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RESUMO 

Em 1998 foi inaugurada uma ponte sobre o rio Choluteca nas Honduras, dado o elevado 

número de passagem de furacões a ponte foi projetada e construída por uma empresa Japonesa de 

reconhecida experiência na construção de infraestruturas resistentes a fenómenos perigosos. Nesse 

mesmo ano o furacão Mitch, de nível 5, atingiu Choluteca, provocando uma alteração permanente 

no percurso do rio, deixando de passar por baixo da ponte, tendo consequentemente a ponte 

perdido a sua utilidade, quer pela alteração do percurso do rio, quer pelo facto das rodovias de 

acesso a essa ponte terem sido completamente destruídas. Só em 2003 é que voltou a ser utilizada, 

implicando a construção de novas rodovias e um aumento da sua extensão. 

Por analogia ao acontecimento nas Honduras, o ensino deverá promover a aquisição de 

conhecimentos conceptuais sólidos, e ao mesmo tempo o desenvolvimento de capacidades que 

permitam um elevado nível de flexibilidade, de adaptação à volatilidade das sociedades atuais. Um 

ensino rígido poderá correr um sério risco de rápida obsolescência. 

Neste relatório de estágio pretende-se inferir as potencialidades das Aprendizagens por 

Resolução de Problemas (ABP), e como estas poderão contribuir para o desenvolvimento de um 

saber geográfico consolidado conceptualmente e ao mesmo tempo flexível, que favoreça o 

desenvolvimento de capacidades transversais como a responsabilidade, a autonomia, a inovação, a 

criatividade, a adaptabilidade, o espirito crítico e a solidariedade. 

Este relatório de estágio refere-se à Prática de Ensino Supervisionado (PES) realizada no ano 

letivo 2018/19, no Agrupamento de Escolas de Alvide (AEA), sobre a supervisão do Professor Doutor 

Miguel Inês Soares e do orientador pedagógico Professor Doutor Fernando Alexandre. 

A PES decorreu numa turma de Geografia C do 12º ano de escolaridade e numa turma de 

Cidadania e Mundo Atual (CMA) do Curso de Educação e Formação de jovens. As dinâmicas de aula 

tiveram como referência pedagógica a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP), de modo a 

avaliar se este modelo promove maior motivação e a aquisição de um saber Geográfico poderoso. 

No caso da turma do 12º ano, o processo de ensino e aprendizagem centrou-se no 

desenvolvimento de um projeto para o “Nós Propomos”, tendo sido o projeto o vencedor desse 

ano. Na turma de CMA, para aplicação da ABP, recorreu-se à temática do consumidor informado, 

procurando motivar nestes alunos, não só para o consumo consciente, mas ao mesmo tempo para 

o desenvolvimento de competências relacionadas com a cidadania e sustentabilidade. 

PALAVRAS-CHAVE: Aprendizagem Baseada em Problemas, Aprendizagem Construtiva, 

Aprendizagem Significativas, Desenvolvimento de competências, Ensino Geografia. 
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ABSTRACT 

In 1998 a new bridge over the Choluteca river, in Honduras, was inaugurated. Because of the 

high number of hurricanes passing by that place the bridge was designed and built by a Japanese 

company with recognised experience in building infrastructures resistant to dangerous phenomena. 

In that very same year hurricane Mitch, level 5, hit Choluteca, causing a permanent change on the 

river’s path, which led the river not to flow under the bridge, which lost its usefulness, due to the 

river’s change and also because the roads that accessed the bridge were completely destroyed. It 

was only in 2003 that the bridge started to be used again, which involved the construction of new 

roads and an increase of the bridge’s length. 

By analogy with what happened in Honduras, education should promote the acquisition of 

solid conceptual knowledge and at the same time develop skills which will allow a high level of 

flexibility and adaptation to the volatility of modern society. A strict education faces the risk of 

rapidly becoming obsolete. 

This probationary report tries to infer the potential in Problem Based Learning (PBL) and how 

this type of learning may contribute to the development of a conceptual consolidated geographical 

knowledge which may be flexible at the same time and benefits the development of transversal 

skills, such as responsibility, autonomy, innovation, creativity, adaptability, critical thinking and 

solidarity. 

This probationary report refers to the Supervised Teaching Practice which took place in the 

2018/19 school year, in the Alvide School, under the supervision of the PHD professor Miguel Inés 

Soares and pedagogical coordinator PHD professor Fernando Alexandre.  

The Supervised Teaching Practice was conducted in the 12th grade Geography C and in a 

Citizenship and Modern World class in the Education of the training course for youngsters. The 

Dynamics used during the lessons were pedagogically based on the potential in learning by solving 

problems to assess if this pedagogical model promotes a higher motivation in pupils and the 

acquisition of a more powerful geographical knowledge. 

In what concerns to the 12th grade class, the teaching and learning process focussed in 

developing a project for the “Nós Propomos”, which was the winning project that year. In the 

Citizenship and Modern World class, the PBL was applied using the informed consumer topic, trying 

to motivate those pupils towards a conscientious consumption while developing skills related to 

citizenship and sustainability. 

Key Words: Problem Based Learning, Constructive Learning, Significant Learning, Skills 

Development, Teaching of Geography. 
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PRÓLOGO 

A inquietação por um ensino inovador, de qualidade, que responda às necessidades de uma 

sociedade em constante inovação, aos interesses da própria pessoa e dos agentes económicos, não 

é recente. Poder-se-ia recuar até finais do Séc. XIX, quando ganham força os estudos da psicologia 

ligados ao desenvolvimento cognitivo, ou mesmo ao início do Séc. XX onde as teorias da 

aprendizagem construtivista, uma das referências para a Aprendizagem por Resolução de 

Problemas (ABP), se consolidam. No âmbito deste relatório de estágio, que tem como objetivo 

avaliar o contributo da ABP na construção de um conhecimento geográfico consolidado e que vá de 

encontro às necessidades do ensino atual, recuaremos até meados da década de 1990.  

Organizações internacionais e nacionais, governantes, as escolas, as universidades, assim 

como pedagogos, professores, encarregados de educação, alunos e empresários, assumem, a partir 

desta década de 1990, um papel cada vez ativo no debate das políticas educativas: participando em  

fóruns de educação; conferências; estudos de diagnóstico e prospetivos, assim como na elaboração 

de planos curriculares ou contribuindo para a sua reestruturação, com o intuito de melhorar o 

sistema educativo. 

Em 1996, no relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o 

Séc. XXI, referia-se que a educação teria de ser mais do que a comunicação massiva de conceitos e 

definições, especialmente nos estádios iniciais da escolaridade obrigatória. O relatório propunha 

que a educação deveria desenvolver nos indivíduos, ao longo da sua vida, conhecimentos, 

capacidades e valores. “À educação cabe fornecer, de algum modo, os mapas de um mundo 

complexo e constantemente agitado e, ao mesmo tempo, a bússola que permita navegar através 

dele.” (UNESCO, J. Delors et al., 1996, p.89). 

O mesmo relatório propõe uma educação organizada em torno de quatro pilares do 

conhecimento, que implicam um desenvolvimento contínuo, que dotem os indivíduos, quer ao nível 

cognitivo quer ao nível prático, de capacidades pessoais, sociais e profissionais. Os pilares do 

conhecimento propostos são: aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a viver juntos e 

aprender a ser. 

O final do Séc. XX, quer através de orientações de organizações ligadas ao desenvolvimento 

como a UNESCO, a OCDE ou a UE, quer por meio dos governos nacionais, trouxe para a educação o 

desígnio de um ensino ativo, em que o aluno deverá ter um papel mais ativo no processo de 

construção do conhecimento e na forma como aceder  a esse conhecimento. Um ensino voltado 

para as necessidades de uma sociedade em constante mutação, designadamente ao nível da 

tecnologia e mais exigente ao nível do raciocínio crítico e da aprendizagem ao longo da vida.  
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Este desígnio para a educação leva a que métodos e práticas relacionadas com o ensino 

construtivista tivessem ganho muitos adeptos, especialmente nas componentes práticas do ensino 

superior e posteriormente no ensino básico e secundário. De referir que alguns destes métodos 

ativos baseiam-se em teorias de finais do Séc. XIX início do Séc. XX ligadas ao desenvolvimento 

cognitivo construtivista, tendo como referências, entre outros, Piaget e Vygotsky. 

Um dos vários modelos pedagógicos que se baseiam nas teorias de aprendizagem de índole 

construtivista é a ABP, que, de uma forma sintética e muito simplificada, implica colocar o aluno em 

interação direta com o objeto de estudo. Cabe ao professor criar/ facilitar as condições para a 

emergência de situações geradoras de questionamento e ao aluno, sobre orientação do professor, 

observar, analisar o objeto, procurar e trocar informações, refletir, propor e debater soluções. É 

espectável que este modelo favoreça uma maior motivação por parte dos alunos e maior 

consolidação do conhecimento. Espera-se, também, que favoreça a relação professor-aluno e 

aluno-aluno, assim como o desenvolvimento de outras competências como por exemplo: 

autonomia, responsabilidade, organização, investigação, criatividade, relação social, entre outras. 

A Geografia é uma ciência que procura entender de forma sistémica as complexas interações 

entre os vários elementos presentes no planeta Terra. Tendo um método científico próprio, a 

investigação em Geografia faz uso do conhecimento das Ciências Naturais e Humanas. É nessa 

complexidade de saberes, com o propósito de entender as interações entre o social e o Natural, que 

reside a mais valia da disciplina de Geografia. 

A complexidade dos temas abordados pela Geografia, embora alguns conceitos e 

instrumentos da geografia pareçam simples, e especialmente os problemas geográficos que 

obrigam a resposta que carecem de abstração e correlação entre várias áreas do conhecimento, 

desde as sociais, passando pelas matemáticas e até às físicas, permitem concluir  que a ABP possui 

características propícias ao  ensino da Geografia, contribuindo para consolidar o seu valor educativo. 
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INTRODUÇÃO 

A Prática de Ensino Supervisionada (PES) que serviu de base a este relatório, decorreu no 

ano letivo de 2018/2019 no Agrupamento de Escolas de Alvide, numa turma de Geografia C do 

12º ano de escolaridade e numa turma de Cidadania e Mundo Atual do Curso de Educação e 

Formação de jovens. O estágio, no âmbito do Mestrado em Ensino da Geografia no 3.º ciclo do 

Ensino Básico e no Ensino Secundário, teve lugar entre Novembro de 2018 e Maio de 2019.  

A PES foi realizada com a orientação do Professor Doutor Fernando Alexandre e do Professor 

Doutor Miguel Inês Soares, sendo que todas as dinâmicas de aula tiveram como referência 

pedagógica o modelo ABP, com a intenção de se avaliar se este modelo pedagógico promove a 

maior motivação para a aprendizagem e se revela apto a desenvolver nos alunos um conhecimento 

geográfico “poderoso”, transversal aos vários papeis sociais do individuo. 

O relatório de estágio encontra-se organizado em três grandes capítulos, que exploram, 

ainda que de forma relativamente simplificada, a importância dos modelos pedagógicos ativos no 

ensino da Geografia, com especial destaque para as Aprendizagens Baseadas em Problemas  (ABP). 

Procurar-se-á enquadrar a ABP no seio do currículo nacional de Geografia do 3º ciclo do ensino 

básico (3º CEB) e do ensino secundário e no programa de Cidadania e Mundo Atual (CMA) do Curso 

de Educação e Formação de jovens (CEF). Por fim, relatar o desenrolar da PES, com a apresentação 

da metodologia e das estratégias dinamizadas e as principais conclusões retiradas da sua aplicação. 

O primeiro capítulo pretende demonstrar a importância das aprendizagens ativas no ensino, 

e especificamente no ensino da Geografia. Será realizada uma apresentação e uma reflexão sobre 

as premissas apresentadas como vantagens para o recurso a modelos de ensino ativos, com 

destaque para a ABP, reflexão e apresentação que consistem em enquadrar os modelos ativos de 

ensino numa sociedade VUCA (volátil, incerta, complexa e ambígua), que com a atual pandemia da 

COVID 19, provocada pelo novo vírus Corona, ainda mais VUCA se torna. Serão explanadas as 

principais características da ABP, incluindo as vantagens e desvantagens da sua utilização. 

No segundo capítulo será realizado um enquadramento da ABP nas orientações curriculares 

da Geografia, desde os finais da década de 1990 até às atuais Aprendizagens Essenciais, 

contextualizando obrigatoriamente a ABP no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória 

(PASEO). Será, ainda, realizado uma explanação do programa de CMA. Este segundo capítulo é 

fundamental, não só para contextualizar as dinâmicas realizadas, mas, também, para justificar e 

consolidar o recurso a ABP no âmbito desta PES.  
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As dinâmicas realizadas no âmbito da PES serão apresentadas e debatidas no 3º capítulo 

deste relatório, concluindo com uma reflexão crítica das dinâmicas realizadas e dos objetivos 

alcançados com o recurso à ABP. 

O propósito e linha orientadora, e da realização desta PES, e consequentemente do relatório 

aqui apresentado, assentou no recurso à ABP, procurando-se ao longo da PES e deste relatório de 

estágio responder à seguinte questão: Poderá a Aprendizagem Baseada em Problemas contribuir 

para um conhecimento geográfico consolidado? 

Os temas abordados na Geografia revestem-se de alguma complexidade, o que justifica e 

sugere o uso de práticas, instrumentos e recursos que potenciem a participação ativa dos alunos, 

por forma a motivar e facilitar a aquisição consolidada dos conceitos, métodos e instrumentos da 

Geografia.  

Os alunos ao longo de todas as dinâmicas realizadas no âmbito desta PES, na disciplina de 

CMA, foram desafiados a terem um papel ativo na procura de informação e soluções para os vários 

problemas relacionados com o consumo informado. Problemas que foram previamente planeados 

pelo docente estagiário em estrita colaboração com o professor supervisor. No caso dos alunos de 

12º ano de Geografia C, recorreu-se à ABP para a realização de um projeto integrado no projeto Nós 

Propomos! Cidadania e Inovação da Educação Geográfica promovido pelo Instituto de Geografia e 

Ordenamento do Território da Universidade de Lisboa. Estes alunos de Geografia C foram 

desafiados a identificar um problema no concelho de Cascais, para o qual a Geografia poderia dar 

resposta e a apresentarem soluções para a sua resolução. 

 

1. A IMPORTÂNCIA DOS MODELOS ACTIVOS NAS PRÁTICAS EDUCATIVAS 

“A educação é uma coisa admirável,  
mas é bom recordar que nada do que vale a pena saber pode ser ensinado.” 

Oscar Wilde 
 

Um ensino da Geografia que promova aprendizagens significativas, apresentará inúmeras 

vantagens no que diz respeito à aquisição conceptual, assim como no desenvolvimento de 

competências transversais às várias disciplinas e às vivências dos alunos. O desenvolvimento de 

competências sociais e interdisciplinares deve-se ao carácter estruturante e lato dos temas 

abordados em conjunto com instrumentos usados para o estudo da Geografia. 

Ao longo dos diferentes níveis de Geografia, quer no ensino básico, quer no ensino 

secundário, é expectável que os alunos vão adquirindo e desenvolvendo conhecimento e 

competências geográficas. Este conhecimento geográfico, de acordo com o documento de 
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orientações curriculares para a Geografia do 3º CEB, deverá contemplar duas grandes dimensões: a 

conceptual e a instrumental: 

• No que concerne à dimensão conceptual, é expectável que os alunos desenvolvam 

conhecimento de conceitos geográficos, que sejam capazes de os aplicar e entender a inter-

relação entre si. Os conceitos geográficos a desenvolver, de acordo com o documento são: 

espaço; território; lugar; região; ambiente; localização; escala geográfica; mobilidade 

geográfica; interação espacial e movimento. 

• Relativamente à dimensão instrumental, este documento curricular refere que os alunos 

deverão desenvolver competências ao nível da: observação direta; utilização, elaboração e 

interpretação de mapas; interpretação de fotografia e reprodução gráfica e cartográfica de 

dados estatísticos. 

Será expectável, de acordo com as teorias construtivistas, que a aquisição das duas dimensões 

propostas pelo documento curricular em conjunto com uma prática educativa ativa, 

nomeadamente a ABP, possam desenvolver nos alunos para além dos saberes geográficos, também 

atitudes relacionadas com o modo de estar perante problemas de índole pessoal, social, escolar ou 

profissional. 

A atual sociedade, entre outras particularidades, caracteriza-se pelo acesso imediato e em 

qualquer lugar à informação, ao conhecimento e à formação, fazendo uso das Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TIC), com especial relevo para as tecnologias móveis de informação e 

comunicação. O constante acesso à informação e inovação desta sociedade tem como consequência 

a necessidade de os indivíduos desenvolverem capacidades que lhes permitam uma enorme e 

rápida adaptabilidade a novos contextos profissionais, sociais, formativos e familiares.  

A capacidade de adaptação dos indivíduos, numa sociedade muito volátil, deverá encontrar 

as suas bases num ensino consolidado, mas orientado para as constantes solicitações de evolução 

da sociedade. Deseja-se um ensino que faça uso de modelos pedagógicos e conteúdos temáticos 

atualizados e capazes de responder às rápidas evoluções e exigências das empresas, da inovação, 

dos indivíduos, formando, deste modo, cidadãos aptos a responder à volatilidade das sociedades, e 

capazes de per se resolverem os problemas que vão enfrentando, recorrendo às competências 

desenvolvidas ao longo do seu percurso escolar. 

As Aprendizagens Essenciais (AE) reforçam a premência de um ensino inovador, dirigido e 

ajustado às necessidades dos indivíduos, das sociedades e das empresas, indo de encontro à rápida 

volatilidade das sociedades. As AE promovem a aplicação maioritariamente de modelos 

pedagógicos ativos, em que há quase uma inversão nos papéis dos professores e dos alunos. Deste 
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modo, cabe ao sistema educativo, e muito especialmente ao professor, acompanhar as tendências 

das sociedades, adaptando as temáticas e os modelos usados em ambiente escolar, fomentando 

aprendizagens e desenvolvimento de competências que os indivíduos possam fazer uso n a 

resolução de problemas quer ao nível escolar, familiar e profissional.  

A aposta num ensino que se baseia no desenvolvimento de competências conceptuais e 

instrumentais, ao invés de apenas no domínio integral, ou quase integral, dos conceitos de uma 

determinada área científica, introduz no ensino a possibilidade dos professores fazerem uso de 

métodos flexíveis e orientados às necessidades dos alunos, resultando numa maior motivação por 

partes dos atores envolvidos no processo de aprendizagem, e resultando,  ainda em alunos com 

maior autonomia e criatividade. 

O papel magistral do professor, apesar de não estar totalmente abandonado, e de ainda 

apresentar, em algumas situações, aplicabilidade, deverá ser preterido a favor de professores que 

assumam um papel de facilitadores e orientadores da descoberta e dos percursos escolares dos 

alunos. É expectável que estes modelos proporcionem o desenvolvimento de competências que 

permitam aos alunos resolverem problemas, ter espírito crítico, criativo e inovador, assim como 

capacidade de adaptabilidade e contínuo processo de procura pela formação e informação.  

No que concerne à disciplina de Geografia, quer no 3º CEB quer no ensino secundário, desde 

o início do milénio vem a apresentar nas orientações curriculares preocupações com o 

desenvolvimento de competências críticas e criativas nos indivíduos,  que permitam aos alunos não 

só adquirir e trabalhar os conceitos e instrumentos básicos da Geografia, mas também, desenvolver 

capacidades transversais utilizáveis por outras áreas do conhecimento, com relevância fora da sala 

de aulas e/ou fora da escola. Os programas de Geografia referem, ainda, a importância de formar 

cidadãos autónomos, solidários e preocupados com a importância da atualização do seu saber-

saber, saber-ser e saber-estar. 

 

1.1- O QUE É A ABP? 

“O princípio básico que sustenta o conceito de ABP é mais antigo que a própria educação 

formal; ou seja, o aprendizado é iniciado por um problema, uma pergunta ou um quebra-cabeça que 

o aluno deseja resolver” (Boud & Feletti, 1991, adaptado de B. J. Duch, S. E. Groh., D. E. Allen, 2001).  

A ABP, na visão de aquisição de desenvolvimento de novo conhecimento, integra--se numa 

lógica construtivista de colocar os alunos a aprender com o real, Vygotsky defendia que o 

conhecimento desenvolve--se da interação entre o objeto e o individuo, ou seja, é atribuído ao 

aluno um elevado nível de responsabilidade na aquisição de conhecimento e no desenvolvimento 

de competências, que serão tanto maiores quanto maior for a motivação dos alunos. “Por sua vez, 
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a perspectiva histórico-cultural – denominação proveniente dos estudos de Vygotsky – concebe o 

ensino como uma intervenção intencional nos processos intelectuais, sociais e afetivos do aluno, 

buscando sua relação consciente e ativa com os objetos de conhecimento.” (Cavalcanti, 2016, p. 48)  

Ao longo do processo o aluno deverá adquirir várias competências, ou seja conhecimentos, 

capacidades e atitudes, sobre um determinado desafio ou problemas semelhantes. Mas, ainda no 

âmbito desta corrente do desenvolvimento, caberá ao professor o papel preponderante de mediar 

o processo de aprendizagem, mediação que passa por o professor selecionar os temas a apresentar, 

i.e., criar as condições para que os alunos cheguem a um problema, ou especialmente em níveis 

escolares mais baixos, ser o próprio professor a colocar o problema. Neste processo de mediação o 

professor deverá, ainda, orientar os alunos e sempre que necessário efetuar correções ou evitar 

desvios catastróficos, que poderiam levar à desmotivação do aluno. 

Este modelo de ensino implica que os alunos tomem decisões, fazendo uso de um 

pensamento crítico e criativo por forma a solucionar um determinado problema, que deverá ser 

real, e não teórico, mesmo que isso implique que tenha alguns problemas associados. Assim, os 

alunos deverão desenvolver a capacidade de enumerar um conjunto de ações que lhes permita 

conhecer ao pormenor o problema e posteriormente apresentar as melhores soluções. Esta seleção 

de medidas e ações a realizar e a apresentação de soluções implica que à medida que os alunos 

evoluam na resolução dos problemas venham a desenvolver as capacidades de raciocínio, reflexão, 

análise e de tomar decisões.  

O método ABP é comumente associado a uma metodologia que facilita a construção de 

conhecimento pelo fato dos alunos retirarem prazer na aprendizagem, e consequentemente 

apresentarem índices de motivação maiores, assim como no desenvolvimento do pensamento 

crítico e criativo. 

A aprendizagem parte de um problema, ao contrário de outros métodos, sobretudo os mais 

clássicos, que iniciam a aprendizagem na exposição dos temas. Deste modo, e de acordo com 

Woods e Amador, a ABP é uma metodologia que assenta no conhecimento e o desenvolvimento de 

competências na resolução de problemas, resolução essa que implica um papel ativo do aluno e o 

professor assume o papel de orientador/ facilitador do processo de aprendizagem. De acordo com 

Woods, a ABP apresenta as seguintes características: 

• O processo de aprendizagem deverá iniciar-se a partir de uma problemática; 

• O problema a resolver é real e deverá ser do conhecimento dos alunos e do professor, um 

problema do dia-a-dia; 
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• Caberá ao aluno procurar e desenvolver o conhecimento e organizar a informação com via 

à resolução do problema; 

• O aluno assume um papel de destaque/ de maior responsabilidade sobre a sua 

aprendizagem; 

• O professor assume um papel ativo de facilitador, tutor, organizador do processo de ensino; 

• O trabalho/ aprendizagem deverá ter um perfil colaborativa, de grupo de trabalho.  

A ABP permite que os alunos adquiram conhecimento mais consolidado, pelo facto de serem 

obrigados a refletir sobre a informação que possuem, se é útil à resolução de problemas, induzindo 

no aluno, a capacidade de: 

• Definir um problema 

• Desenvolver várias hipóteses 

• Aceder, avaliar e utilizar informação de diversas fontes 

• Alterar/ adaptar hipóteses com base em nova informação 

• Encontrar soluções, para o problema em prática, baseadas na informação e na reflexão.  

Esta é uma metodologia, que obviamente o professor deverá utilizar/ adaptar de acordo com 

as especificidades dos seus alunos, mas que poderá trazer vantagens aos alunos ao nível da 

consolidação dos conhecimentos geográficos, maior autonomia ao nível das aprendizagens, maior 

capacidade crítica e criativa, capacidade de adaptação as inovações e procura ativa e contínua do 

conhecimento. 

Este tipo de aprendizagem, por se basear numa aprendizagem de grupo, poderá trazer, para 

além de uma maior motivação, maior facilidade na aquisição de conhecimento e competências, pelo 

facto de ser possível utilizar a tutoria de pares, o que por um lado consolida o conhecimento do 

aluno tutor, e por outro lado o aluno auxiliado aceita melhor o conhecimento uma vez que este é 

proveniente de um indivíduo que aceita o tutor como igual e com uma linguagem mais próxima de 

si, mais simplificada. 
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A figura 1 sintetiza o processo de uma prática educativa baseada na ABP. Observamos de 

imediato que o professor assume maior compromisso na dinâmica educativa na fase inicial e à 

medida que o processo avança o compromisso é passado para os alunos, sendo que na fase final, é 

quase inexistente o papel do professor. Assistimos ao empoderamento do aluno no processo de 

descoberta do conhecimento. 

Na fase inicial, como já referido anteriormente, cabe ao professor desenhar um problema e 

tentar envolver/ motivar os alunos para esse problema. Depois do problema lançado e os alunos 

estarem envolvidos/ motivados, a participação do professor diminui, passando a ter um papel 

orientador/ facilitador, uma espécie de tutor que vai procurando que os alunos mantenham 

motivação e que não percam de vista um objetivo geral, mas um objetivo geral que poderá ter vários 

itinerários. Nesta fase intermédia, compete aos alunos o trabalho de investigação, procurar 

informação, entrar em contato direto com o objeto de estudo e serem eles próprios a definirem 

estratégias para a resolução do problema. Na fase final, os alunos adquiriram conhecimento 

suficiente sobre o problema e iniciam por si a fase de propostas e conclusões, cabendo ao professor, 

apenas, realizar orientações gerais sobre as propostas e conclusões dos alunos. 

Este é um tipo de aprendizagem que deverá ser realizado em grupo, contribuindo para o 

desenvolvimento de capacidades, atitudes e conhecimentos ao nível de: responsabilidade, 

liderança, tutoria, apresentação e argumentação de ideias, compreensão/ tolerância/ aceitação de 

opinião do outro, trabalho em grupo.  

“Os alunos que adquirem conceitos no contexto em que serão usados têm mais probabilidade 

de reter esse conhecimento e aplicá-lo adequadamente” (Albanese & Mitchell, 1993, in B. J. Duch, 

S. E. Groh., D. E. Allen, 2001, p. 7). B. J. Duch, S. E. Groh., D. E. Allen, 2001, concluem, ainda, que a 

Fig.1: O papel do 

professor e dos alunos 

no processo de 

aprendizagem baseado e 

ABP - Linda Torp, Sara 

Sage - Problems as 

Possibilities: Problem-

Based Learning for K–16 
Education (2002), p.70 
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ABP permite aos alunos entenderem o porquê de o conhecimento ser interdisciplinar, e a 

importância de usar e aplicar conhecimentos de várias áreas. 

 

1.2- PORQUÊ A UTILIZAÇÃO DE ABP? – VANTAGENS DA ABP 

Barbara J. Duch, Susan E. Groh e Deborah E. Allen (2001) debruçaram-se sobe as 

Aprendizagens Baseadas em Problemas (ABP), e colocaram a pergunta: “WHY PROBLEM-BASED 

LEARNING?”. As autoras recorrem a vários estudos e conferências para fundamentarem a sua 

reflexão, mas o seu principal caso de estudo é a Universidade de Delaware, nos Estados Unidos da 

América. Universidade que terá incitado o uso sistemático da ABP em 1992 nos cursos ligados à 

Medicina. Mas só no final da década de 1990 é que as Faculdades da Universidade de Delaware 

começaram a recorrer a ABP nos bacharelatos e cursos introdutórios.  

O sucesso da ABP na Universidade do Novo México (EUA), precursora do uso generalizado 

da ABP no ensino superior, e o sucesso da ABP nos níveis superiores de ensino na Universidade de 

Delaware resultaram num uso mais generalizado a ABP nos meios universitários, e à realização de 

várias conferências e debates no sentido de promover e aplicar modelos de ensino virado para as 

necessidades futuras dos alunos na sua vida profissional e pessoal. 

A resposta à pergunta: “Porquê a Aprendizagem Baseada em Problemas?” encontra resposta 

nas características do modelo pedagógico, que segundo as autoras tem a grande vantagem de 

desenvolver um conjunto de capacidades e qualidades que vão ao encontro das necessidades das 

sociedades e empresas atuais. As autoras vão um pouco mais longe e afirmam que as metodologias 

e práticas educativas usadas no passado deixaram de ser suficientes e desejáveis atualmente, uma 

vez que atualmente é necessário que os alunos desenvolvam competências que lhes permitam ser 

críticos, criativos e autónomos para resolver os problemas constantes que lhes são colocados: 

“What worked in the classroom a decade (or two or three) ago, however, will no longer suffice, for 

the simple reason that past approaches fail to develop the full battery of skills and abilities desired 

in a contemporary college graduate.” (B. J. Duch, S. E. Groh., D. E. Allen, 2001, p.4).  

A procura por novas metodologias e práticas educativas, que vão de encontro às novas 

exigências de desenvolvimento de competências nos alunos, é de tal modo pertinente, que segundo 

o manual The Power Of Problem-Based Learning (2001), em 1994, foi organizada uma conferência 

Wingspread, nos EUA, promovida pela Education Commission of the States (ECS), the Johnson 

Foundation, the National Governors’ Association, and the National Conference of State Legislatures, 

com vista a diagnosticar e apresentar soluções para que as práticas educativas dinamizadas no 

ensino superior dotassem os alunos de competências e capacidades necessárias ao sucesso no meio 



 

9 

 

empresarial/ industrial. Para além das instituições universitárias e dos docentes universitários, 

estiveram presentes líderes empresariais, filantropos, decisores políticos e associações científicas. 

Desta conferência resultaram cinco aspetos fortes para um ensino de qualidade e capaz de 

responder às necessidades do mundo empresarial e da sociedade em geral. Nesta linha de 

pensamento, o ensino deverá ser capaz de desenvolver nos alunos: 

• competências ao nível da comunicação, criatividade, competência tecnológica e capacidade 

de pesquisa e manipulação de informação; 

• capacidade de resolução de problemas baseados na pesquisa e análise de informação e 

consequentemente formar uma opinião fundamentada em conhecimento sólido; 

• aptidão ao nível do trabalho colaborativo e em rede global – implicando o desenvolvimento 

de atitudes de flexibilidade, adaptação, diversidade, persistência, criatividade, negociação, 

autonomia, trabalhar em equipa, responsabilidade; 

• competência científica e técnica; 

• aptidão para fazer uso no mundo real e complexo, dos aspetos referenciados anteriormente. 

Num estudo conduzido por Czujko em 1994 e citado por B. J.  Duch, S. E. Groh e D. E. Allen 

(2001), realizado a bacharéis de física, que se encontravam a trabalhar no sector privado ou no 

sector público, veio confirmar as conclusões da Conferência de educação em Wingspread. Cerca de 

80% dos inquiridos referiu que as capacidades mais importantes na vida profissional são: a resolução 

de problemas, relações interpessoais, conhecimento técnico e a capacidade de gestão.  

B. J. Duch, S. E. Groh e D. E. Allen (2001) referem-se ao ensino expositivo como um método 

que foi eficiente no passado, quando era difícil e por dispendioso o acesso à informação/ ao saber. 

As autoras referem que o recurso atualmente ao método expositivo, justifica-se em situações que 

é necessário comunicar/ difundir conhecimento a um elevado número de alunos em simultâneo, 

por ser mais ser barato e rápido a difusão do conhecimento, e ainda, pelo facto de muitos dos 

professores e alunos estarem familiarizados com o mesmo. Mas as autoras reforçam que o método 

expositivo contribui pouco para o desenvolvimento das competências e atitudes proferidas na 

Conferência de Wingspread ou para as conclusões do estudo de Czujko.  

As autoras referem que importa recorrer a métodos e práticas educativas que favoreçam a 

aquisição dos conhecimentos conceptuais e ao mesmo tempo favoreçam o desenvolvimento de 

competências que vão de encontro às necessidades profissionais e sociais. Segundo as autoras, a 

APB responde exatamente a esta necessidade: “Student-centered, inquiry-based instruction, 

particularly problem-based learning, falls right into line with this philosophy; indeed, the Boyer 



 

10 

 

Commission pointed to the PBL efforts at the University of Delaware as one exemple of how to help 

students reach the important goals highlighted in the report. (B. Duch, S. Groh., D. Allen, 2001, p.6). 

 

1.3- ASPETOS NEGATIVOS DA ABP 

Todos os modelos pedagógicos apresentam vantagens e desvantagens, segundo Ribeiro 

(2008) a grande vantagem da ABP passa por uma maior motivação dos alunos, pela facilidade e 

consolidação na aquisição de conhecimento significativo, desenvolvimento de competências 

sociais, profissionais, científicas,… vantagens, que segundo o autor, são independentes da área do 

conhecimento, do nível educacional , quer a ABP faça parte integral, híbrida ou parcial do currículo.  

Mas como em todos os modelos pedagógicos, o ABP apresenta também desvantagens, que 

segundo Ribeiro (2008) relacionam-se com: 

• a aprendizagem estar quase totalmente dependente do aluno, o que pode ocasionar 

algumas imprecisões ou insuficiências especialmente em conhecimento complexo, podendo 

os alunos ignorar ou atribuir menor importância a um pormenor de elevada relevância.  

• o facto deste modelo de aprendizagem estar muito dependente de trabalho de grupo, 

podendo haver alunos que fiquem frustrados com o ritmo do grupo ou que não sejam 

capazes de trabalhar em grupo.  

• se por uma lado a ABP pode favorecer o trabalho de equipa entre os docentes e a 

interdisciplinaridade, por outro lado, em situações mais complexas e exigentes do ponto de 

vista cientifico ou técnico, os alunos poderão atingir níveis de conhecimento que o professor 

orientador poderá não dominar, obrigando este professor a direcionar alunos para outros 

docentes, o que poderá ser entendido como um sinal de fragilidade, e consequentemente 

como um entrave ao uso do ABP. 

• dificuldade dos docentes em abordar todos os conteúdos e dificuldade em motivar os alunos 

em temas básicos ou simples. 

• maior dificuldade na avaliação individual, uma vez que este é um modelo essencialmente de 

grupo, os resultados são apresentados pelo grupo, sendo difícil avaliar o desempenho 

individual, o que em alguns casos poderá contribuir para as imprecisões na aquisição de 

conhecimento avançado e muito complexo. 

 

1.4- AS SEIS DIMENSÕES DA ABP 

Barret e Moore (2011) referem que a ABP deve ser encarada como uma abordagem 

pedagógica total e não apenas uma estratégia ou um recurso, deste modo, a ABP deve focar--se nas 

aprendizagens desenvolvidas pelos alunos e não no que os professores ensinam: “Problem-based 
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learning focuses on students learning, not on teachers teaching. It has often been defined as “a total 

approach”, not just a teaching technique or tool.” (BARRET e MOORE, 2011, p.4). Esta abordagem, 

apesar de muito dinâmica e flexível do ponto de vista das aprendizagens, da forma como o aluno 

chega à resolução do problema, ela obriga a que o professor conheça bem as suas características e 

especialmente as suas dimensões. 

Segundo Barret e Moore (2011), a ABP possui 6 dimensões, cada dimensão deverá ser 

pensada/ trabalhada individualmente, mas sempre numa lógica de inter-relação entre si. O 

Professor antes de colocar em prática a ABP para uma determinada aprendizagem deverá 

obrigatoriamente refletir sobre todas as dimensões por forma a inferir as vantagens na sua 

utilização e como desenvolver da melhor forma o processo de aprendizagem. 

As seis dimensões da ABP referidas por Barret e Moore são as seguintes: 

• A primeira dimensão da ABP diz respeito à definição e planificação do problema. Os autores 

referem que o problema deverá ser apresentado aos alunos antes de estes terem tido 

contato com o tema. O problema não surge como forma de avaliar o conhecimento 

adquirido pelos alunos, nem como um exercício de motivação, mas como o ponto de partida 

para a procura do conhecimento. 

• A segunda dimensão da ABP prende-se com o trabalho em equipa. A ABP deverá ser 

realizada em equipa, os autores referem que a dimensão dos grupos deverá ser entre seis e 

oito alunos, constantemente acompanhados por um tutor. Deverá ser promovido 

regularmente o debate para que o conhecimento seja construído. 

• A terceira dimensão da ABP diz respeito à avaliação. A avaliação na ABP deverá ser pensada 

por forma a entender se os resultados das aprendizagens estão alinhados com a planificação 

do problema; se as competências esperadas estão as ser corretamente desenvolvidas pelos 

Fig.2:  As dimensões da ABP- BARRET e MOORE - New 

Approaches to Problem-based Learning: Revitalising Your 

Practice in Higher Education (2011), p.5 



 

12 

 

alunos; e se o processo de resolução de problemas está a ser corretamente desenvolvido 

pelo aluno. Caso algum destes pontos não esteja de acordo com o esperado, o professor/ 

tutor deverá reajustar o problema e/ ou os grupos de trabalho. 

• A quarta dimensão diz respeito ao currículo a desenvolver com ABP. Que conhecimentos 

essenciais os alunos deverão desenvolver? Que competências, capacidade, atitudes 

essenciais os alunos deverão desenvolver? É de extrema importância que o professor defina 

bem as principais competências que pretende com os alunos devam desenvolver, durante o 

desenrolar da ABP o professor deverá orientar os alunos por forma a que eles desenvolvam 

as competências previamente definidas como fundamentais para os temas em estudo, 

sendo até possível que os alunos desenvolvam outras competências complementares.  

• A quinta dimensão prende-se com o desenvolvimento de conhecimento, capacidades, em 

suma competências que possam ser transferidas para outras situações, para outros 

problemas. O professor deverá ter o cuidado, como referido na quarta dimensão de definir 

bem as capacidades essenciais que os alunos deverão desenvolver, mas deverá, ainda, ter o 

cuidado que essas capacidades possam ser usadas em outros contextos, em outros 

problemas. 

• A sexta dimensão é apontada por este autores como uma dimensão filosófica/ introspetiva, 

uma dimensão que obriga o professor a pensar no propósito do recurso a ABP no contexto 

do nível de ensino em que vai ser aplicado, se vai trazer maiores e melhores resultados 

quando comprados a outras metodologias, por vezes mais simples de aplicar.  Segundo 

Barret e Moore nesta dimensão o professor deverá refletir e focar-se numa abordagem 

holística das aprendizagens, que permita aos alunos desenvolverem conhecimentos, 

capacidades e atitudes intrínsecas e transversais à disciplina, à escola, à dimensão pessoal. 
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2. A IMPORTÂNCIA DOS MODELOS PEDAGÓGICOS CONSTRUTIVISTAS NAS ORIENTAÇÕES 

CURRICULARES PARA A DISCIPLINA DE GEOGRAFIA NOS ÚLTIMOS 20 ANOS. 

 

“A educação não é uma questão de falar e ouvir, 

mas um processo ativo e construtivo.” 
John Dewey 

 

No capítulo que aqui se apresenta será realizado uma breve apresentação das orientações 

curriculares para a disciplina de Geografia, emanadas desde o início deste milénio, documentos que 

apresentam na sua génese uma forte orientação para os processos de aprendizagem inspirados no 

construtivismo, privilegiando práticas educativas que promovem o desenvolvimento de 

competências e a aprendizagem significativa. 

A análise aos documentos curriculares, emanados desde 1998, serviram como orientações 

para a planificação das dinâmicas realizadas no âmbito do PES, e ao mesmo tempo irão ser usados 

para fundamentar o uso das Aprendizagens Baseadas em Problemas (ABP), modelo pedagógico a 

que se recorreu durante este estágio. Uma vez que este modelo se caracteriza pela participação 

ativa dos alunos em todos os processos de aprendizagem e no favorecimento da relação professor-

aluno e aluno-aluno, a análise dos documentos curriculares procurou enfatizar os argumentos 

usados, nesses documentos, para motivar as práticas educativas ativas. 

Nesse pressuposto, esta análise não passa por uma reflexão crítica aos conteúdos e 

instrumentos geográficos propostos para cada ciclo ou ano, mas numa “espécie” de enumeração, 

acompanhada de alguns apontamentos reflexivos, das práticas educativas ativas sugeridas nesses 

documentos, e dos argumentos apresentados para motivar a adoção desses métodos pedagógicos.  

É importante referir, desde já, que as orientações curriculares que foram analisadas e aqui 

referenciadas, não são impositivas no que concerne a nenhum modelo ou método pedagógico. Ao 

longo desses documentos, não há referências a nenhum modelo pedagógico específico, sendo 

sobretudo apontado a importância do recurso a práticas educativas ativas como vantajosas para a 

aquisição de competências que vão para lá das específicas para cada disciplina, e neste caso em 

concreto da disciplina de Geografia. Podemos concluir que são documentos orientadores e como 

tal de grande abertura, reforçando o uso de várias práticas educativas, e muito especialmente as 

práticas educativas que favoreçam as aprendizagens significativas. 

A análise terá uma orientação cronológica e por nível de ensino, embora em alguns 

momentos possa haver alguma referência ou comparação a documentos curriculares anteriores  ou 

posteriores, ou mesmo a documentos de níveis diferentes. Como uma espécie de introdução e de 

enquadramento geral, procurar-se-á analisar em primeiro lugar os documentos orientadores gerais, 
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não específicos da disciplina de Geografia, procedendo-se posteriormente uma análise mais dirigida 

às orientações curriculares da Geografia. Deste modo, pretende-se entender o contexto educativo 

do ponto de vista de cada um dos documentos curriculares. 

 

2.1 A REORGANIZAÇÃO CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO EM 2000 

O atual milénio coloca a educação universal e de qualidade como um dos grandes objetivos 

estratégicos para o desenvolvimento sustentável. Este desígnio da educação é desejado quer pelos 

governos à época e também como um dos objetivos de organizações internacionais como a ONU e 

a OCDE. E é neste âmbito que surge uma reforma educativa em 2000, tendo-se iniciado o 

diagnóstico, com a participação de vários agentes, desde: alunos, professores, consultores 

científicos e associações das áreas disciplinares e inclusive a consulta de agentes económicos.  

O Decreto-Lei nº 6/2001 de 18 de Janeiro de 2001 surge como o instrumento legal que 

colocaria em ação a reorganização curricular do ensino básico por forma a almejar tal desígnio de 

reforçar a universalidade do ensino e a redução do insucesso ou abandono escolar. Neste 

documento são definidos de forma clara as aprendizagens cruciais e os modos como essas 

aprendizagens se deveriam processar, importa referir que o ensino obrigatório era de 9 anos, ou 

seja, coincidente com o final do ensino básico.  

No documento legal é assumido, que apesar do seu caráter orientador, há abertura para que 

as escolas sejam capazes de gerir e criar o seu próprio currículo, dando respostas às necessidades 

específicas dos alunos que frequentam cada estabelecimento de ensino. Essas necessidades 

específicas poderão ser transversais a todo um estabelecimento de ensino, ou específico de um 

grupo de alunos e/ou turmas: “As estratégias de concretização e desenvolvimento do currículo 

nacional e do projeto curricular de escola, visando adequá-los ao contexto de cada turma, são objeto 

de um projeto curricular de turma, concebido, aprovado e avaliado pelo professor titular de turma, 

em articulação com o conselho de docentes, ou pelo conselho de turma, consoante os ciclos ” 

(Dec.-Lei n.º 6/2001 de 18 de janeiro, Artigo 2.º, 4º parágrafo). 

Dado o caráter geral e muito aberto das orientações emanadas neste Decreto-Lei, a 

autonomia curricular é claramente um ponto forte e desejável, sendo apenas reforçada a 

necessidade de ser assegurada a articulação entre os três ciclos que compõem o ensino básico, o 

recurso a práticas pedagógicas diversificadas, mas com forte componente ativa e de 

experimentação, e por fim a introdução no currículo de três áreas não disciplinares: Área de Projeto; 

Estudo Acompanhado e Formação Cívica. 

A valorização da diversidade de metodologias e práticas educativas é justificada no 

instrumento legal pela necessidade de dotar todos os alunos de competências essenciais e 
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estruturantes, de acordo com a Lei de Bases do Sistema Educativo, que lhes permitam elevado nível 

de autonomia e perspetiva de formação ao longo da vida, competências que do ponto de vista do 

desenvolvimento sustentado são basilares. 

As orientações emanadas pelo documento procuram a melhoria da qualidade do ensino, 

com uma clara perspetiva de dotar os alunos de competências necessárias à vida profissional, às 

empresas, procurando deste modo reduzir o abandono ou insucesso escolar e muito especialmente 

tornar a mão-de-obra apta a maior e continua especialização. Observa-se, também, uma aposta na 

formação cívica e sensibilização do ensino para a diferença social e cultural dos indivíduos, 

valorizando essa diferença. No que concerne às práticas educativas, é dada preferência aos modelos 

e práticas construtivas como facilitadores de desenvolvimento de competências. 

 

2.2- AS ORIENTAÇÕES CURRICULARES PARA UMA GEOGRAFIA DO ENSINO BÁSICO, EM 2002 

A Geografia enquanto disciplina autónoma surge no 7º ano de escolaridade, mas no percurso 

escolar, desde o 1º ano de escolaridade os alunos vão tendo contacto com algumas competências 

relacionadas com a Geografia, nomeadamente a memorização de países, cidades, rios, oceanos e 

inclusive a localização de zonas climáticas. Mas a abordagem a estas competências Geográficas 

caracteriza-se sobretudo pela memorização da localização, deixando de fora uma abordagem 

sistemática dos temas ou uma melhor exploração dos instrumentos, o que também não seria 

expectável dado o nível de ensino e até a idade dos alunos. 

No documento curricular que verte orientações para a disciplina de Geografia no ensino 

básico, é possível, em grande parte da sua extensão, encontrar várias referências à importância de 

um ensino da Geografia que faça uso de práticas educativas ativas, contribuindo deste modo para 

a motivação e consequente desenvolvimento dos saberes e instrumentos geográficos. Os autores 

ao longo do documento reforçam, ainda, a importância da Geografia para a formação de indivíduos 

munidos de consciência cívica, ambiental, sustentável, criatividade e autonomia. 

“A educação geográfica utiliza as dimensões conceptual e instrumental do conhecimento 

geográfico para proporcionar aos alunos oportunidades de desenvolverem competências 

geográficas e, nessa medida, a geografia desempenha um papel formativo no desenvolvimento e 

formação para a cidadania.” (Orientações Curriculares 3º CEB - Geografia, 2002, p. 5). 

A transcrição apresentada no parágrafo anterior permite inferir que as orientações 

curriculares de Geografia, apresentadas neste documento de 2002, procuram que os  alunos 

desenvolvam capacidade ao nível conceptual e instrumental no que que concerne à Geografia em 

si, mas que ao mesmo tempo o ensino da Geografia possibilite que os alunos desenvolvam um 

espírito de cidadania social, económico e ambientalmente consciente. 
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No documento em análise é referida a importância de proporcionar aos alunos, ao longo do 

3º CEB, experiências educativas diversificadas, por forma a que no final do ciclo tenham 

desenvolvido competências geográficas, ainda que básicas, relacionadas com a localização absoluta 

e relativa, com a importância da dimensão e identidade do território, da escala de análise, da 

população e da forma como usa o território, dos recursos e dos riscos naturais e antrópicos.  

O recurso a diferentes metodologias educativas deverá potencializar, ainda que de um modo 

básico e quase holístico, a consciencialização da inter-relação existente entre os diferentes 

conceitos e instrumentos abordados na Geografia. 

Uma experiência diversificada de práticas educativas e de várias ferramentas, deverá 

potencializar, ainda, o desenvolvimento de outras competências transversais às várias disciplinas, 

assim como ao percurso de vida de cada aluno, quer dentro da escola ou fora da escola. A 

competência de saber fazer o correto uso de uma folha de Excel para gerar gráficos, ou a pesquisa 

de mapas ou informação disponível na internet, implica que o aluno desenvolva capacidades de 

pesquisa, seleção e tratamento de informação, implica, ainda, que os alunos saibam interpretar a 

informação e fazer uso de ferramentas informáticas que poderão ter utilidade no dia-a-dia do aluno 

e noutra disciplina. 

O método de estudo da Geografia passa numa fase inicial pela observação, recolha e 

tratamento da informação e posteriormente elaborar e comunicar hipóteses e conclusões. Todo 

este processo inicial de investigação, comum à maioria das ciências físicas ou humanas, terá um 

melhor resultado quando efetivado na prática e pelo próprio interveniente, neste caso o aluno. E 

no caso da Geografia, que usa o território como principal “laboratório” de investigação, ainda mais 

deve proporcionar ao aluno o contato com essa prática de campo, o recurso às Tecnologias de 

Informação e comunicação, e por fim levar o aluno a formular e a apresentar hipóteses e conclusões. 

Em suma, procura-se um método de ensino ativo que proporcione as aprendizagens e competências 

geográficas e o desenvolvimento de competências transversais ao percurso escolar e de vida do 

aluno. 

“As competências essenciais da Geografia estão definidas de modo a centrar a aprendizagem 

da disciplina na procura de informação, na observação, na elaboração de hipó teses, na tomada de 

decisão, no desenvolvimento de atitudes críticas, no trabalho individual e de grupo e na realização 

de projectos.” (Orientações Curriculares 3º CEB - Geografia, 2002, p. 7). O recurso frequente ao 

trabalho ativo do aluno, seja individual ou colaborativo é entendido neste documento como 

fundamental para o desenvolvimento não só de competências geográficas, mas também de 

competências transversais ao nível afetivo, emocional e cognitivo. 
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No documento, é argumentado que o trabalho de projeto facilita a aquisição dos 

conhecimentos e o domínio das ferramentas geográficas, mas ao mesmo tempo obriga a que os 

alunos desenvolvam relações entre si, organizem o trabalho e distribuam tarefas. Cria nos alunos 

um sentimento de ter de cumprir tarefas para o bem do grupo e possibilite a troca de ideias, ou 

seja, os fundamentos do trabalho colaborativo e da sociedade em si, em que é necessário saber 

ouvir, saber apresentar e compartilhar as suas ideias e conhecimentos e muito especialmente 

desenvolver capacidade de negociar.  

O trabalho colaborativo, uma vez que também possui uma componente individual,  

desenvolve competências individuais ao nível da autonomia, da decisão, da planificação/ 

organização e do confronto de ideias. Do ponto de vista emotivo-afetivo, o trabalho de grupo 

contribui no desenvolvimento de relações de proximidade ou afastamento, na gestão de conflitos e 

compreensão dos outros. 

O trabalho de campo permite que os alunos vivenciem a paisagem, que compreendam as 

dinâmicas entre os diferentes elementos que contribuem para a identidade/ características de um 

local, experiência que seria difícil de replicar em sala de aula especialmente numa aula mais 

expositiva, mesmo recorrendo a modernos recursos multimédia. O trabalho de campo deverá ter o 

propósito de desenvolver competências conceptuais e instrumentais geográficas, como por 

exemplo a observação direta dos elementos presentes num determinado local, a identificação das 

potencialidades ou problemas desse local, i.e., a recolha de informação geográfica, mas ao mesmo 

tempo poderá contribuir para o desenvolvimento de competências ao nível da organização, 

planificação, objetividade, autonomia, relação com os outros. 

No documento curricular é, também, reforçado a importância da utilização e manipulação 

frequente de instrumentos da Geografia, como por exemplo: a utilização e leitura de mapas de 

diferentes escalas, informação e projeção cartográfica, a construção e manipulação de informação 

cartográfica em papel ou digital, a produção de tabelas e gráficos estatísticos e a produção de 

esboços de paisagens. 

A disciplina de Geografia deverá, a partir do 7º ano de escolaridade iniciar o processo de 

desenvolvimento da literacia geográfica, procurando não se limitar à memorização e à localização 

de elementos geográficos isolados, mas dando uma visão sistemática do elemento geográfico em 

estudo. É, neste sentido que fará todo o sentido o recurso a várias práticas educativas, que podem 

passar por métodos menos ativos como o expositivo, mas dando maior enfase a métodos que os 

alunos possam apreender e desenvolver competências por si próprios, atingir uma maior 

consolidação das competências geográficas. 
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No que concerne à gestão do currículo de Geografia, este documento orientador refere que 

o grupo disciplinar de Geografia, de um determinado estabelecimento de ensino, deverá procurar 

facilitar aos alunos experiências educativas que favoreçam a compreensão dos conceitos 

Geográficos pela experimentação, “… levando ao desenvolvimento de um conjunto de competências 

que lhes permitam saber observar e pensar o espaço e serem capazes de actuar no meio.” 

(Orientações Curriculares 3ºCEB - Geografia, 2002, p. 9). 

 

2.3- AS ORIENTAÇÕES CURRICULARES PARA A GEOGRAFIA A – ENSINO SECUNDÁRIO - 2001 

No programa de Geografia A para o 10º e 11º anos e escolaridade, homologado em 2001, o 

capítulo 4 relativo às Sugestões Metodológicas Gerais, de modo simplificado e muito sintet izado, 

versa sobre a importância que a escola assume na sociedade, esperando que esta seja capaz de 

formar cidadãos informados, autónomos, solidários e ativos na constante atualização do 

conhecimento. Destaca também a importância da interdisciplinaridade, não apenas na identificação 

de sobreposição de temáticas, mas especialmente no desenvolvimento das aprendizagens 

significativas. 

Um ensino permeável entre as várias disciplinas, favorecendo as aprendizagens 

significativas, implica que na disciplina de Geografia se trabalhem os conceitos e instrumentos 

específicos da disciplina, e ao mesmo tempo, se desenvolvam competências estruturantes para os 

indivíduos enquanto alunos e enquanto cidadãos.  

No caso do desenvolvimento de competências estruturantes do indivíduo enquanto aluno, 

implica que os professores idealizem e dinamizem aulas que permitam aos alunos terem um papel 

ativo no sistema educativo, recorrendo a recursos e métodos de trabalho transversais às várias 

disciplinas, favorecendo as aprendizagens significativas, como por exemplo: 

• a leitura, interpretação e/ou esquematização da informação presente num artigo geográfico, 

contribui para o desenvolvimento do conhecimento específico da disciplina e ao mesmo 

tempo desenvolve competências estruturantes que o aluno poderá usar em outras 

disciplinas ou futuramente na sua vida profissional;  

• a procura de informação, seja num artigo, seja diretamente em dados/ tabelas estatísticas 

ou na internet, desenvolve, entre outras, capacidades ao nível da organização, seleção e 

tratamento de informação que poderá ser usada em várias disciplinas; 

• assim como o uso de aplicações informáticas para a preparação e apresentação de trabalhos 

desenvolve capacidades ao nível da criatividade, inovação e uso de ferramentas TIC.  
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A formação do aluno enquanto cidadão autónomo e capaz de atualizar o seu conhecimento 

encontra uma grande corelação na forma como desenvolveu as competências transversais às várias 

disciplinas, mais que ser um cidadão cumpridor das regras sociais, um indiv íduo que ao longo do 

seu percurso escolar foi adquirindo aprendizagens estruturantes e significativas é provável que 

tenha ao seu dispor as ferramentas necessárias para uma maior criatividade e capacidade de 

atualização do conhecimento. 

É reconhecido nesse mesmo documento curricular de Geografia A, que o professor passa a 

ter um papel complexo no sistema educativo, pois as aprendizagens significativas obrigam a uma 

maior interação em sala de aula, devendo o professor recorrer a métodos e recursos que vão de 

encontro às necessidades e espectativas dos alunos. O papel mais ativo por parte dos alunos é 

reforçado, nesse mesmo documento, quando é sugerido que as opções tomadas pelo professor, no 

que diz respeito aos métodos, recursos e avaliação deverão ser debatidos e negociados com os 

alunos.  

“Reconhece-se também que o papel do professor é cada vez mais complexo e que lhe são 

exigidas múltiplas competências para dar respostas adequadas aos processos de interacção 

desenvolvidos na sala de aula. O trabalho prospectivo no desenho geral do seu projecto pedagógico 

deve configurar-se com a função de orientar na fase de negociação do contrato com os alunos 

(definição conjunta de objectivos, das linhas de desenvolvimento, dos esquemas de 

conteúdo/programa, do sistema de avaliação: critérios, auto-avaliação, etc.) e nas tomadas de 

decisão quanto a métodos de trabalho e escolha de fontes de recursos a explorar.” (Programa de 

Geografia A – 10º e 11º anos, 2001, p. 14). 

Na transcrição exposta no parágrafo anterior é possível inferir que para além do papel mais 

participativo no processo de aprendizagem por parte dos alunos, é necessário incutir nos alunos um 

sentido de responsabilização ao longo do processo de aprendizagem, assim como, promover o 

desenvolvimento das capacidades de decisão e argumentação, muito úteis enquanto cidadãos 

responsáveis e participativos dentro e fora dos muros da escola.  

Se por um lado, é amplamente difundido ao longo do documento a importância da 

transversalidade das aprendizagens significativas e dos métodos ativos para o desenvolvimento de 

competências, também elas transversais ao nível disciplinar e pessoal. Por outro lado, é, também, 

defendido que o ensino da Geografia deverá beneficiar consideravelmente com a utilização de 

metodologias e recursos que promovam esse tipo de aprendizagens e modelos. 

No documento curricular é sugerido que para os alunos apreenderem e entenderem de 

forma consolidada os temas abordados na disciplina de Geografia é necessário que sejam os 
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próprios alunos a procurarem no espaço que os rodeia a informação e os dados necessários à 

elaboração dos trabalhos. Os alunos deverão ser orientados por forma a identificarem e a refletirem 

sobre as inter-relações entre os vários sistemas/ elementos presentes em todo o globo terrestre, 

continentes, países, regiões ou locais. Dever-se-á, ainda, procurar que os alunos sejam capazes de 

identificar potencialidades e problemas, e tenham a capacidade de apresentar soluções para os 

mesmos.  

É no contexto de identificação de potencialidades, problemas e soluções que o documento 

sugere a introdução e orientação das questões do Ordenamento do Território, nomeadamente o 

contacto com os Instrumentos de Gestão Territorial, as questões do desenvolvimento sustentável e 

a valorização do património natural. 

O recurso às TIC, para além da sua interdisciplinaridade e consequentemente promover o 

desenvolvimento de competências transversais às várias disciplinas, e competências para a futura 

carreira profissional ou pessoal dos alunos, reforçam e facilitam as aprendizagens dos temas 

geográficos, e aumentam a motivação da maioria dos alunos. Neste sentido, e como referido 

também neste documento, é importante que o professor favoreça o uso das Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TIC), e muito particularmente o uso das Tecnologias de Informação 

Geográfica (TIG). 

Os autores do programa curricular do 10º e 11º ano de escolaridade, referem que apesar de 

todo o documento se basear numa abordagem construtivista, viram-se obrigados a definir objetivos 

intermédios relativos às aprendizagens. Segundo os autores, a definição de objetivos intermédios, 

segundo eles antagónica à abordagem construtivista, é motivada pelas desigualdades no acesso à 

informação e documentação atualizada e ainda por forma a seguirem os documentos de referência 

para lecionação que estariam em vigor no início deste milénio. 

Os autores reforçam ao longo de todo o documento a importância do recurso a métodos 

ativos de aprendizagem, e a importância de levar os conteúdos desenvolvidos para fora da sala de 

aula, quer na aquisição da informação, diagnóstico de problemas e potencialidades, quer na 

organização de debates ou apresentações. Mas se no 10º ano o recurso a estes modelos pode ser 

um pouco mais simplificado, no 11º ano é perentório o reforço do papel muito ativo do aluno em 

todo o processo de aprendizagem: “No 11º ano, os alunos deverão realizar um estudo de caso. O 

facto de se inserir o estudo de caso no final do programa não significa que a sua realização não 

possa efectuar-se em qualquer outra altura do ano lectivo, dependendo esta decisão da forma como 

se encarar esta metodologia e da oportunidade da sua realização.” (Programa de Geografia A – 10º 

e 11º anos, 2001, p. 16). 
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Na perspetiva construtivista apresentada ao longo de todo o programa, é necessária uma 

avaliação contínua, com critérios bem definidos que avaliem integralmente todo o processo de 

desenvolvimento de competência dos alunos. Neste contexto, a avaliação é tão ou mais complexa 

que o processo da aprendizagem, isto porque o a avaliação passa a ser parte integrante da 

aprendizagem, deverá avaliar não só o conhecimento puro, mas os procedimentos, as atitudes, a 

capacidade de relação e comunicação e muito especialmente a evolução da autonomia de cada 

aluno. Neste tipo de avaliações, será necessário a interação permanente professor-aluno, assim 

como uma forte componente de autoavaliação por parte do aluno, mas também por parte do 

professor que deverá constantemente avaliar os métodos e recursos usados.  

 

2.4- AS ORIENTAÇÕES CURRICULARES PARA A GEOGRAFIA C – ENSINO SECUNDÁRIO - 2001 

A Geografia C é lecionada no 12º ano, especialmente dirigida ao curso geral de Ciências 

Sociais e Humanas e ao curso de Ciências Socioeconómicas, sendo que esta disciplina procura que 

os alunos desenvolvam uma “(…) compreensão de novas territorialidades, valorizando uma visão 

integradora que ajude a entender as complexas inter-relações entre as novas redes de comunicação, 

as tecnologias de informação, os espaços, os lugares, a sociedade.  A Geografia desempenha um 

papel importante na preparação dos jovens para a vida do dia a dia, fornecendo -lhes uma 

informação correcta sobre o mundo actual e ajudando-os a compreender, por si mesmos, os 

paradoxos do lugar onde vivem e as conexões deste com um espaço globalizado.” (Programa de 

Geografia C – 12º ano, 2001, p. 5). 

O documento curricular em apreço inicia com a sua contextualização e justificação, e neste 

capítulo os autores referem que o programa de Geografia C deverá garantir uma formação sólida e 

relevante ao nível do conhecimento, das capacidades, atitudes e competências necessárias ao nível 

profissional ou pessoal. 

Um ensino transversal, que ao mesmo tempo promova a descoberta e aquisição dos temas 

e instrumentos da Geografia e que oriente o desenvolvimento global do aluno, deverá assentar as 

suas dinâmicas na: 

• aquisição de capacidades ao nível da estrutura de processos,  

• na capacidade de identificação e resolução de problemas; 

• no desenvolvimento de projetos em que os alunos que desenvolvam a criatividade e a 

autonomia. 

Deste modo, será necessário a adoção de estratégias, técnicas e atividades a serem usadas 

dentro e fora da sala de aula, inclusive dentro e fora da escola. “… é importante privilegiar 
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actividades que, no âmbito da investigação geográfica, viabilizam a escolha, o tratamento e a 

apresentação de informação, assim como outras que, assumindo um carácter transversal face às 

diversas áreas do saber, estimulam a ocorrência de situações didácticas inovadoras e, 

paralelamente, acrescem as oportunidades de intervenção da disciplina de Geografia na Área de 

Projecto e no Projecto Educativo de Escola.” (Programa de Geografia C – 12º ano, 2001, p. 13). 

A par com a transversalidade de aquisição de competências, deverá ser relevante no ensino 

da disciplina de Geografia C, o desenvolvimento coerente de competências, conhecimentos e 

metodologias fundamentais à Geografia como por exemplo: 

• compreensão das distribuições espaciais da população e atividades económicas;  

• identificar e compreender as interações dos diferentes elementos espaciais; 

• compreensão do território como produto e identidade da ação humana/ sociedade. 

Na abordagem sistémica pretendida para o ensino da Geografia C é sugerido o recurso a 

trabalho de projeto, que deverá ter as componentes de trabalho de campo, pesquisa bibliográfica, 

recolha e tratamento de informação proveniente de várias fontes de informação. Espera-se que 

deste modo os alunos sejam capazes de criar uma visão crítica da complexidade que caracteriza a 

atual sociedade do ponto de vista geográfico.  

Esta abordagem pedagógica obriga à definição de objetivos gerais para cada tema, assim 

como à definição clara de objetivos intermédios. Com base nesses objetivos intermédios, os 

professores poderão realizar uma seleção e adaptação mais adequada dos conteúdos, recursos 

materiais e situações de aprendizagem. 

A avaliação contínua, integrada e sistemática é imprescindível numa abordagem pedagógica 

ativa, incidindo na componente formativa, avaliando constantemente, e de forma adaptada a cada 

aluno, se estes estão a conseguir atingir os objetivos intermédios. Esta avaliação contínua permitirá 

ao professor regular eminentemente o processo de aprendizagem. 

Nesta visão sistémica e verdadeiramente contínua da avaliação, esta perde muito do seu 

“peso” emocional e temporal quer para os alunos, quer para os próprios professores, uma vez que 

passa a ser integrada ao longo de toda a aprendizagem. Assim, a avaliação é integrada ao longo de 

todo o processo da aprendizagem por forma a verificar constantemente se o aluno está a 

desenvolver as competências e a aquisição do conhecimento de acordo com os objetivos definid os, 

ou se será necessário redefinir as estratégias, recursos ou os métodos pedagógicos.  
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2.5- AS METAS CURRICULARES - 2012  

Volvidos aproximadamente doze anos da restruturação curricular apresentada 

anteriormente, e uma sociedade ainda mais tecnológica, global e volátil, surge em 2012 o Decreto-

Lei nº 139/2012 de 5 de Julho de 2012, com o objetivo de efetuar uma revisão da estrutura curricular 

através de alterações às matrizes curriculares, que propõem o aumento da importância de algumas 

disciplinas fulcrais, onde está inserido o ensino da Geografia, e a diminuição da importância de 

atividades curriculares ou não curriculares com vista à redução da dispersão curricular.  

Nesta revisão curricular, o objetivo continua a ser atingir um ensino de e xcelência, universal 

e contínuo, seja ele de âmbito profissional ou de continuação de estudos.  

Para que o ensino seja universal e que vá de encontro às necessidades específicas dos alunos, 

é garantida a autonomia organizativa e pedagógica dos agrupamentos ou dos estabelecimentos de 

ensino, dos conselhos de turma e dos docentes. O Decreto-Lei no Art. 2º, que versa sobre o 

currículo, reforça que a autonomia curricular e pedagógica deverá ter em conta a necessidade de 

serem atingidas para cada ano e ciclo metas curriculares estabelecidas especificamente para cada 

disciplina. 

Na organização e gestão do currículo as escolas, entre outros princípios orientadores, 

deverão assegurar o cumprimento das metas curriculares definidas por forma a garantir a aquisição 

de conhecimentos e desenvolvimento de competências consideradas essenciais. O cumprimento 

integral das metas curriculares, e consequentemente dos conhecimentos e capacidades, era 

assegurado uma extensa lista de descritores e inclusive de sugestões de práticas, recursos e 

instrumentos a usar nas aulas. 

É possível concluir que apesar deste documento curricular fazer referências à práticas 

colaborativas, o recurso à ABP encontraria fortes entraves na rigidez dos descritores. 

 

2.6- AS METAS CURRICULARES NA DISCIPLINA DE GEOGRAFIA – 2013/2014  

As Metas Curriculares de Geografia para o Ensino Básico introduzem no currículo de 

Geografia do 3º CEB objetivos gerais e descritores muito claros por forma a que no final de cada 

domínio e subdomínio os alunos possuíssem as mesmas capacidades e conhecimentos, colocando 

em segundo plano as necessidades e interesses individuais de cada aluno. 

Os descritores são encarados como referenciais, uma vez que eles permitem avaliar o 

desempenho cognitivo dos alunos e consequentemente se os objetivos traçados estão a ser 

atingidos: “3) O estabelecimento de descritores rigorosos de desempenho cognitivo dos alunos, que 

permitam avaliar a consecução dos objetivos.” (Metas Curriculares 3ºCEB– Geografia, 2013, p. 2). 
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É, nesse referencial, que os professores devem basear as suas práticas educativas, e se 

necessário alterar essas práticas por forma a que os alunos possam atingir os objetivos traçados  . 

O documento orientador refere a importância do desenvolvimento de capacidades 

indispensáveis e transversais aos diferentes domínios e anos letivos, e como tal deverão estar 

presentes de forma direta ou inferida em todos os descritores, e são o caso das seguintes 

capacidades: análise de dados, mapas, gráficos, imagens e textos. É, também, considerado 

fundamental o recurso a estratégias de: trabalho de campo, de grupo, estudo de casos e ao uso das 

TIG, como instrumentos fundamentais no desenvolvimento de competências ao nível do pensar e 

agir sobre o território. 

 

2.7- PERFIL DOS ALUNOS À SAÍDA DA ESCOLARIDADE OBRIGATÓRIA 

O Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO) surge da necessidade de 

ajustar os conteúdos temáticos e as práticas educativas aos contextos socioeconómicos, e a um 

sistema educativo que se pretende universal e útil desde os 3 até aos 18 anos de idade. O PASEO é 

homologado pelo Despacho nº 6478/2017 de 26 de Julho de 2017, constituindo-se como referência 

na elaboração de outros documentos curriculares e na escolha de métodos e práticas pedagógico-

didáticas.  

O PASEO procura que os alunos, independentemente do contexto social, cultural, económico 

e desenvolvimento emocional e cognitivo, desenvolvam ao longo do seu percurso escolar 

competências que lhes permitam ser «(…) pessoas autónomas e responsáveis e cidadãos ativos.» 

(Guilherme d’Oliveira Martins in: Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, 2017, p. 6)  

No documento são apresentadas as competências a desenvolver ao longo do percurso 

escolar obrigatório, mas deverá frisar-se que apesar da busca pela universalidade do ensino é 

reforçada a necessidade de um ensino que garanta a equidade e a inclusão, sustentado pela 

diversidade como ponto de partida para atingir as capacidades propostas. Diversidade que passa 

pelas características intrínsecas, sociais e económicas dos alunos e restante comunidade educativa, 

e também pela diversidade de aprendizagens, situações de aprendizagens e práticas educativas.  
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Na figura 3 está esquematiza a estrutura do PASEO, demonstrando a complexidade da ação 

educativa, que deverá basear em princípios, competências e valores. Os princípios da educação 

correspondem aos grandes desígnios, à conduta ética e moral em que se deverá basear to do o 

processo educativo, desde a formação do currículo, passando pelo projeto educativo e terminando 

nas práticas educativas. As competências resultam da intrincada correlação entre os 

conhecimentos, as capacidades e as atitudes. Os valores são as características que se pretende que 

os alunos desenvolvam ao longo do percurso escolar e que tenham enquanto cidadãos.  

Os fundamentos da ABP, apresentados no paragrafo anterior, vão de encontro a todos os 

princípios que servem de base para o PASEO, não sendo possível referir todos destacam-se, ainda 

que de forma extremamente genérica, a Adaptabilidade e Ousadia; Coerência e Flexibilidade e a 

Inclusão. Este princípios do PASEO foram destacados por serem os pontos fortes que marcam e 

defendem a ABP, com já referido no capitulo de caracterização da ABP, esta é metodologia que 

carece e favorece a adaptabilidade das aprendizagens indo de encontro às necessidades impostas 

pelas sociedades em constante evolução, e neste sentido esta metodologia deverá incutir nos 

alunos, e em si própria, muita ousadia, flexibilidade, criatividade , mas ao mesmo tempo 

proporcionar aos alunos uma aprendizagem coerente nos fundamentos científicos e solida do ponto 

de vista das aprendizagens, ou seja que os alunos adquirem um conhecimento solidificado mas ao 

mesmo tempo que lhes permita serem criativos e críticos. 

Ao nível das áreas das competências e valores a enorme flexibilidade da ABP e a exigência 

pela criatividade, pensamento crítico, entender, ouvir e trabalhar com os outros, autonomia e 

responsabilidade fundamentam e fundamentam-se em todas as competências e valores 

Fig.3:  Esquema concetual do Perfil dos Alunos à 

Saída da Escolaridade Obrigatória – Perfil dos 

alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, 

Ministério da educação (2017), p.11 
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apresentados pelo PASEO, sendo impossível, dadas as limitações de regulamentares de um relatório 

de estágio, destacar algum no contexto deste relatório de estágio. 

 

2.8- APRENDIZAGENS ESSENCIAIS DA GEOGRAFIA 

Os documentos orientadores para a Geografia quer ao nível do secundário quer do 3º CEB 

referem a necessidade de a Geografia desenvolver competências associadas ao conhecimento do 

território, ao recurso a ferramentas e instrumentos geográficos e à promoção de uma visão 

integrada, sistémica e multiescalar dos fenómenos geográficos. Deste modo o ensino da Geografia 

deverá passar pela utilização de método pedagógico-didáticos de largo espectro, passando pelas 

tradicionais aulas expositivas até às aulas que promovam a quase total autonomia dos alunos no 

processo de aprendizagem, como o caso da ABP em fases avançadas do processo de aprendizagem. 

Se por um lado, nos anos introdutórios ou em conceitos mais simples da Geografia o recurso 

às aulas mais expositivas poderão apresentar mais valias, no que concerne à aquisição das 

competências relacionadas com o uso de ferramentas e instrumentos da Geografia e a 

compreensão mais profunda da inter-relação e do efeito de escala nas análises geográficas, em 

suma o desenvolvimento de competência que permitem uma perceção mais integral/ sistémica do 

território, poderão ser facilitadas ou apenas planamente compreendidas com o recurso a práticas 

de ensino ativas e centradas nos alunos., como o caso da ABP. 

No 3ºCEB, as AE privilegiam metodologias que permitam aos alunos analisar os fenómenos 

geográficos/ as paisagens recorrendo à observação direta e indireta e problematizar os contrastes 

espaciais de um mundo globalizado, e para o desenvolvimento deste conhecimento geográfico o 

documento orientador estabelece três competências a desenvolver: 

• Localizar e compreender os lugares e as regiões:  

• Debater as inter-relações entre fenómenos geográficos: 

• Comunicar e participar  

As AE, para o ensino da Geografia ao nível do secundário, procuram que as aprendizagens 

desenvolvam nos alunos as seguintes competências especificas da Geografia: 

• Analisar questões geograficamente relevantes do espaço português 

• Problematizar e debater as inter-relações no território português e com outros espaços 

• Comunicar e participar 

É comum entre as AE do 3º CEB e do ensino secundários o desígnio que o ensino da 

Geografia, deverá partir de um conceito ou de uma situação problematizadora, e para as quais os 

professores deverão recorrer a metodologias que permitam articular o saber disciplinar, o saber 



 

27 

 

fazer e o saber ser. É ainda comum aos dois níveis de ensino, o uso da TIG e o desenvolvimento de 

um conhecimento geográfico poderoso e útil, que os alunos possam usar, também, no seu dia a dia 

e como complemento e transversal a outras disciplinas. O desenvolvimento de competências no 

âmbito da disciplina de geografia, em quer dos dois níveis, não deverá cessar nas competências 

específicas da disciplina, mas também nas competências transversais às várias disciplinas 

identificadas no PASEO, sintetizadas na figura 4 

 

Fig.4:  Áreas de de Competências do Perfil dos Alunos - Aprendizagens Essenciais Ensino básico: 7.º ano - 3.º Ciclo do 

Ensino Básico – Geografia, Ministério da Educação (2018), p.6 
 

2.9- ORIENTAÇÕES CURRICULARES DE CIDADANIA E MUNDO ATUAL  

A disciplina de CMA decorre no âmbito dos Percursos Curriculares alternativos (PCA), que 

conferem equivalência ao 3ºCEB. É uma disciplina que constitui o currículo da Componente de 

Formação Sociocultural do Curso de Educação e Formação de jovens (CEF). Estes cursos procuram 

ser uma resposta alternativa ao ensino regular, por forma a que alunos desmotivados em risco de 

abandono escolar precoce e de relativo insucesso escolar por meio de aprendizagem alternativas, 

inovadoras e baseadas em maior componente prática, adquiriram competências ao nível da 

cidadania ativa, democrática, justa e solidária, cidadãos responsáveis e autónomos, conscientes da 

necessidade da sustentabilidade económica e ambiental e da importância da formação e do acesso 

à informação. 

O programa de CMA assenta especialmente do desenvolvimento de competências de 

cidadania política, jurídica, social, cultural, económica e ambiental. As orientações curriculares 

reforçam a importância do desenvolvimento das competências anteriormente referidas 

sublinhando sempre a importância da empregabilidade. 

As práticas educativas de CMA deverão ser ajustadas às necessidades dos contextos sociais 

em que se insere o estabelecimento de ensino, com especial destaque para as características 

específicas de cada turma. Deste modo: “As situações de aprendizagem devem apostar numa visão 

plural e crítica da realidade do nosso tempo, contribuindo deste modo para melhorar a 
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inteligibilidade do mundo e da sociedade contemporâneos no âmbito de cada tema/problema. ” 

(Programa Cidadania e Mundo Actual, 2006, p. 4) 

As competências a desenvolver em CMA integram os domínios do: 

• Cognitivo- compreensão dos direitos e deveres; raciocínio moral; reflexão crítica; 

transmissão e consciência dos valores.  

• Afetivo- emoções; autoestima; identidade e lealdade; sentimentos perante os outros 

• Comportamental- desenvolvimento da responsabilidade pessoal no âmbito social e político.  

As orientações curriculares de CMA reforçam a necessidade de práticas educativas ativas e 

construtivas, recorrendo a situações de aprendizagem que provam: “…a recolha de experiências, a 

pesquisa e tratamento de informação, a comunicação, a participação e a acção responsável .” 

(Programa Cidadania e Mundo Actual, 2006, p. 4). 

O programa de CMA encontra-se organizado nas seguintes quatro dimensões que vão de 

encontro às competências esperadas para a disciplina: A- Dimensão da Empregabilidade; B- 

Dimensão Política e Jurídica; C- Dimensão Social e Cultural e D- Dimensão Económica e Ambiental. 

Cada uma destas dimensões possui vários módulos relativos à dimensão em que se inserem. 

 

 

3. A PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA 

 

Ensinar não é transferir conhecimento, 
mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção.  

Paulo Freire 
 

Neste capítulo, será realizada uma descrição reflexiva da Prática de Ensino Supervisionada 

(PES), que decorreu na escola cooperante do AEA, no ano letivo de 2018/2019, tendo como 

orientador cooperante o Professor Doutor Miguel Inês Soares e como orientador científico o 

Professor Doutor Fernando Alexandre. 

O capítulo encontra-se dividido em três grandes subcapítulos: um primeiro subcapítulo com 

a caracterização global da escola cooperante; um segundo capítulo com a caracterização das turmas 

e uma descrição genérica da PES e um terceiro subcapítulo com a exposição das aulas dinamizadas. 

 

3.1- ONDE DECORREU A PES  

A PES decorreu na escola sede do AEA, Escola Básica e Secundária de Alvide (EBSA), situada 

no concelho de Cascais, freguesia de Alcabideche na Rua das Padarias nº 195. A escola foi 

inaugurada em 1986, com o nome de Escola Secundária de Alvide. Este agrupamento integra a rede 

pública de escolas do sistema educativo português e é constituído por quatro escolas: A EB1 de 
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Cascais, a EB1 e JI de Alvide, EB1 e JI Professor Manuel Gaião e a escola sede, onde decorreu o 

presente estágio. O agrupamento tem como lema: Motivar, Inovar e Educar, na entrada da escola 

está exposto um painel de azulejos com a frase motivacional: “És espetacular tal como és!” 

O complexo da EBSA, onde decorreu a PES, é constituído por sete pavilhões um campo 

desportivo multiusos e um gimnodesportivo. No que concerne aos equipamentos e salas disponíveis 

o complexo escolar, além do já referido campo desportivo e ginásio, possui: uma biblioteca inserida 

na rede de bibliotecas escolares; vários laboratórios para as ciências naturais e físico-químicas; 

sendo uma escola com tradição ao nível da aplicação de cursos profissionais possui várias oficinas 

de eletrotecnia e de educação tecnológica; sala de teatro; sala de tecnologias; sala de informática; 

sala de educação musical; sala de desenho; laboratório de som e de imagem; sala de aulas; 

papelaria; bar; cantina; sala de convívio; sala de professores e sala de reuniões.  

O complexo fica inserido num espaço verde, com bastantes coníferas e vegetação do tipo 

arbustiva, relativamente à orografia a escola fica localizada numa vertente, que na sua construção 

terá tido elevada intervenção por forma a aplanar a parte do espaço da escola onde se localizam os 

pavilhões A,B,C e D, mas o acesso aos pavilhões E, F, G, ao campo desportivo e ginásio obriga a 

vencer um declive relativamente acentuado, fazendo uso de escadas e de um conjunto de rampas 

contruídas ao longo das curvas de nível, para suavizar o efeito do declive. 

No que diz respeito ao seu enquadramento geográfico, o complexo localiza-se numa área 

em expansão urbana, mas ainda de reduzida densidade urbana, a malha urbana próxima da escola 

é caracterizada maioritariamente por habitações unifamiliares ou plurifamiliares de dois a três 

pisos, algum pequeno comércio relacionado com a restauração, lojas de conveniência e uma escola 

de condução, contíguo à escola encontra-se um complexo industrial ligado à panificação.  

O regulamento da escola refere que na área sua de influência tem vindo a registar-se um 

aumento da população, acompanhado de maior diversidade cultural e económica dos alunos desta 

escola: “Entre essas questões estão a da multiculturalidade, pois habitam nesta área muitas pessoas 

oriundas de outras regiões do país, bem como muitos estrangeiros, especialmente dos países de 

leste e dos países de expressão portuguesa. Esta diversidade étnica é uma das características 

marcantes dos Alunos do Agrupamento e cabe a este transformá-la numa dinâmica potenciadora 

de desenvolvimento educativo” (Regulamento AEALVIDE, Art. 1.º Caracterização, p.5, 2013). 

 

3.1.1- Princípios orientadores do agrupamento de escolas de Alvide 

Dado a diversidade sociocultural do agrupamento, e especificamente da EBSA, é princípio 

orientador fazer uso dessa diversidade para enriquecer o contributo da educação para as 

aprendizagens formais e para as aprendizagens informais, que constituem o currículo oculto, e que 
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possuem um papel determinante na formação dos alunos enquanto cidadãos responsáveis, 

solidários, respeitadores da diversidade e das normas sociais e indivíduos criativos e críticos. 

O agrupamento no seu regulamento aponta como princípios orientadores fortes: 

• A valorização de uma cultura que potencie o sentimento de pertença à comunidade escolar;  

• A promoção de relações interpessoais que favoreçam as motivações criativas; 

• Responsabilização de todos os elementos da comunidade escolar pelos seus atos e decisões; 

• Promoção de um ambiente de respeito pela pluralidade de ideias e diferença e pelos valores 

democráticos, tendo como objetivo criar um forte sentimento de cidadania; 

• Favorecer a realização pessoal e coletiva em harmonia com os valores de solidariedade e 

respeito mútuo. 

 

3.1.2- A oferta educativa da Escola Básica e Secundária de Alvide 

A EBSA tem uma oferta educativa muito abrangente, desde o 2º e 3ºCEB, ensino secundário, 

Cursos de Educação e Formação de jovens (CEF) e dois cursos profissionais: Animador Sociocultural 

e Técnico de Gestão de Equipamentos Informáticos. 

Este universo de oferta educativa vem de encontro às necessidades da comunidade da área 

de influência da escola, quer ao nível do ensino básico e secundário, mas muito especialmente os 

cursos profissionais e o CEF, que apesar de estar longe de ser a maior parte dos alunos, vem dar 

resposta formativa às necessidades dos alunos menos motivados para o ensino regular. 

 

3.2- CONTEXTO DA PRÁTICA EDUCATIVA SUPERVISIONADA 

O estágio, inserido no currículo do Mestrado em Ensino da Geografia no 3.º ciclo do Ensino 

Básico e no Ensino Secundário, teve lugar entre Novembro de 2018 e Maio de 2019, de realçar que 

nos meses de Novembro e Dezembro de 2018 a prática educativa consistiu, sobretudo, na 

observação das várias turmas do Professor Miguel Inês Soares. Esta observação teve como 

propósito perceber as dinâmicas das turmas, as suas expectativas em relação ao conhecimento 

Geográfico e ao percurso escolar, que tipo de práticas se mostravam mais recetivos e, também, para 

que os alunos conhecessem o professor estagiário que iria desenvolver com eles algumas práticas 

educativas. Nestes meses, procurou-se, também, a integração do núcleo de estágio na comunidade 

escolar, mas sendo necessário referir que no ano em que decorreu este estágio estava a ser 

elaborado/ discutido um novo projeto de escola, não estando a decorrer nenhum projeto ou 

programa extracurricular envolvendo a comunidade escolar.  

Após o período de observação, descrito anteriormente, foram selecionados dois níveis para 

a realização da PES, e especialmente para dinamizar as aulas com base na ABP. Em acordo com o 
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Professor Miguel Inês Soares, e com os restantes elementos deste núcleo de estágio, foram 

selecionadas, para a aplicação desta PES, as turmas de Geografia C do 12º ano de escolaridade do 

ensino secundário e uma turma de Cidadania e Mundo Atual (CMA) do Curso de Educação e 

Formação de jovens (CEF), no âmbito dos Percursos Curriculares alternativos (PCA), que conferem 

equivalência ao 3ºCEB. 

A escolha de duas turmas para a realização desta PES, com o recurso a ABP, surge pelo facto 

de Geografia C possuir uma estrutura curricular que promove a realização de trabalho de projeto, 

elemento natural e facilitador para a aplicação desta prática educativa, ainda para mais a alunos 

finalistas do nível secundário, que já possuem um leque relativamente grande de competências 

adquiridas ao longo do seu percurso escolar. De referir que nas aulas assistidas foi possível observar 

uma certa dinâmica de competitividade entre alguns alunos, e um enorme interesse pelas novas 

tecnologias e assuntos e problemas que marcavam a atualidade. Relativamente à turma de CMA, a 

escolha surge naturalmente da aparente falta de motivação nas aulas manifestada ao longo das 

aulas assistidas, o que poderia ser um território fértil para a analisar os possíveis resultados da ABP. 

É pertinente reforçar que todas as dinâmicas de aula no âmbito desta PES tiveram como 

referência pedagógica a ABP, com a intenção de se avaliar se este modelo pedagógico é capaz de 

promover um conhecimento geográfico consolidado, um conhecimento geográfico poderoso que 

os alunos poderão fazer uso quer ao nível escolar, quer nos seus diferentes papeis sociais. 

 

3.2.1- Os Alunos de Geografia C 

Nas observações realizadas durante as aulas assistidas, esta é uma turma relativamente 

motivada, mas que necessitava de bastante estímulo da parte do docente. O professor titular da 

disciplina já fazia uso do um método de ensino ativo, utilizando frequentemente o smartphone/ 

internet como ferramenta de pesquisa e práticas educativas baseadas na exposição e debate de 

ideias, eram, portanto, alunos que já tinham tido contato com métodos que exigem uma maior 

dinâmica da sua parte. 

Esta turma inseria--se na oferta formativa de Línguas e Humanidades dos cursos 

científico--humanísticos. No primeiro período, a turma era constituída por treze alunos, oito 

raparigas e cinco rapazes, tendo aumentado no 2º período para 15 alunos. Na disciplina de 

Geografia C estavam inscritos nove alunos, cinco raparigas e quatro rapazes, os restantes alunos 

não se encontravam a fazer todas as disciplinas. De referir que ao longo do ano quatro alunos 

anularam a matrícula, sendo que se mantiveram sempre os nove alunos matriculados a Geografia C. 

A média de idade da turma rondava os 17 anos. 
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A maioria destes alunos caracterizaram-se a si próprios como alunos médios, e que segundo 

eles estudavam “apenas na véspera dos testes”, com a exceção de uma aluna. Na sessão de 

apresentação dos objetivos das aulas dinamizadas pelo autor deste relatório, a maioria dos alunos 

era da opinião que “aprendiam mais em trabalhos individuais”, apenas um aluno se mostrou 

recetivo ao tipo de prática educativa que se pretendia desenvolver. Importa referir que uma aluna 

tinha recebido, no ano anterior, uma distinção de mérito pelo aproveitamento escolar. 

Os alunos demonstraram sempre muita simpatia, ausência de problemas ao nível disciplinar,  

e cooperaram sempre com motivação ao longo do desenvolvimento do projeto, que se irá descrever 

de seguida. O aspeto menos positivo incidiu numa certa falta de pontualidade de alguns alunos, por 

vezes motivada, segundo estes, pelo fato do professor da aula anterior os ter retido durante o curto 

intervalo de cinco minutos, ou no caso da aula de sexta-feira, que decorria após um intervalo de 20 

minutos, os alunos aproveitarem para realizar a venda de fatias de bolos com o objetivo de ajudar 

no financiamento de uma visita de estudo a Bruxelas. 

 

3.2.2- Os Alunos de Cidadania e Mundo Atual 

Nas observações realizadas durante as aulas assistidas, foi desde logo notória a elevada 

desmotivação escolar dos alunos e uma postura de resistência, muitas vezes desafiadora das regras 

tradicionais de sala de aula. No caso desta turma, o professor titular, também, fazia uso de práticas 

educativas ativas, procurando que os alunos se interessassem pelos temas em debate na sala de 

aula. Observava-se, ainda, aquisição de poucos saberes disciplinares, bem como um fraco 

desenvolvimento de muitas competências essenciais. 

A disciplina de CMA integra-se no Curso de Educação e Formação de jovens (CEF), no âmbito 

dos Percursos Curriculares alternativos (PCA), que conferem equivalência ao 3ºCEB. Estes, segundo 

a Direção-Geral de Educação, são percursos escolares para alunos que revelam dificuldades de 

aprendizagem, insucesso escolar, risco de exclusão social e abandono escolar. As orientações para 

este tipo de percurso escolar apontam para um currículo e programas disciplinares que promovam 

o uso de metodologias e práticas educativas de cariz prático por forma a desenvolver os interesses 

num percurso escolar e diminuir as elevadas taxas de abandono e insucesso escolar.  

A turma de CMA era constituída por 20 alunos, sendo equitativa a distribuição por género, a 

média de idade era de 15,3 anos, sendo que um aluno já tinha 18 anos, sete alunos entre os 16 e 17 

anos de idade e 12 alunos entre os 14 e 15 anos de idade. No que concerne à nacionalidade , 15 

alunos possuíam nacionalidade portuguesa e 5 possuíam nacionalidade brasileira. Os alunos 

classificaram-se como alunos com desempenho fraco ou mediano, doze alunos assumiram que 

raramente ou nunca estudam, quatro afirmaram que estudam antes do teste e apenas três que 
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estudavam diariamente. Cinco alunos mostraram interesse em prosseguir para o ensino superior, 

os restantes a escolaridade obrigatória. 

Estes alunos apresentam um elevado nível de retenção, sendo que dos 20 alunos somente 

três apresentavam uma retenção, sete apresentavam duas retenções e quatro alunos três ou mais 

retenções. As retenções iniciam-se logo no 1º ano de escolaridade — um aluno apresenta esse 

registo — seis alunos já tinham sido retidos no 4º ano de escolaridade, sete alunos no 5º ano, cinco 

alunos no 6º e 7º ano respetivamente, e duas retenções no 8º ano de escolaridade. Este elevado 

nível de retenções, especialmente em anos escolares tão introdutórios justifica o reduzido nível de 

competências e de saberes disciplinares, e poderá ser motivado pela reduzida motivação para as 

aprendizagens escolares. Relativamente ao número de negativas no ano anterior (2017/18) quatro 

alunos terminaram sem negativas, três com três negativas, seis alunos terminaram o ano anterior 

com cinco a oito negativas e seis alunos terminaram com nove ou mais negativas. 

As disciplinas onde se registam maior número de negativas são: Matemática - 14; Geografia 

- 13; Francês - 12; Inglês - 11 e TIC - 10. Os alunos atribuem o seu insucesso escolar à falta de estudo, 

à falta de interesse das disciplinas, conteúdos difíceis ou complexos e à falta de atenção. 

Ao longo da PES os alunos demonstraram alguma simpatia, alternando com atitudes de 

desafio, mas não se registando problemas ao nível disciplinar, apesar de por vezes ser difícil a gestão 

dos grupos devido a problemas pessoais entre os alunos. Ao nível da cooperação nas dinâmicas de 

aula, os alunos em alguns exercícios, com um pouco mais de complexidade, revelaram desinteresse, 

sendo necessário motivá-los a terminarem a tarefa proposta. Revelaram, também, grande 

resistência à realização de apresentações orais das conclusões de cada trabalho de grupo à turma. 

Os alunos revelaram pontualidade, apesar de um elevado nível de absentismo. 

 

3.3- AS AULAS 

Mais que dominar na perfeição e exaustivamente os conceitos previstos no programa da 

disciplina de Geografia C ou os conteúdos previstos para a disciplina de Cidadania e Mundo Atual, a 

PES que aqui se relata tinha como objetivo averiguar se o recurso à ABP levaria estes alunos a 

adquirir um conhecimento consolidado e o desenvolvimento das competências emanadas pelas 

orientações curriculares. 

 No seu conjunto, o processo de ensino e aprendizagem foi desenhado à luz dos princípios 

metodológicos da ABP. Exigiu a comunicação dos temas a abordar e, posteriormente, a realização 

das planificações de “médio” prazo e planos de aula, desenvolvidas e acordadas como o Professor 

Miguel Inês Soares. Ambas as planificações tinham em conta as características das turmas, os 

objetivos e conteúdos das disciplinas, assim como as especificidades do modelo ABP, abordadas no 
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primeiro capítulo deste relatório de estágio, com especial atenção para o processo descrito e 

refletido no capítulo 1.1 e as dimensões da ABP no capítulo 1.4.  

 

Fig.5:  Horário letivo das turmas: 12º3 e CEF OI 3 respetivamente 

Importa referir que as aulas tinham a duração de 50 minutos por bloco, como é possível 

observar nos horários da turma 12º3 e da turma CEF OI 3 apresentados na figura 5. No caso da 

Geografia C, as aulas estavam organizadas em dois blocos contíguos à quinta-feira de 50+50 

minutos, fazendo um intervalo entre cada bloco, e à sexta-feira a aula era um bloco de 50 minutos.  

No caso das aulas de Geografia C decorriam sempre na mesma sala, com uma sala que 

possuía um quadro branco, um projetor multimédia e computador para o professor. A sala estava 

disposta em “U” e continha três computadores com ligação à internet mais o computador do 

professor. Apesar das características de hardware e software já obsoletas, foi possível instalar uma 

versão antiga do QGIS, V2.18, por forma a que os alunos pudessem usar os quatro computadores 

no desenvolvimento do projeto. 

As aulas de CMA decorriam em duas salas diferentes. Numa antiga sala de formação 

eletrotécnica, equipada com um quadro digital acompanhado do projetor multimédia, um quadro 

preto de giz (verde, de má qualidade), possuindo no total 10 computadores, com as mesmas 

características descritas para a Geografia C. No caso de CMA as características dos computadores 

não colocaram nenhum problema uma vez que era possível o acesso à internet e o recurso ao 

software PowerPoint.  A outra sala destinada à disciplina possuía apenas o computador do 

professor, um projetor multimédia e dois quadros pretos de giz. 
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Na descrição das atividades realizadas no âmbito da PES, irei utilizar o termo sessão seguido 

do número de minutos por sessão para o caso de Geografia C, no caso de CMA será omitido o tempo 

uma vez que as sessões foram sempre de 50+50 minutos.  

Sendo uma das características intrínsecas da ABP, procurou-se em todas as aulas que os 

alunos tivessem um papel muito ativo, recorrendo nas aulas introdutórias ou na introdução a um 

tema: ao mindstorming, ao diálogo direto com os alunos, ao uso de cartões com enigmas 

relacionados com os temas a desenvolver ou ao visionamento de breves vídeos/ documentários 

introdutórios do problema. Todas as dinâmicas foram desenvolvidas em grupos de três a quatro 

elementos, que recorriam à internet para a procura de informação. 

Procurou-se sempre valorizar e enquadrar a opinião do aluno no tema a desenvolver, sendo 

necessário algumas vezes usar essa opinião para reenquadrar os alunos nos temas a desenvolver ou 

que estavam a ser desenvolvidos.  

Uma vez que o programa de Geografia C promove ativamente o desenvolvimento de 

projetos como forma de aprendizagem, e dado o perfil do programa voltado para as temáticas 

relacionadas com a sustentabilidade ambiental e a forma como o ser humano usa e afeta o 

território, especialmente as áreas urbanas, e ainda, o facto destes alunos terem demonstrado 

interesse por desenvolver um projeto ao nível da Geografia, embora tivessem demonstrado uma 

preferência pelo trabalho individual, levou a que o autor deste relatório, em acordo com o 

orientador cooperante, optasse por desenvolver um projeto ao longo das aulas da PES, o que veio 

a revelar-se um sucesso ao nível das aprendizagens e desenvolvimento das competências dos 

alunos, e no autor deste relatório. 

Foi proporcionado aos alunos a realização de um SIG, desde a fase da definição da 

problemática e escolha dos temas espaciais necessários para a resolução do problema, passando 

pela manipulação em software SIG opensource - QGIS, exploração de Modelos Digitais do Terreno 

e saídas cartográficas. Não sendo o principal objetivo a formação dos alunos para utilização de um 

SIG, este foi um processo muito assistido pelo professor. Todavia, as decisões relacionadas com o 

objetivo da informação partiram dos alunos, com a orientação do professor. Deste modo foi possível 

desenvolver saberes relativamente ao do potencial de utilização das ferramentas usadas pela 

Geografia, especificamente os SIG, e do valor social do conhecimento geográfico. E também, o 

desenvolvimento de competências ao nível da organização, responsabilidade, autonomia, 

negociação, tolerância, cooperação, decisão, pesquisa de informação, manipulação de TIC. Neste 

caso de estudo, todas as competências desenvolvidas relacionaram-se com a escolha da informação 
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geográfica e estatística a ser utilizada, com a caracterização geográfica de um local, com o 

desenvolvimento de um projeto no âmbito da Geografia e da cidadania territorial. 

A utilização de um software de SIG, “obrigou” os alunos a interpretarem a realidade em 

camadas, que apesar de cada variável geográfica ser uma camada diferente estas interagem entre 

si, e deste modo um impacte numa camada tem implicações em todas as outras. 

No caso da turma de CMA, dadas as características dos alunos, pouco motivados, com 

elevado absentismo e saberes escolares pouco consolidados, optou-se pelo desenvolvimento de 

pequenos problemas, que os alunos iam resolvendo no máximo em duas sessões diferentes.  Desta 

forma, seria possível minimizar as consequências do absentismo e a possibilidade dos alunos não se 

interessarem por um determinado conteúdo ou recurso usado. Foi da opinião do professor e do 

orientador cooperante, que um projeto mais longo, nos mesmos moldes do incrementado na 

disciplina de Geografia C poderia não resultar, por um lado, porque os alunos de CMA necessitam 

de um constate estímulo e, por outro lado, pelo facto de não possuírem o mesmo nível de 

autonomia e resistência à fadiga. São, também, alunos mais conflituosos, pelo que o trabalho 

constante com o mesmo grupo poderia aumentar a conflitualidade no seio do grupo turma, do 

mesmo modo que o trabalho sempre com os mesmos elementos poderia não contribui para o 

desenvolvimento de competências ao nível da gestão de conflitos, relação interpessoal, aceitação 

da opinião dos outros, aquisição de novas metodologias/ estratégias de trabalho. 

O recurso a estratégias de curta duração e mais incisivas, dentro da metodologia da ABP, 

permitiu uma avaliação mais rápida do método, deste modo, no final de uma, no máximo duas 

sessões, era possível avaliar se os objetivos tinham sido alcançados e rapidamente adaptar ou 

readaptar de imediato os recursos ou as estratégias. Deste modo foi, ainda, possível comparar a 

aplicação de ABP com o recurso a diferentes recursos, estratégias e instrumentos. 

Os temas abordados na turma de CMA relacionaram-se com o consumidor informado, 

enquadrando-se na dimensão D - Económica e Ambiental, no módulo Consumo Esclarecido: Todos 

somos Consumidores. Neste módulo, de uma forma geral, pretendia-se que os alunos adquirissem 

competências ao nível dos seus direitos e deveres enquanto consumidores, a importância de um 

consumo consciente por forma a promover a sustentabilidade ambiental e económica e o 

desenvolvimento de competências de trabalho de grupo, colaboração, solidariedade, autonomia, 

responsabilidade, capacidade de pesquisa.  

Procurou-se prender a motivação dos alunos recorrendo a conteúdos que fossem do seu 

interesse e fizessem parte do seu quotidiano, como por exemplo como escolher e comprar um 

smartphone, que direitos teriam enquanto consumidores na compra desse smartphone e como 
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poderiam fazer valer os seus direitos em caso de avaria ou outro problema, por exemplo 

preenchendo corretamente e com argumentos válidos um formulário do livro de reclamações. Na 

dinamização destas atividades os alunos recorreram sempre ao uso do computador (quando as 

aulas decorriam na sala que tinham este meio tecnológico), ou aos seus próprios smartphones, 

mesmo nos momentos de avaliação. 
 

3.3.1- As aulas de Geografia C 

No caso da turma de Geografia C, optou-se pelo desenvolvimento de um único projeto, o 

caso de estudo desenvolvido ao longo das aulas foi pensado para que pudesse ser enquadrado no 

concurso nacional promovido pelo IGOT “Nós Propomos”. O tema abordado relacionou-se com a 

problemática da mobilidade inclusiva e sustentabilidade ambiental, com especial atenção para as 

questões das pessoas com mobilidade reduzida.  

O projeto tinha como objetivo que os alunos conseguissem definir trajetos otimizados para 

exercício físico, trajetos que fossem inclusivos do ponto de vista da idade, condição física ou 

relacionados com mobilidade e ao mesmo tempo sustentáveis ambientalmente. Para a resolução 

desse problema os alunos fizeram uso de um SIG, que lhes permitiu: Modelações Digitais do Terreno 

relacionadas com o relevo, com especial destaque para o declive, localizar as áreas de concentração 

da população, localizar a rede viária, a rede de ciclovias existente e a localização das paragens de 

autocarro e comboio.  

Os alunos foram desenvolvendo um projeto, com dados e informações reais, numa área 

geográfica que lhes é muito familiar, sobre um tema que apenas tinham algumas noções gerais e 

com recurso a ferramentas e métodos desconhecidos, desenvolveram, ainda, contacto prático com 

instrumentos legais relacionados com o ordenamento do território e alguns conceitos que apenas 

tinham tido contacto teórico nas aulas de Geografia. Este caso de estudo envolveu: 

• o uso e descoberta de conceitos geográficos, e de outras ciências e tecnologias; 

• o recurso a ferramentas SIG, com a consequente utilização, manipulação e produção de 

informação cartográfica; 

• o recurso à internet e às TIC; 

• a consulta de instrumentos legais relacionados com o ordenamento do território e com 

normas técnicas para equipamentos e infraestruturas na via pública, Guia de acessibilidade 

e mobilidade da Secretaria Nacional de Reabilitação e integração das Pessoas com 

Deficiência, assim como de outros documentos técnicos, ou informação na internet 

referente à mobilidade. 

• Reuniões e contatos com elementos da Câmara Municipal de Cascais. 
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O desenrolar destas aprendizagens inseriu-se no tema 4 – “Um mundo de Contrastes” do 

programa de Geografia C, nomeadamente no tema subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos 

humanos diferentes? Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, 

impactos no território e o território como elemento gerador de potencialidades e dificuldades. Por 

meio deste um caso prático, como sugerido no programa, procurou-se que os alunos fossem 

capazes de: 

•  Debater a capacidade de sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas; 

•  Reconhecer a importância da consciencialização territorial e de uma participação ativa/ 

crítica enquanto cidadãos; 

•  Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 

De referir que o objeto de estudo deste caso prático, ainda que sob a orientação do 

professor, foi identificado e sugerido pelos próprios alunos como uma lacuna no concelho. E 

permitiu que os alunos desenvolvessem conhecimentos para além dos conceitos da 

sustentabilidade ambiental, designadamente no que respeita a aprendizagens ao nível da 

importância da inclusão social, da cidadania territorial, uma vez que o projeto tinha como objetivo 

definir um percurso que poderia ser usado também por pessoas com mobilidade reduzida, invisuais 

e deficientes auditivos. 

Pretendeu-se por meio deste estudo de caso que os alunos desenvolvessem as seguintes 

competências, que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências expostas no programa da 

Geografia C do 12º ano e nas aprendizagens essenciais: 

•  Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

•  Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico. 

•  Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

•  Desenvolver a perceção espacial no sentido da apropriação criativa dos espaços de vida. 

•  Avaliar o contributo das TIC no desenvolvimento da compreensão do espaço geográfico 

•  Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 

•  Descrever e interpretar situações de carácter geográfico. 

•  Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios.  

•  Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 

•  Participar na resolução de problemas espaciais apresentando soluções. 

•  Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos.  
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•  Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a 

pesquisa, responder a problemas ou levantar novos problemas.  

•  Sistematizar dados na procura de modelos explicativos de organização dos territórios.  

•  Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica. 

•  Utilizar as Tecnologias de Informação Geográfica, nomeadamente a telemática. 

•  Reconhecer a importância da escala de análise na compreensão do espaço geográfico. 

•  Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos.  

 

Fig.6:  Etapas de desenvolvimento do projeto realizado pelos alunos da turma 12º3 

Na figura 6 estão esquematizadas as etapas de desenvolvimento do projeto realizado pelos 

alunos da turma 12º 3, esquema que tem como base a planificação a “médio” prazo das aulas e 

serviu de base para os planos de aula. 

As cinco primeiras sessões, num total de 350 minutos de aulas, consistiram na apresentação 

da estratégia a incrementar  nas aulas do projeto,  das atividades a realizar , o que se esperava dos 

alunos, o que os alunos poderiam esperar do professor , das vantagens e dificuldades de um modelo 

de aulas baseado no desenvolvimento de um projeto. Logo na primeira sessão de 100 minutos foi 

apresentado o projeto “Nós Propomos”, os objetivos deste projeto ao nível escolar, especialmente 

no ensino da Geografia, e ao nível da cidadania territorial: pensar e agir sobre o território de forma 

integral, integrada e sustentável. Nesta sessão, após a apresentação dos objetivos das aulas e do 

projeto, foi solicitado aos alunos que fossem pensando e identificando, individualmente e 

discutindo entre si de forma informal, possíveis problemas ao nível da mobilidade, dos 

equipamentos de lazer e desportivos, a preocupação com a sustentabilidade ambiental e se o todas 

as pessoas usufruíam do território da mesma forma. 

Na segunda sessão de 50 minutos e terceira sessão de 100 minutos, foram apresentados aos 

alunos vários projetos realizados no âmbito da Geografia, projetos que se relacionavam com 
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avaliação de impactes ambientais, potencialidades e vulnerabilidades dos territórios, avaliação de 

riscos naturais e mistos, Geomarketing, desigualdade de género. A apresentação destes projetos 

tinha como objetivo aumentar a motivação dos alunos para a execução do seu próprio projeto, mas 

ao mesmo tempo sensibilizá-los para a utilização e potencial dos SIG, do tipo de informação espacial 

que é passível de ser utilizada, da possibilidade de abordagem de temas geográficos para além da 

descrição. Já na parte final da terceira sessão, deu-se início à sensibilização dos alunos para as várias 

etapas metodológicas da elaboração de um projeto em Geografia com o recurso aos SIG 1 estratégia 

que terminou na quarta sessão de 50 minutos. 

 

Fig.7A: figura utilizada para debater as diferenças entre exclusão, segregação, integração e inclusão Fig.7B: principais 

ideias do apresentdas pelos alunos sobre sustentabilidade, desenvolcimento, inclusão 

A sensibilização sobre a cidadania territorial, sustentabilidade ambiental e inclusão social 

deu início à quinta sessão de 100 minutos. Nesta sessão foi apresentada aos alunos a figura 7A e 

foi-lhes pedido que formassem três grupos de três alunos e que cada grupo apresentasse as 

diferenças entre os conceitos de exclusão, de segregação, de integração e de inclusão. Ainda nesta 

sessão, foram discutidas a importância da consciência territorial e da sustentabilidade. Na 

continuação dos temas em debate, foi solicitado aos alunos que apresentassem temas possíveis 

para o projeto “Nós Propomos”. 

Na sexta sessão de 50 minutos, foi definido o tema a desenvolver no âmbito do projeto “Nós 

Propomos”. Definiram-se os objetivos gerais, a área de estudo, o público-alvo e algumas 

condicionantes para os percursos.  

Na sétima sessão de 100 minutos e oitava sessão de 50 minutos, foram discutidas as variáveis 

espaciais a utilizar, os documentos legais a consultar, instituições responsáveis pela informação 

cartográfica e técnica necessária a contactar. Nestas duas sessões, os alunos foram orientados a 

escrever um email para a Câmara Municipal de Cascais, indicando que estavam a desenvolver um 

estudo de caso relacionado com a mobilidade inclusiva para o concelho, e que necessitavam de 

informação cartográfica. Os alunos realizaram, ainda, uma pesquisa sobre instituições que 

 
1 Em anexo podem ser visualizadas saídas gráficas da apresentação realizada aos alunos. 
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promovessem a mobilidade inclusiva, por forma a obterem informação sobre a mobilidade 

inclusiva. 

 
Fig.8A- Posiveis temas a tratar no âmbito do projeto Nós Propomos. Fig.8B Variáveis espaciais a utilizar 

Entre a 9ª sessão e a 13ª sessão, num total de 400 minutos de aulas, os alunos foram 

explorando em ambiente SIG a informação cartográfica disponibilizada online pela Câmara 

Municipal de Cascais, pelo site da Direção-Geral do Território, do INE, dos servidores de cartografia 

aberta: OpenStreetMap e a informação cartográfica do PDM de Cascais que prontamente a Câmara 

municipal disponibilizou, após E-mail enviado pela escola cooperante, com o texto escrito pelos 

alunos. A 9º sessão de 100 minutos e a 10º de 50 minutos, serviram de primeiro contacto com um 

SIG. Nestas sessões, o professor teve um papel muito ativo, demonstrando como criar um projeto 

em QGIS, como importar a informação cartográfica e aceder aos servidores de cartografia online. 

Após estas duas sessões, e apesar de um papel mais ativo do professor face ao esperado no contexto 

da ABP, os alunos foram explorando e descobrindo por si próprios algumas funcionalidades básicas 

do QGIS. Mas apesar dos processos de análise espacial mais avançados terem sido levados a cabo 

com elevada intervenção do professor, os alunos foram conduzidos a tomarem a decisão de propor 

a exploração de uma variável espacial, e justificar a necessidade dessa exploração. Foram sendo 

incitados a comentarem/ fazer breves análises da informação cartográfica que estavam a explorar, 

como por exemplo: explicarem a importância da modelação do declive no projeto, que classes de 

declive seriam mais favoráveis à instalação dos percursos, ou o porque da importância de localizar 

os percursos próximos de áreas com maior densidade populacional e próximo de paragens/ 

interfaces de transportes públicos. 

A partir da sessão 14, de 100 minutos, deu-se início à fase final do projeto, neste momento 

os alunos já possuíam maior autonomia e um maior domínio do SIG, estando já em fase final a 

manipulação da informação relacionada com a distribuição espacial do limite administrativo do 

concelho, da rede viária, da rede ciclável já existente, das paragens de autocarro e estações de 

comboio e áreas a evitar.  

Entre a 14ª sessão e a 19ª sessão, num total de 500 minutos de aulas, os alunos foram 

consultando legislação e orientações de instituições especializadas na promoção da facilidade de 
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acesso e mobilidade reduzida, nomeadamente: O Plano Nacional de Promoção de Acessibilidade ou 

a Constituição da República Portuguesa. Consultaram documentos técnicos como uma coleção de 

brochuras técnicas sobre os princípios de planeamento e desenho da rede pedonal publicado em 

2011 pelo IMTT; o regulamento do PDM de Cascais ou o Manual do Planeamento de Acessibilidades 

e Transportes publicado pela CCDR Norte em 2008. Pesquisaram na internet soluções técnicas e 

tecnológicas que detetem a presença de peões para a interrupção da circulação rodoviária numa 

passagem para peões ou que informem o peão da proximidade de cruzamentos, desníveis, 

passadeiras, etc. E, ainda, soluções de conforto como pisos antiquedas e com maior conforto para 

a caminhada, pisos ambientalmente sustentáveis ou iluminação inteligente e bebedouros 

acessíveis. 

A finalização do projeto implicou o recurso a um método estatístico que os alunos não 

conheciam, nem ficaram a dominar, mas que lhes permitiu entender a complexidade das tomadas 

de decisão. Apesar do processo de cruzamento espacial ter tido a total orientação do professor, os 

procedimentos foram realizados pelos alunos e sempre acompanhados de análise e constante 

questionamento sobre os resultados obtidos. Após a modelação das áreas potenciais, coube aos 

alunos traçarem os percursos que teriam de ter sempre uma continuidade, sobre as áreas com 

maior potencial estatístico e potencial empírico para os próprios alunos. No final, os alunos 

exportaram a informação cartográfica para Google Earth, e aproveitando as ferramentas desta 

aplicação realizaram um vídeo do voo virtual sobre os percursos, vídeo que foi na apresentação que 

criaram para o concurso “Nós Propomos” e que apresentaram numa reunião realizada no dia 1 de 

abril de 2019 na Câmara Municipal de Cascais a vários elementos do executivo e técnicos 

camarários.  

Apesar de o recurso  ao modelo ABP ser supor  uma elevada autonomia dos alunos, tendo o 

professor um papel de orientador, especialmente à medida que o processo de aprendizagem se 

desenrola, neste caso específico foi necessário um maior nível de intervenção, justificado pelo fato 

destes alunos nunca terem tido qualquer tipo de contacto com um software SIG, e muito menos 

com estatísticas espaciais. De reforçar que nunca foi o objetivo desta PES que os alunos 

desenvolvessem a capacidade de utilização de um software SIG ou dominassem as estatísticas e 

análises espaciais. O objetivo passava por desenvolver uma sensibilização consolidada, e 

ligeiramente mais profunda do que uma mera noção teórica da potencialidade deste tipo de 

ferramentas e especialmente da potencialidade do conhecimento Geográfico e de estimular uma 

cidadania territorial ativa nestes alunos. 
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Foi possibilitado aos alunos a descoberta e a utilização de conceitos e ferramentas 

geográficas, sendo que procurou-se que houvesse sempre que possível, dentro do seu 

conhecimento académico e teórico, alguma autonomia dos alunos quer ao nível da exploração do 

SIG, quer pesquisa e aplicação dos conceitos geográficos ou de outras ciências, por forma a 

encontrarem uma resposta ao problema que eles próprios colocaram: Uma mobilidade inclusiva.  

Dada a complexidade do tema em estudo, dos métodos estatísticos, da análise espacial e da 

modelação espacial envolvida, bem como do conhecimento técnico necessário para a utilização 

correta do software de SIG, justificou-se um maior envolvimento por parte do professor. O resultado 

da aprendizagem foi considerado muito positivo, pois como verificado na aula assistida pelo  

docente responsável da FCSH, no dia 21 de Março de 2019, alguns alunos conseguiram adquirir um 

nível de autonomia muito considerável na utilização básica do QGIS, conseguindo criar novos 

projetos, adicionar temas cartográficos, consultar a base de dados associada à informação vetorial 

e criar representações cartográficas, mesmo não sendo esse o objetivo principal.  

E, no final, os alunos conseguiram compreender a potencialidade dos SIG  e principalmente 

a importância de um conhecimento transversal e complexo da realidade, a importância de uma 

consciência territorial e solidária. No final do projeto revelaram que terem trabalhado foi o que 

tornou possível algo que no início lhes pareceu impossível. 

 

Fig.9: Apresentação do projecto realizado pelos alunos do 12º3 para o concurso nacional “Nós Propomos” 
 

3.3.2- As aulas de Cidadania e Mundo Atual 

O recurso à ABP na disciplina de CMA, vai ao encontro das orientações curriculares, que dado 

o perfil típico dos alunos, sugerem o recurso a práticas de aulas que promovam maior interatividade 

professor-aluno e aluno-aluno, procurando expor os alunos a situações que estes encarem com 

úteis para o seu futuro, e acima de tudo que lhes prendam a atenção e cativem para a aprendizagem. 

As dinâmicas realizadas com a turma CEF OI 3, tiveram como objetivo a sensibilização dos 

alunos para as questões dos seus direitos e deveres enquanto consumidores , da importância das 

associações e organizações que promovam o direito: à segurança; à informação; à escolha e de ser 

ouvido. Assim como a sensibilização para a importância do consumo consciente, que evite o 

despesismo e o desperdício, com vista à sustentabilidade económica e ambiental. Neste contexto, 
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as aulas foram estruturadas por forma a que fossem os próprios alunos a desenvolver esse 

conhecimento, assim como competências transversais de organização, de utilização das TIC, de 

responsabilidade, de trabalho de grupo, de compreensão das opiniões e dos problemas dos outros, 

de pesquisa, de síntese e de autonomia. 

Neste sentido, foi dinamizada ao longo das aulas a pesquisa de características, do preço, das 

principais alternativas com características semelhantes, ou com outros preços, da garantia, da 

assistência técnica, do peso relativo no orçamento pessoal e familiar para a compra de um 

smartphone, ou de um aspirador inteligente. Foram também pesquisados pelos alunos os seus 

direitos e deveres enquanto consumidores, e foi preenchido um formulário do Livro de 

Reclamações. Foram ainda debatidos, com o recurso a documentários, os impactos do consumo no 

meio ambiente e na economia individual e social, e suscitadas questões como as da obsolescência 

programada, do desejo provocado pelas campanhas de marketing e publicidade. 

 
Fig.10:  Fluxogramas das sessões de CMA 

A figura 10 corresponde a um fluxograma das sessões de CMA, é possível observar que os 

alunos nas sessões iniciais foram confrontados com três problemas, que tiveram de resolver sem 

que tivessem tido qualquer tipo de sensibilização prévia por parte professor. Estes três problemas 

foram idealizados após uma primeira aula de 100 minutos, em que foi realizado um diálogo com os 

alunos procurando conhecer os seus hábitos e interesses enquanto consumidores: como faziam as 

suas compras; se recorriam a compras online ou se se deslocavam à loja; se utilizavam 

comparadores de preços e características online; se compravam em centros comerciais ou comércio 

tradicional; se compravam sempre novo ou também usado; se faziam compras com os familiares ou 

amigos. Procurou-se, ainda, entender se estes alunos conheciam os seus direitos e deveres 

enquanto consumidores e cidadãos e se estavam consciencializados paras as questões ambientais 

relacionadas com o consumo. Nesta aula diagnóstica os alunos foram “conduzidos” a colocarem 

três questões/ problemas:  
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• Conhecer e comparar características dos produtos que queremos comprar e onde comprar?  

• Quais os direitos e deveres dos consumidores? 

• Como fazer valer os direitos do consumidor? 

O primeiro problema desenvolveu-se ao longo da segunda sessão, os alunos foram 

organizados, pelo professor, em grupos de três ou quatro alunos. Foi distribuído por cada grupo três 

cartões com indicações para a aquisição de um smartphone. Os cartões continham as características 

pretendidas para o equipamento e algumas condicionantes que poderiam ser: preço máximo; o 

salário ou o rendimento familiar; a necessidade de garantia de fábrica ou a facilidade em aceder à 

assistência técnica; a compra ser online ou presencial. Os alunos deveriam usar a internet como 

fonte de informação, por forma a decidirem o equipamento com base nas condicionantes presentes 

em cada cartão. Deveriam fundamentar as suas pesquisas e escolhas e compararem a diferença 

entre um produto que desejam e o produto que poderão adquirir sem os comprometerem 

economicamente. Posteriormente deveriam apresentar à turma os seus resultados. 

Este primeiro problema permitiu aos alunos desenvolverem competências ao nível da 

pesquisa e uso da internet, da seleção e organização de informação, da argumentação e tomada de 

decisões fundamentadas na pesquisa. Permitiu, ainda, desenvolver competências ao nível do 

consumidor informado e conhecedor dos seus direitos; da necessidade de comparação de preços e 

características e de adequação do consumo de acordo com um orçamento. 

 
Fig.11:  Exercicio realizado na 2ª sessão de CMA sobre: o dirieto à informação e comparação de produtos 

O segundo problema consistiu numa ficha que continha perguntas relacionados com “O que 

é um consumidor? deveres e direitos dos consumidores, a importância dos contratos associados à 

compra de um produto, a relação comercial entre o vendedor e o comprador”. Mais uma vez, sem 

qualquer informação prévia os alunos deveriam responder a esta ficha com consulta da internet e 

em grupos de dois elementos, neste caso os grupos foram realizados com base na forma como os 

alunos se foram sentando na sala de aula. Através desta estratégia, os alunos desenvolveram 

competências essencialmente ao nível da recolha, organização e escolha de informação, e 
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competências relacionadas com a argumentação e consumidor informado/ esclarecido.  

 

A quarta sessão foi marcada pelo terceiro problema, os alunos tinham de preencher um 

formulário do livro de reclamações. Sem recurso à internet os alunos deveriam imaginar um 

problema que tinham tido com a prestação de um serviço ou problema num artigo que tinham 

comprado. A realização deste problema pressupunha que os alunos já tinham conhecimento dos 

seus direitos e deveres enquanto consumidores, e que conhecessem as características de um 

produto, para que pudessem ser criativos ao nível da composição da reclamação. Foi solicitado aos 

alunos que não colocassem as suas identificações corretas, devendo usar dados pessoais fictícios. 

Esta dinâmica permitiu que os alunos organizassem e sintetizassem as competências adquiridas nas 

sessões anteriores e desenvolvessem capacidades de argumentação e correção ao nível do discurso 

e da escrita, e ainda que adquirissem competências de cidadania ativa. 

 

No final das apresentações, em todas as sessões, foi realizado, pelo professor, um resumo 

dos pontos fortes e fracos das ideias chaves que os alunos tinham apresentado e completada a 

informação em falta. Foram ainda realizadas sugestões como melhorar as pesquisas e a seleção da 

informação resultante da pesquisa. 

A quinta sessão consistiu numa avaliação do desempenho dos alunos, foi solicitado a estes 

que fizessem uma pesquisa para a compra de um aspirador inteligente,  devendo explicar todos os 

processos que passaram até à decisão do modelo a comprar, as razões dessa escolha e o local onde 

Fig.12:  Exemplo de dois fichas desenvolvidas nas aulas de 
CMA, sobre o coneito de consumidor, direitos e deveres do 
consumidor e relações comerciais 

Fig.13:  Exemplo de dois formulários do livro de 
reclamações desenvolvidas nas aulas de CMA 
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o iriam comprar. Foi solicitado que realizassem novamente uma reclamação no Livro de 

Reclamações. Com este exercício foi possível dar conta que os alunos já tinham adquirido 

competências para a pesquisa de um produto, realizando comparações e procurando em vários sites 

as características, opiniões de utilizadores do aparelho e comparando preços em vários sites. 

Relativamente à reclamação persistia a dificuldade de uma argumentação completa, onde deveriam 

frisar com objetividade o problema que os levou à reclamação. 

Na sexta sessão foi realizado uma apresentação, por parte do professor, onde foram 

abordados todos os temas até aí trabalhados pelos alunos. Foram apresentados os direitos e 

deveres do consumidor, a importância do consumidor informado do ponto de vista económico e 

ambiental. As organizações envolvidas na defesa do consumidor e na resolução de conflitos de 

consumo, e a história e importância do livro de reclamações com instrumento de cidadania ativa.  

A sétima e oitava sessão consistiram na visualização de documentários que remeteram para 

os problemas ambientais ocasionados pelo excesso de lixo eletrónico/ de bens de consumo, a 

importância ambiental e económica da economia circular e da redução do consumo. Foi, também, 

abordada a questão da obsolescência programada dos equipamentos eletrónicos e a questão do 

marketing e da publicidade que levam o consumidor a querer trocar ou a adquirir equipamentos 

constantemente, mesmo que estes tenham características que não façam falta ao utilizador. 

As maiores dificuldades encontradas nas práticas educativas com a turma de CMA residiram 

numa elevada resistência em os alunos se exporem perante os colegas, durante as apresentações. 

Estes alunos apresentam dificuldade em redigir e estruturar argumentos, e rapidamente entram em 

conflito. A ABP apresentou resultados muito positivos na aquisição das competências pré-definidas 

para este tema, sendo que a competência relativa à relação interpessoal foi aquela em que os 

resultados foram menos positivos., pelo facto de alguns alunos, quando juntos no mesmo grupo, 

não se mostrarem  capazes de se entender, dificultando o trabalho dos restantes.  

Outro ponto que foi possível observar é que os alunos começam a apresentar resistência ao 

modelo quando usado mais que duas a três vezes, e os resultados em alunos com menor nível de 

conhecimento e motivação podem ser muito superficiais, sendo necessário uma constante 

participação do professor na motivação do aluno. Foi neste sentido que em concordância com o  

orientador de escola, se decidiu realizar na sexta sessão  um modelo híbrido, com  a exposição dos 

conceitos associados aos temas abordados em ABP, e, nas duas últimas sessões, o recurso à 

visualização de vários pequenos documentários, acompanhados do debate de algumas ideias chave, 

deixando sempre que possível aos alunos a iniciativa de escolher e debater as  ideias por si tidas por 

mais importantes e as razões dessa opção. 
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CONCLUSÃO 

Ao longo deste relatório de estágio procurou-se fundamentar o recurso à ABP, quer através  

da apresentação do modelo — das suas características e dos seus pré-requisitos, procurando 

entender os seus pontos fortes e pontos fracos e analisando bibliografia em busca de autores que 

no passado já se tinham debruçado sobre este modelo — quer pela análise e recensão crítica dos 

vários documentos curriculares, que orientaram ou ainda orientam as políticas educativas e 

consequentemente o currículo da Geografia nos últimos 20 anos. 

Importa referir que a leitura de bibliografia sobre o modelo ABP, e a sua aplicação prática 

iniciou-se anteriormente ao inicio do estágio, pois já era intenção  do autor deste relatório de 

estágio, averiguar os resultados muito positivos que o modelo tem vindo a colher em vários 

contextos educativos, maioritariamente no contexto do ensino superior, mas já com alguma 

bibliografia a relatar sucessos também ao nível do ensino secundário ou básico. 

As aulas dinamizadas pelo orientador cooperante, a que o autor deste relatório de estágio 

assistiu, foram fundamentais para selecionar dois contextos de turmas muito diferentes , quer ao 

nível das características emocionais e cognitivas dos alunos, quer ao nível do currículo e 

consequentemente dos temas abordados e na complexidade desses temas. A escolha das turmas 

baseou-se no facto dos seus documentos curriculares apontarem para: 

• o uso generalizado de aprendizagens ativas, baseadas em problemáticas. 

• o objetivo de desenvolver nos alunos, para além das competências especificas da disciplina, 

competências transversais de: cidadania, solidariedade, criatividade, pensamento crítico, 

responsabilidade, autonomia e inovação. 

Numa primeira fase, ainda durante a assistência às aulas do orientador cooperante, foi 

debatida com o mesmo a importância da escolha destas duas turmas.  

No caso da escolha da turma de 12º ano de Geografia C, a troca de ideias e justificações 

assentaram nos seguintes fundamentos: 

• A possibilidade de aferir a aplicabilidade da ABP num contexto de desenvolvimento de um 

trabalho de projeto em alunos finalistas, com um nível cognitivo maior e maior motivação. 

• O facto da Geografia C possuir um currículo que favorece o desenvolvimento de projetos e 

de não possuir o peso de um exame nacional. O alívio do peso do exame nacional permitiu 

o uso pleno e sem receios da ABP, mas sempre tendo o cuidado e o rigor dos alunos 

desenvolverem as aprendizagens presentes no currículo. 

No final, verificou-se que os alunos conseguiram adquirir as competências mínimas do 

documento curricular e também as superar. O primeiro lugar conseguido pelo projeto desenvolvido 
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por esta turma no âmbito do “Nós Propomos” atesta a aquisição dessas competências, assim como 

na reunião na Câmara Municipal de Cascais na qual os alunos revelaram atitude, conhecimento e 

capacidade de explicar o seu projeto. 

No que concerne aos aspetos menos positivos observados na turma de Geografia C ressalta 

de imediato a dificuldade de desenvolver um projeto desta dimensão e complexidade num só 

período, sobretudo porque as sessões resumiam-se a 150 minutos semanais, ao longo de dois dias 

da semana. Os 150 minutos semanais revelaram-se reduzidos pelo facto de ser necessário introduzir 

conceitos e metodologias de trabalho novas e aprender a trabalhar com um software complexo e 

que exige conhecimentos ao nível da estatística e da Geografia que ainda não é suposto os alunos 

terem trabalhado.  Para além da reduzida carga horária semanal da disciplina há ainda a considerar 

a circunstância de os alunos passarem muito tempo sem contatarem com o software, o que por 

vezes levava a que na sessão seguinte fosse necessário repetir algumas das funções ou comandos 

trabalhados na sessão anterior. 

Outro aspeto negativo reside na avaliação, uma vez que é suposto este projeto desenvolver-

se em grupo, promovendo sempre uma elevada autonomia dos alunos, a avaliação tornou-se muito 

complexa, e incidia sobretudo sobre os avanços do grupo, era fácil percecionar se de uma forma 

geral se o grupo se encontrava a evoluir, era até possível identificar os alunos com maior dificuldade 

e os alunos mais avançados, mas tornou-se muito difícil avaliar e quantificar os alunos em níveis 

intermédios. Uma vez que o projeto decorreu ao longo de todo o 2º período e apenas terminou no 

3º período, foi impossível o recurso a um instrumento de avaliação individual no final do segundo 

período, atribuindo-se a classificação de grupos aos alunos em níveis intermédios, um valor de 

classificação aos alunos que demonstraram maior autonomia ao longo do projeto e menor valor, 

mas muito positivo, aos alunos com menor participação no projeto. 

É nossa opinião que um projeto desta complexidade traz grandes mais valias ao ensino da 

Geografia e muito especialmente aos alunos, não só pelo maior conhecimento geográfico, mas 

especialmente pelo desenvolvimento das competências que vão de encontro ao PASEO, a um 

ensino que se pretende útil. Mas este tipo de aprendizagens centradas nos alunos e especialmente 

baseadas no desenvolvimento de um projeto mais integral carecem de uma definição de muitas 

metas intermédias, algo que faltou neste projeto e adaptam-se melhor à lógica do ensino por 

semestres, uma vez que desta forma os alunos têm maior quantidade de sessões por semana e mais 

horas semanais, não estando tanto tempo sem contacto com as aprendizagens que estão a 

desenvolver.  
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Relativamente à turma de CMA verificou-se, como já esperado inicialmente pela leitura da 

bibliografia, e pelas observações realizadas em sala de aula, que a escolha por práticas mais curtas 

baseadas na ABP seria mais vantajosa neste contexto, não só pelo facto do maior absentismo dos 

alunos, mas pelo facto de serem alunos que necessitam de constante estímulo, e maior diversidade 

de recursos e métodos durante as aulas. São alunos que desistem com grande facilidade perante 

um maior nível de complexidade e adversidade ao nível do ensino escolar, justificando-se pela sua 

baixa autoestima no que diz respeito ao conhecimento dos temas escolares, ao reduzido 

conhecimento desses temas, pelo facto das aprendizagens escolares não lhes parecerem úteis, e 

consequentemente devido à sua reduzida motivação ao nível escolar. Mesmo neste contexto de 

alguma adversidade verificou-se, especialmente nas primeiras sessões alguma motivação na 

realização das atividades propostas e foi possível verificar que os alunos conseguiram adquirir as 

competências mínimas que foram estabelecidas, como por exemplo o recurso e o correto 

preenchimento do livro de reclamações, exercendo os seus direitos enquanto cidadãos ativos e 

respeitadores das normas sociais. 

Do ponto de vista negativo realça-se o facto de não ter sido possível o recurso à ABP durante 

todas as sessões que o autor deste relatório dinamizou, no final da quinta sessão foi percetível o 

nível de desinteresse a aumentar, quer pelo tema que estava a ser desenvolvido, mas muito 

especialmente devido ao facto destes alunos possuírem uma reduzida capacidade de trabalho e o 

recurso à ABP “obrigar” os alunos a desenvolverem, ao longo das aulas, um maior esforço de 

trabalho e de participação ativa. Da sexta sessão em diante, o professor, em concordância com o 

orientador cooperante, fez uso do método expositivo, de mindstorming, visualização e exploração 

de vídeos por forma a motivar os alunos para a aquisição das competências esperadas para o 

modulo lecionado. 

Com esta PES, foi possível concluir que apesar dos excelentes resultados obtidos do ponto 

de vista do desenvolvimento de competências geográficas e pessoais, e especialmente na perceção, 

por partes dos alunos, da Geografia como uma ciência relevante para a compreensão de uma 

sociedade complexa e relevante na resolução de problemas. A ABP é uma metodologia complexa, 

que implica um acompanhar constante da evolução dos alunos, a definição de um elevado número 

de metas intermédias como resposta, especialmente, ao absentismo dos alunos, a dificuldades na 

progressão da aprendizagem ou a interrupções não programadas de aulas. É um modelo que deverá 

ser usado em alternância com outros modelos pedagógicos em alunos com menor motivação e em 

níveis de ensino mais introdutórios, pelo facto de poder causar algum cansaço nos alunos, 

diminuindo o nível motivacional.  
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• Planos de aula da turma 12º3 - Geografia C  

Geografia C – 12º ano 
Tema 4 - “Um Mundo de Contrastes” 

Subtema 4.3 - Problemas ambientais, impactos humanos diferentes?   

Desenvolvimento do caso estudo: Delimitação de um percurso inclusivo no concelho de 

Cascais, no âmbito do programa Nós Propomos 
 

Data: 10/01/2019        Duração: 50 + 50 min 
Turma: Geografia C – 12º Ano 

 

Sessão 1 - Sumário: 
Apresentação dos objetivos gerais das aulas. 

Apresentação do projeto "Nós Propomos" no âmbito da disciplina e como será dinamizada. 
 

Enquadramento: 

A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da Geografia C do 12º ano, nomeadamente no tema 

subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos humanos diferentes? sendo que neste subtema 

encontra-se referenciado no programa um tópico que diz respeito ao ambiente urbano. 
 

Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, por meio de um caso 

pratico/ real, como sugerido no programa, procura-se que os alunos sejam capazes de: 

• Debater a sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas (como indicado no programa); 

• Reconhecer a importância da consciência territorial e da participação ativa/ crítica enquanto cidadãos; 

• Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 
 

De referir que este caso prático, inserido no âmbito do Nós Propomos, foi identificado e sugerido 

pelos próprio alunos como uma lacuna, tendo vindo a introduzir/ sensibilizá-los, para além dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, na importância do conceito da inclusão social, uma vez 

que este projeto tem como objetivo definir um percurso que permita ser usado também por pessoas 

com mobilidade reduzida (deficiências motoras), invisuais e deficientes auditivos. 
 

Pretende-se que por meio deste estudo de caso os alunos desenvolvam as competências que serão 

enumeradas a seguir, e que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências expostas no 

programa da Geografia C do 12º ano: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico.  

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

• Desenvolver a perceção espacial no sentido da apropriação criativa dos espaços de vida. 

• Avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como fator de desenvolvimento 

na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico 

• Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 

• Descrever e interpretar situações de carácter geográfico. 

• Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios.  

• Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 

• Participar, através da apresentação de soluções fundamentadas, na resolução de problemas espaciais. 
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• Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos.  

• Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a pesquisa, 

responder a problemas ou levantar novos problemas. 

• Sistematizar dados, categorizando-os, na procura de modelos de organização territorial. 

• Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica.  

• Utilizar as TIC, nomeadamente os meios informáticos, telemáticos. 

• Reconhecer a necessidade de mudança da escala de análise na compreensão do espaço geográfico. 

• Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos.  
 

Objetivo da aula: 

Apresentação aos alunos da forma como irão decorrer as aulas, os objetivos que se pretende 

alcançar com as próximas aulas e com o desenvolvimento de um projeto no âmbito de Geografia C.  
 

Dar a conhecer o projeto “Nós Propomos”, os objetivos deste projeto ao nível das aprendizagens da 

geografia e da cidadania territorial: pensar e agir sobre o território de forma integral, integrada e 

sustentável.  
 

Dar início ao projeto “Nós Propomos” solicitando aos alunos para começarem a identificarem 

durante a aula e fora da aula problemas ao nível da mobilidade, dos equipamentos desportivos e de 

lazer. Pensarem como as pessoas podem usar o espaço público de forma ambientalmente 

sustentável. 
 

Avaliação Diagnóstica  

Verificar se os alunos possuem conhecimentos ao nível dos SIG, dos conceitos geográficos 

relacionados com a cidadania territorial e o conhecimento ao nível da cartografia e informação 

geográfica digital. 

Operacionalização da aula 
Momentos Tarefa Obs. 

I 
Enquadramento e 
contextualização  

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Apresentação e 
discussão dos 

objetivos gerais das 
aulas 

Professor: O professor faz a sua apresentação, e os seus 
interesses no âmbito da Geografia e solicita aos alunos uma 
breve apresentação. 
 

Alunos: Os alunos deverão fazer a sua apresentação e o que 
acham que é a Geografia e como a Geografia poderá 
apresentar soluções para problemas relacionados com o 
ambiente e a mobilidade. 

Esta apresentação 
terá um caracter 
informal, apenas 
um diálogo. 

III 
Apresentação dos 

principais objetivos 
do “Nós Propomos” 

Professor: O professor realiza uma breve apresentação do 
projeto “Nós Propomos”, direcionando a atenção dos alunos 
para a identificação de problemas relacionados com a 
utilização do espaço público e apresentação de soluções 
criativas e inovadoras. 

O Professor assume 
o papel ativo 
durante a 
apresentação. 

IV 
Discussão da 

importância do 
projetos, e sugestão 
de temas passiveis 

de estudo no âmbito 
do projeto 

Professor: O professor lança um debate de ideias sobre a 
importância do projeto “Nós Propomos” para os alunos, e 
solicita aos alunos alguns temas que gostariam de ver 
tratados no âmbito do projeto. 
 

Alunos: apresentam opiniões sobre a importância do “Nós 
Propomos” e apresentam algumas ideias de temas a tratar no 
âmbito do projeto. 

O Professor assume 
um papel de 
dinamizador/ 
orientador da 
discussão. 
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Geografia C – 12º ano 
Tema 4 - “Um Mundo de Contrastes” 

Subtema 4.3 - Problemas ambientais, impactos humanos diferentes?   

Desenvolvimento do caso estudo: Delimitação de um percurso inclusivo no concelho de Cascais, 

no âmbito do programa Nós Propomos 
 

Data: 11/01/2019         Duração: 50 min 

Turma: Geografia C – 12º Ano 
 

Sessão 2 - Sumário: 
Os Sistemas de Informação Geográfica no âmbito da Geografia - Exemplos de projetos e de 

informação territorial e fontes de informação. 
 

Enquadramento: 

A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da Geografia C do 12º ano, nomeadamente no tema 

subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos humanos diferentes? sendo que neste subtema 

encontra-se referenciado no programa um tópico que diz respeito ao ambiente urbano. 
 

Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, por meio de um caso 

pratico/ real, como sugerido no programa, procura-se que os alunos sejam capazes de: 

• Debater a capacidade de sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas (como indicado no 

programa); 

• Reconhecer a importância da consciencialização territorial e de uma participação ativa/ crítica 

enquanto cidadãos; 

• Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 
 

De referir que este caso prático, inserido no âmbito do Nós Propomos, foi identificado e sugerido 

pelos próprio alunos como uma lacuna, tendo vindo a introduzir/ sensib ilizá-los, para além dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, na importância do conceito da inclusão social, uma vez 

que este projeto tem como objetivo definir um percurso que permita ser usado também por pessoas 

com mobilidade reduzida (deficiências motoras), invisuais e deficientes auditivos. 
 

Pretende-se que por meio deste estudo de caso os alunos desenvolvam as competências que serão 

enumeradas a seguir, e que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências expostas no 

programa da Geografia C do 12º ano: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico.  

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

• Desenvolver a perceção espacial no sentido de uma progressiva apropriação criativa dos espaços de 

vida. 

• Avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como fator de desenvolvimento 

na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico 

• Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 

• Descrever e interpretar situações de carácter geográfico. 

• Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios.  

• Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 
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• Participar, através da procura e da apresentação de soluções fundamentadas, na resolução de 

problemas espaciais. 

• Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos.  

• Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a pesquisa, 

responder a problemas ou levantar novos problemas. 

• Sistematizar dados, dando-lhes coerência e organizando-os em categorias, na procura de modelos 

explicativos de organização dos territórios. 

• Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica.  

• Utilizar as Tecnologias da Informação e Comunicação, nomeadamente os meios informáticos, 

telemáticos. 

• Reconhecer a necessidade de mudança da escala de análise na compreensão do espaço geográfico.  

• Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos.  
 

Objetivo da aula: 

Sensibilizar os alunos para as potencialidades do Sistemas de Informação Geográfica, recorrendo à 

apresentação de vários projetos realizados no âmbito da Geografia e que tiveram com principal 

ferramenta de análise os SIG, projetos relacionados com: 

• avaliação de impactes ambientais,  

• potencialidades e vulnerabilidades dos territórios,  

• avaliação de riscos naturais e mistos,  

• Geomarketing,  

• desigualdade de género. 
 

Avaliação contínua  
Verificar, por meio do método interrogativo e debate se os alunos desenvolveram aprendizagens 

relacionadas com os SIG, informação territorial, escolha de variáveis e os projetos apresentados.  

Operacionalização da aula 
Momentos Tarefa Obs. 

I 
Enquadramento e 
contextualização  

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Apresentação e dos 

SIG 

Professor: O professor faz uma exposição sobre as 
potencialidades dos SIG 

O Professor assume o papel 
ativo durante a 
apresentação. 

III 
Projetos de 

Geografia e SIG 

Professor: O professor, com o recurso ao projetor 
multimédia e a apresentações em PowerPoint, vídeos 
e sites, apresenta alguns projetos de índole geográfica 
em que os SIG assumiram um papel de destaque. 

O Professor assume o papel 
ativo durante a 
apresentação. 

IV 
Debate com os 

alunos da 
importância dos 

projetos 
apresentados, da 

temática retratada 
e que tipo de 

variáveis espaciais 
foram utilizadas. 

Professor: O professor lança um debate sobre os temas 
abordados em cada um dos projetos apresentados, a 
relevância desses estudos para a resolução dos 
problemas retratados e que variáveis espaciais foram 
analisadas e de que forma estas se interrelacionavam. 
 

Alunos: apresentam opiniões sobre a importância dos 
SIG, a importância da escolha da informação a utilizar.  

O Professor assume um 
papel de dinamizador/ 
orientador da discussão. 
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Geografia C – 12º ano 
Tema 4 - “Um Mundo de Contrastes” 

Subtema 4.3 - Problemas ambientais, impactos humanos diferentes?   

Desenvolvimento do caso estudo: Delimitação de um percurso inclusivo no concelho de Cascais, 

no âmbito do programa Nós Propomos 
 

Data: 17/01/2019        Duração: 50 + 50 min 
Turma: Geografia C – 12º Ano 

 

Sessão 3 - Sumário: 
Os Sistemas de Informação Geográfica no âmbito da Geografia - Exemplos de projetos e de 

informação territorial e fontes de informação (conclusão). 

Metodologias para a realização de um projeto em geografia, com o recurso a ferramentas de 

Tecnologias de Informação Geográfica/ SIG. 

Enquadramento: 

A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da Geografia C do 12º ano, nomeadamente no tema 

subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos humanos diferentes? sendo que neste subtema 

encontra-se referenciado no programa um tópico que diz respeito ao ambiente urbano. 
 

Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, por meio de um caso 

pratico/ real, como sugerido no programa, procura-se que os alunos sejam capazes de: 

• Debater a sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas (como indicado no programa); 

• Reconhecer a importância da consciência territorial e da participação ativa/ crítica enquanto cidadãos; 

• Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 
 

De referir que este caso prático, inserido no âmbito do Nós Propomos, foi identificado e sugerido 

pelos próprio alunos como uma lacuna, tendo vindo a introduzir/ sensibilizá-los, para além dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, na importância do conceito da inclusão social, uma vez 

que este projeto tem como objetivo definir um percurso que permita ser usado também por pessoas 

com mobilidade reduzida (deficiências motoras), invisuais e deficientes auditivos.  
 

Pretende-se que por meio deste estudo de caso os alunos desenvolvam as competências que serão 

enumeradas a seguir, e que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências expostas no 

programa da Geografia C do 12º ano: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico.  

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

• Desenvolver a perceção espacial no sentido da apropriação criativa dos espaços de vida. 

• Avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como fator de desenvolvimento 

na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico 

• Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 

• Descrever e interpretar situações de carácter geográfico.  

• Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios. 

• Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 

• Participar, através da apresentação de soluções fundamentadas, na resolução de problemas espaciais. 
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• Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos.  

• Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a pesquisa, 

responder a problemas ou levantar novos problemas. 

• Sistematizar dados, categorizando-os, na procura de modelos de organização territorial. 

• Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica.  

• Utilizar as TIC, nomeadamente os meios informáticos, telemáticos. 

• Reconhecer a necessidade de mudança da escala de análise na compreensão do espaço geográfico.  

• Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos.  
 

Objetivo da aula: 

Continuação da sensibilização dos alunos para as potencialidades do Sistemas de Informação 

Geográfica, recorrendo à apresentação de vários projetos realizados no âmbito da Geografia e que 

tiveram com principal ferramenta de análise os SIG, projetos relacionados com: 

• Geomarketing,  

• desigualdade de género. 
 

Sensibilizar os alunos para as várias fases de desenvolvimento de um projeto em Geografia, com o 

recurso aos SIG 
 

Avaliação contínua  
Verificar, por meio do método interrogativo e debate se os alunos desenvolveram: 

• aprendizagens relacionadas com os SIG, informação territorial, escolha de variáveis e os projetos 

apresentados. 

• conhecimento relacionado com as várias etapas do desenvolvimento de um projeto em Geografia.  

Operacionalização da aula 
Momentos Tarefa Obs. 

I 
Enquadramento e 
contextualização  

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Breve resumo da aula 

anterior 

Professor: O professor faz um breve resumo dos pontos 
abordados na sessão anterior, relativamente aos SIG e as 
suas potencialidades. E faz algumas questões sobre a aula 
anterior. 

O Professor assume o 
papel ativo durante a 
apresentação. 

III 
Projetos de Geografia 

e SIG 

Professor: O professor, com o recurso ao projetor 
multimédia continua as apresentações em PowerPoint, 
vídeos e sites, continuando a apresentar alguns projetos 
de índole geográfica em que os SIG assumiram um papel 
de destaque. 

O Professor assume o 
papel ativo durante a 
apresentação. 

IV 
Debate da 

importância de cada 
projeto apresentado, 
da temática retratada 
e que tipo de variáveis 

espaciais foram 
utilizadas. 

Professor: O professor lança um debate sobre os temas 
abordados em cada um dos projetos apresentados, a 
relevância desses estudos para a resolução dos problemas 
retratados e que variáveis espaciais foram analisadas e de 
que forma estas se interrelacionavam. 
 

Alunos: apresentam opiniões sobre a importância dos SIG, 
a importância da escolha da informação a utilizar.  

O Professor assume 
um papel de 
dinamizador/ 
orientador da 
discussão. 

V 
A importância de 

planificar um projeto 

Professor: O professor, com o recurso ao projetor 
multimédia e a apresentações em PowerPoint, aborda as 
várias etapas metodológicas para o desenvolvimento de 
um projeto em Geografia. 

O Professor assume o 
papel ativo durante a 
apresentação. 
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Geografia C – 12º ano 

Tema 4 - “Um Mundo de Contrastes” 

Subtema 4.3 - Problemas ambientais, impactos humanos 

diferentes?   

Desenvolvimento do caso estudo: Delimitação de um percurso inclusivo no 

concelho de Cascais, no âmbito do programa Nós Propomos 
 

Data: 18/01/2019        Duração: 50 min 
Turma: Geografia C – 12º Ano 

 
Sessão 4 - Sumário: 

Metodologias para a realização de um projeto em geografia, com o recurso a ferramentas de 

Tecnologias de Informação Geográfica/ SIG (conclusão). 

Enquadramento: 
A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da Geografia C do 12º ano, nomeadamente no tema 

subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos humanos diferentes? sendo que neste subtema 

encontra-se referenciado no programa um tópico que diz respeito ao ambiente urbano.  
 

Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, por meio de um caso 

pratico/ real, como sugerido no programa, procura-se que os alunos sejam capazes de: 

• Debater a capacidade de sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas (como indicado no 

programa); 

• Reconhecer a importância da consciencialização territorial e de uma participação ativa/ crítica 

enquanto cidadãos; 

• Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 

 

De referir que este caso prático, inserido no âmbito do Nós Propomos, foi identificado e suger ido 

pelos próprio alunos como uma lacuna, tendo vindo a introduzir/ sensibilizá-los, para além dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, na importância do conceito da inclusão social, uma vez 

que este projeto tem como objetivo definir um percurso que permita ser usado também por pessoas 

com mobilidade reduzida (deficiências motoras), invisuais e deficientes auditivos.  
 

Pretende-se que por meio deste estudo de caso os alunos desenvolvam as competências que serão 

enumeradas a seguir, e que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências expostas no 

programa da Geografia C do 12º ano: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico.  

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

• Desenvolver a perceção espacial no sentido de uma progressiva apropriação criativa dos espaços de 

vida. 
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• Avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como fator de desenvolvimento 

na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico 

• Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 

• Descrever e interpretar situações de carácter geográfico.  

• Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios.  

• Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 

• Participar, através da procura e da apresentação de soluções fundamentadas, na resolução de 

problemas espaciais. 

• Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos.  

• Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a pesquisa, 

responder a problemas ou levantar novos problemas. 

• Sistematizar dados, dando-lhes coerência e organizando-os em categorias, na procura de modelos 

explicativos de organização dos territórios. 

• Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica. 

• Utilizar as Tecnologias da Informação e Comunicação, nomeadamente os meios informáticos, 

telemáticos. 

• Reconhecer a necessidade de mudança da escala de análise na compreensão do espaço geográfico.  

• Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos. 
 

Objetivo da aula: 
Sensibilizar os alunos para as várias fases de desenvolvimento de um projeto em Geografia, com o 

recurso aos SIG 
 

Avaliação contínua  
Verificar, por meio do método interrogativo e debate se os alunos desenvolveram: 

• conhecimento relacionado com as várias etapas do desenvolvimento de um projeto em Geografia.  

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 

I 
Enquadramento e 
contextualização  

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Breve resumo da 

aula anterior 

Professor: O professor faz um breve resumo dos pontos 
abordados na sessão anterior, relativamente às etapas de 
desenvolvimento de um projeto em Geografia. E faz 
algumas questões sobre a aula anterior. 

O Professor assume o 
papel ativo durante a 
apresentação. 

III 
A importância de 

planificar um 
projeto” 

Professor: O professor, com o recurso ao projetor 
multimédia continua as apresentações em PowerPoint, 
abordando as várias etapas metodológicas para o 
desenvolvimento de um projeto em Geografia. 

O Professor assume o 
papel ativo durante a 
apresentação. 

IV 
Debate com os 

alunos da 
importância de 
planificar um 

projeto 

Professor: O professor lança um debate sobre a 
importância de uma boa planificação e sobre as diferentes 
etapas de um projeto 

O Professor assume um 
papel de dinamizador/ 
orientador da discussão. 
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Geografia C – 12º ano 
Tema 4 - “Um Mundo de Contrastes” 

Subtema 4.3 - Problemas ambientais, impactos humanos 

diferentes?   

Desenvolvimento do caso estudo: Delimitação de um percurso inclusivo no 

concelho de Cascais, no âmbito do programa Nós Propomos 
 

Data: 24/01/2019       Duração: 50 + 50 min 
Turma: Geografia C – 12º Ano 

 

Sessão 5 - Sumário: 
Abordagem sobre cidadania territorial, sustentabilidade ambiental e inclusão social.  

Definição e debate de possíveis temas para o Projeto "Nós Propomos" - Temas relacionados com a 

cidadania territorial, sustentabilidade ambiental e inclusão social 
 

Enquadramento: 
A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da Geografia C do 12º ano, nomeadamente no tema 

subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos humanos diferentes? sendo que neste subtema 

encontra-se referenciado no programa um tópico que diz respeito ao ambiente urbano.  
 

Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, por meio de um caso 

pratico/ real, como sugerido no programa, procura-se que os alunos sejam capazes de: 

• Debater a capacidade de sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas (como indicado no 

programa); 

• Reconhecer a importância da consciencialização territorial e de uma participação ativa/ crítica 

enquanto cidadãos; 

• Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 
 

De referir que este caso prático, inserido no âmbito do Nós Propomos, foi identificado e sugerido 

pelos próprio alunos como uma lacuna, tendo vindo a introduzir/ sensibilizá-los, para além dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, na importância do conceito da inclusão social, uma vez 

que este projeto tem como objetivo definir um percurso que permita ser usado também por pessoas 

com mobilidade reduzida (deficiências motoras), invisuais e deficientes auditivos.  
 

Pretende-se que por meio deste estudo de caso os alunos desenvolvam as competências que serão 

enumeradas a seguir, e que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências expostas no 

programa da Geografia C do 12º ano: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico.  

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

• Desenvolver perceção espacial no sentido da apropriação criativa dos espaços de vida. 

• Avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como fator de desenvolvimento 

na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico 

• Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 
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• Descrever e interpretar situações de carácter geográfico.  

• Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios.  

• Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 

• Participar, através da apresentação de soluções fundamentadas, na resolução de problemas espaciais. 

• Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos.  

• Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a pesquisa, 

responder a problemas ou levantar novos problemas. 

• Sistematizar dados, dando-lhes coerência e organizando-os em categorias, na procura de modelos 

explicativos de organização dos territórios. 

• Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica.  

• Utilizar as TIC, nomeadamente os meios informáticos, telemáticos. 

• Reconhecer a necessidade de mudança da escala de análise na compreensão do espaço geográfico.  

• Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos.  
 

Objetivo da aula: 
Sensibilizar os alunos para a cidadania territorial, sustentabilidade ambiental e inclusão social 

Compreender os conceitos exclusão; segregação; integração; inclusão 

Desenvolver competências relacionadas com a sustentabilidade e a importância do território como 

elemento capaz de exclusão; segregação; integração; inclusão. 
 

Avaliação contínua  
Verificar, por meio do método interrogativo e debate se os alunos desenvolveram competências 

relacionadas com: 

• Cidadania territorial; 

• Sustentabilidade; 

• A exclusão, segregação, integração e inclusão; 

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 
I 

Enquadramento e 
contextualização 

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
A cidadania territorial 
e a sustentabilidade 

ambiental 

Professor: O professor coloca a pergunta sobre o que os 
alunos entendem por cidadania territorial e por 
sustentabilidade ambiental, e como estes dois conceitos 
se podem interligar 
 

Alunos: Os alunos fazem uso dos computadores e 
smartfones para responder às questões. 

O Professor assume 
um papel de 
dinamizador/ 
orientador da 
discussão. 

III 
A inclusão social 

Professor O professor projeta uma imagem com os 
termos: exclusão; segregação; integração; inclusão, e 
solicita aos alunos as características e diferenças entre 
esses quatro conceitos. 
 

Alunos: Os alunos fazem uso dos computadores e 
smartfones para responder às questões. 

O Professor assume 
um papel de 
dinamizador/ 
orientador da 
discussão 

IV 
Debate de temas para 

o Nós Propomos 

Professor: O professor solicita aos alunos que 
apresentam e justifiquem possíveis problemas a serem 
estudados no âmbito do “Nós Propomos”. 

O Professor assume 
um papel de 
dinamizador/ 
orientador da 
discussão. 
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Geografia C – 12º ano 

Tema 4 - “Um Mundo de Contrastes” 

Subtema 4.3 - Problemas ambientais, impactos humanos 

diferentes?   

Desenvolvimento do caso estudo: Delimitação de um percurso inclusivo no 

concelho de Cascais, no âmbito do programa Nós Propomos 
 

Data: 25/01/2019        Duração: 50 min 
Turma: Geografia C – 12º Ano 

 

Sessão 6 - Sumário: 
Definição do tema final para o Projeto "Nós Propomos" e os seus objetivos gerais  

 

Enquadramento: 
A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da Geografia C do 12º ano, nomeadamente no tema 

subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos humanos diferentes? sendo que neste subtema 

encontra-se referenciado no programa um tópico que diz respeito ao ambiente urbano. 
 

Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, por meio de um caso 

pratico/ real, como sugerido no programa, procura-se que os alunos sejam capazes de: 

• Debater a capacidade de sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas (como indicado no 

programa); 

• Reconhecer a importância da consciencialização territorial e de uma participação ativa/ crítica 

enquanto cidadãos; 

• Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 
 

De referir que este caso prático, inserido no âmbito do Nós Propomos, foi identificado e sugerido 

pelos próprio alunos como uma lacuna, tendo vindo a introduzir/ sensibilizá-los, para além dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, na importância do conceito da inclusão social, uma vez 

que este projeto tem como objetivo definir um percurso que permita ser usado também por pessoas 

com mobilidade reduzida (deficiências motoras), invisuais e deficientes auditivos. 
 

Pretende-se que por meio deste estudo de caso os alunos desenvolvam as competências que serão 

enumeradas a seguir, e que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências expostas no 

programa da Geografia C do 12º ano: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico.  

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

• Desenvolver a perceção espacial no sentido de uma progressiva apropriação criativa dos espaços de 

vida. 

• Avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como fator de desenvolvimento 

na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico 

• Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 
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• Descrever e interpretar situações de carácter geográfico. 

• Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios.  

• Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 

• Participar, através da apresentação de soluções fundamentadas, na resolução de problemas espaciais. 

• Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos.  

• Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a pesquisa, 

responder a problemas ou levantar novos problemas. 

• Sistematizar dados, dando-lhes coerência e organizando-os em categorias, na procura de modelos 

explicativos de organização dos territórios. 

• Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica.  

• Utilizar as TIC, nomeadamente os meios informáticos, telemáticos. 

• Reconhecer a necessidade de mudança da escala de análise na compreensão do espaço geográfico.  

• Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos.  
 

Objetivo da aula: 
Definição de um tema para o desenvolvimento de um caso prático no âmbito do projeto: ”Nós 

Propomos”. 
 

Definição dos objetivos gerais do projeto e variáveis espaciais necessárias ao desenvolvimento do 

projeto. 
 

Avaliação contínua  
• A avaliação centrar-se-á na observação direta dos alunos, na sua capacidade de sugestão, analise e 

compreensão dos temas, objetivos e informação sugerida.  

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 

I 
Enquadramento e 
contextualização  

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Debate dos temas a 

desenvolver no 
âmbito do Nós 

Propomos 

Professor: O professor promove o debate para 
definição final do tema a desenvolver no âmbito do 
projeto Nós Propomos 
 

Alunos: Os alunos apresentam e debatem os vários 
temas possíveis 

O Professor assume um 
papel de dinamizador/ 
orientador da discussão. 

III 
Debate dos objetivos 

gerais do projeto 

Professor: O professor promove o debate para 
definição dos objetivos gerais relacionados com tema 
a desenvolver no âmbito do projeto Nós Propomos 
 

Alunos: Os alunos apresentam e debatem as várias 
propostas de objetivos. 

O Professor assume um 
papel de dinamizador/ 
orientador da discussão 

IV 
Debate da 

informação 
necessária à 

realização do projeto 

Professor: O professor promove o debate para 
definição da informação espacial relacionada com 
tema a desenvolver no âmbito do projeto Nós 
Propomos 
 

Alunos: Os alunos apresentam e debatem as várias 
propostas relacionadas com a informação necessária 
para o desenvolvimento do projeto 

O Professor assume um 
papel de dinamizador/ 
orientador da discussão. 
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Geografia C – 12º ano 
Tema 4 - “Um Mundo de Contrastes” 

Subtema 4.3 - Problemas ambientais, impactos humanos diferentes?   

Desenvolvimento do caso estudo: Delimitação de um percurso inclusivo no concelho de Cascais, 

no âmbito do programa Nós Propomos 
 

Data: 31/01/2019        Duração: 50+50 min 
Turma: Geografia C – 12º Ano 

 

Sessão 7 - Sumário: 
Elaboração do plano do projeto: 

Definição de objetivos específicos relacionados com a inclusão social e sustentabilidade ambiental. 

Variáveis territoriais a utilizar, soluções tecnológicas e documentos legais.  
 

Enquadramento: 
A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da Geografia C do 12º ano, nomeadamente no tema 

subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos humanos diferentes? sendo que neste subtema 

encontra-se referenciado no programa um tópico que diz respeito ao ambiente urbano.  
 

Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, por meio de um caso 

pratico/ real, como sugerido no programa, procura-se que os alunos sejam capazes de: 

• Debater a capacidade de sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas (como indicado no 

programa); 

• Reconhecer a importância da consciencialização territorial e de uma participação ativa/ crítica 

enquanto cidadãos; 

• Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 
 

De referir que este caso prático, inserido no âmbito do Nós Propomos, foi identificado e sugerido 

pelos próprio alunos como uma lacuna, tendo vindo a introduzir/ sensibilizá-los, para além dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, na importância do conceito da inclusão social, uma vez 

que este projeto tem como objetivo definir um percurso que permita ser usado também por pessoas 

com mobilidade reduzida (deficiências motoras), invisuais e deficientes auditivos.  
 

Pretende-se que por meio deste estudo de caso os alunos desenvolvam as competências que serão 

enumeradas a seguir, e que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências expostas no 

programa da Geografia C do 12º ano: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico.  

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

• Desenvolver a perceção espacial no sentido de uma progressiva apropriação criativa dos espaços de 

vida. 

• Avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como fator de desenvolvimento 

na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico 

• Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 

• Descrever e interpretar situações de carácter geográfico.  

• Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios.  
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• Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 

• Participar, através da apresentação de soluções fundamentadas, na resolução de problemas espaciais. 

• Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos.  

• Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a pesquisa, 

responder a problemas ou levantar novos problemas. 

• Sistematizar dados, dando-lhes coerência e organizando-os em categorias, na procura de modelos 

explicativos de organização dos territórios. 

• Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica. 

• Utilizar as TIC, nomeadamente os meios informáticos, telemáticos. 

• Reconhecer a necessidade de mudança da escala de análise na compreensão do espaço geográfico.  

• Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos. 
 

Objetivo da aula: 
Desenvolvimento de competências ao nível da organização e seleção de informação.  

Definição dos objetivos específicos do projeto e continuação da sugestão de variáveis espaciais, de 

informação legal e meios tecnológicos necessários à realização do projeto. 
 

Avaliação contínua  

• A avaliação centrar-se-á na observação direta dos alunos, na sua capacidade de autonomia, na 

compreensão dos objetivos do projeto, capacidade de pesquisa e seleção da informação 

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 
I 

Enquadramento 
contextualização  

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Debate dos 
objetivos 

específicos do 
projeto 

Professor: O professor promove o debate para definição 
dos objetivos específicos relacionados com tema a 
desenvolver no âmbito do projeto Nós Propomos 
 

Alunos: Os alunos apresentam e debatem as várias 
propostas de objetivos. 

O Professor assume um 
papel de dinamizador/ 
orientador da discussão. 

III 
Debate das 

variáveis espaciais 

Professor: O professor promove o debate para definição 
de variáveis espaciais necessárias ao desenvolvimento do 
projeto. 
 

Alunos: Os alunos apresentam e debatem as várias 
propostas de objetivos. 

O Professor assume um 
papel de dinamizador/ 
orientador da discussão 

IV 
Pesquisa e debate 

da informação legal 
necessária à 
realização do 

projeto 

Professor: O professor promove a pesquisa e debate de 
informação legal relacionada com tema a desenvolver no 
âmbito do projeto Nós Propomos 
 

Alunos: Os alunos apresentam e debatem as várias 
propostas relacionadas de documentos legais necessários 
ao desenvolvimento do projeto 

O Professor assume um 
papel de dinamizador/ 
orientador da discussão. 

V 
Pesquisa e debate 

da informação 
técnica necessária 

à realização do 
projeto 

Professor: O professor promove a pesquisa e debate de 
informação técnica e tecnológica relacionada com tema a 
desenvolver no âmbito do projeto Nós Propomos 
 

Alunos: Os alunos apresentam e debatem as várias 
propostas relacionadas de documentos técnicos 
necessários ao desenvolvimento do projeto 

O Professor assume um 
papel de dinamizador/ 
orientador da discussão. 
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Geografia C – 12º ano 

Tema 4 - “Um Mundo de Contrastes” 

Subtema 4.3 - Problemas ambientais, impactos humanos 

diferentes?   

Desenvolvimento do caso estudo: Delimitação de um percurso inclusivo no 

concelho de Cascais, no âmbito do programa Nós Propomos 
 

Data: 01/02/2019        Duração: 50 min 
Turma: Geografia C – 12º Ano 

 

Sessão 8 - Sumário: 
Continuação da aula anterior - Elaboração do plano do projeto: 

Variáveis territoriais a utilizar, soluções tecnológicas e documentos legais.  
 

Enquadramento: 
A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da Geografia C do 12º ano, nomeadamente no tema 

subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos humanos diferentes? sendo que neste subtema 

encontra-se referenciado no programa um tópico que diz respeito ao ambiente urbano.  
 

Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, por meio de um caso 

pratico/ real, como sugerido no programa, procura-se que os alunos sejam capazes de: 

• Debater a capacidade de sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas (como indicado no 

programa); 

• Reconhecer a importância da consciencialização territorial e de uma participação ativa/ crítica 

enquanto cidadãos; 

• Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 
 

De referir que este caso prático, inserido no âmbito do Nós Propomos, foi identificado e sugerido 

pelos próprio alunos como uma lacuna, tendo vindo a introduzir/ sensibilizá-los, para além dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, na importância do conceito da inclusão social, uma vez 

que este projeto tem como objetivo definir um percurso que permita ser usado também por pessoas 

com mobilidade reduzida (deficiências motoras), invisuais e deficientes auditivos.  
 

Pretende-se que por meio deste estudo de caso os alunos desenvolvam as competências que serão 

enumeradas a seguir, e que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências expostas no 

programa da Geografia C do 12º ano: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico. 

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

• Desenvolver a perceção espacial no sentido de uma progressiva apropriação criativa dos espaços de 

vida. 

• Avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como fator de desenvolvimento 

na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico 
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• Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 

• Descrever e interpretar situações de carácter geográfico.  

• Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios. 

• Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 

• Participar, através da procura e da apresentação de soluções fundamentadas, na resolução de 

problemas espaciais. 

• Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos. 

• Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a pesquisa, 

responder a problemas ou levantar novos problemas. 

• Sistematizar dados, dando-lhes coerência e organizando-os em categorias, na procura de modelos 

explicativos de organização dos territórios. 

• Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica.  

• Utilizar as Tecnologias da Informação e Comunicação, nomeadamente os meios informáticos, 

telemáticos. 

• Reconhecer a necessidade de mudança da escala de análise na compreensão do espaço geográfico. 

• Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos.  
 

Objetivo da aula: 
Desenvolvimento de competências ao nível da organização e seleção de informação.  

Definição dos objetivos específicos do projeto e continuação da sugestão de variáveis espaciais, de 

informação legal e meios tecnológicos necessários à realização do projeto.  
 

Avaliação contínua  

• A avaliação centrar-se-á na observação direta dos alunos, na sua capacidade de autonomia, na 

compreensão dos objetivos do projeto, capacidade de pesquisa e seleção da informação 

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 

I 
Enquadramento 
contextualização 

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Pesquisa e debate da 

informação legal 
necessária à 

realização do projeto 

Professor: O professor promove a pesquisa e debate de 
informação legal relacionada com tema a desenvolver no 
âmbito do projeto Nós Propomos 
 

Alunos: Os alunos apresentam e debatem as várias 
propostas relacionadas de documentos legais necessários 
ao desenvolvimento do projeto 

O Professor assume 
um papel de 
dinamizador/ 
orientador da 
discussão. 

III 
Pesquisa e debate da 
informação técnica 

necessária à 
realização do projeto 

Professor: O professor promove a pesquisa e debate de 
informação técnica e tecnológica relacionada com tema a 
desenvolver no âmbito do projeto Nós Propomos 
 

Alunos: Os alunos apresentam e debatem as várias 
propostas relacionadas de documentos técnicos 
necessários ao desenvolvimento do projeto 

O Professor assume 
um papel de 
dinamizador/ 
orientador da 
discussão. 

IV 
Debate das variáveis 

espaciais 

Professor: O professor promove o debate para definição de 
variáveis espaciais necessárias ao desenvolvimento do 
projeto. 
 

Alunos: Os alunos apresentam e debatem as várias 
propostas de objetivos. 

O Professor assume 
um papel de 
dinamizador/ 
orientador da 
discussão 
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Geografia C – 12º ano 
Tema 4 - “Um Mundo de Contrastes” 

Subtema 4.3 - Problemas ambientais, impactos humanos diferentes?   

Desenvolvimento do caso estudo: Delimitação de um percurso inclusivo no concelho de 

Cascais, no âmbito do programa Nós Propomos 
 

Data: 07/02/2019        Duração: 50+50 min 
Turma: Geografia C – 12º Ano 

 

Sessão 9 - Sumário: 
Exploração de variáveis territoriais em SIG - Ortofotomapas, rede viária, percurso de transportes 

públicos, rede de ciclovias, limites administrativos do concelho (limite do concelho e das 

freguesias do concelho). 

Enquadramento: 
A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da Geografia C do 12º ano, nomeadamente no tema 

subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos humanos diferentes? sendo que neste subtema 

encontra-se referenciado no programa um tópico que diz respeito ao ambiente urbano. 
 

Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, por meio de um caso 

pratico/ real, como sugerido no programa, procura-se que os alunos sejam capazes de: 

• Debater a capacidade de sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas (como indicado no 

programa); 

• Reconhecer a importância da consciencialização territorial e de uma participação ativa/ crítica 

enquanto cidadãos; 

• Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 
 

De referir que este caso prático, inserido no âmbito do Nós Propomos, foi identificado e sugerido 

pelos próprio alunos como uma lacuna, tendo vindo a introduzir/ sensibilizá-los, para além dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, na importância do conceito da inclusão social, uma vez 

que este projeto tem como objetivo definir um percurso que permita ser usado também por pessoas 

com mobilidade reduzida (deficiências motoras), invisuais e deficientes auditivos. 
 

Pretende-se que por meio deste estudo de caso os alunos desenvolvam as competências que serão 

enumeradas a seguir, e que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências expostas no 

programa da Geografia C do 12º ano: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico.  

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

• Desenvolver a perceção espacial no sentido de uma progressiva apropriação criativa dos espaços de 

vida. 

• Avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como fator de desenvolvimento 

na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico 

• Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 

• Descrever e interpretar situações de carácter geográfico. 
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• Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios.  

• Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 

• Participar, através da apresentação de soluções fundamentadas, na resolução de problemas espaciais. 

• Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos.  

• Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a pesquisa, 

responder a problemas ou levantar novos problemas. 

• Sistematizar dados, dando-lhes coerência e organizando-os em categorias, na procura de modelos 

explicativos de organização dos territórios. 

• Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica.  

• Utilizar as Tecnologias da Informação e Comunicação, nomeadamente os meios informáticos, 

telemáticos. 

• Reconhecer a necessidade de mudança da escala de análise na compreensão do espaço geográfico.  

• Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos.  
 

Objetivo da aula: 
Desenvolvimento de capacidades e utilização dos SIG e competências ao nível da informação 

espacial: 

• visualização e interpretação da distribuição da malha urbana do concelho por meio de ortofotomapas. 

• visualização e cruzamento visual da informação espacial do limite dos administrativos  e da rede viária 

com os ortofotomapas 

• definição visual de áreas de maior potencial para o percurso e de áreas a evitar (com base na 

informação referida anteriormente) 
 

Avaliação contínua  

• A avaliação centrar-se-á na observação direta dos alunos, na sua capacidade de autonomia e 

manipulação da ferramenta SIG e compreensão da informação espacial utilizada.  
 

Operacionalização da aula 
Momentos Tarefa Obs. 

I 
Enquadramento e 
contextualização 

da aula 

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Utilização do QGIS 

Professor: O professor demonstra como criar e 
configurar um projeto em QGIS e importar 
informação espacial para o projeto em QGIS. 
 

Alunos: Vão seguindo as indicações do professor. 

O Professor assume um papel 
ativo 

III 
Exploração das 

variáveis espaciais 

Professor: O professor demonstra como explorar a 
informação espacial: consulta à base de dados, 
manipulação da base de dados associada. 
 

Alunos: Vão seguindo as indicações do professor.  

O Professor assume um papel 
ativo 

IV 
Debate das 

variáveis espaciais 

Professor: O professor promove o debate sobre a 
importância da informação associada a cada variável 
para a resolução do projeto 
 

Alunos: Os alunos apresentam e debatem a 
importância da informação explorada. 

O Professor assume um papel 
de dinamizador/ orientador 
da discussão 

  



 

A- 19 - 

 

Geografia C – 12º ano 

Tema 4 - “Um Mundo de Contrastes” 

Subtema 4.3 - Problemas ambientais, impactos humanos 

diferentes?   

Desenvolvimento do caso estudo: Delimitação de um percurso inclusivo no 

concelho de Cascais, no âmbito do programa Nós Propomos 
 

Data: 08/02/2019        Duração: 50 min 
Turma: Geografia C – 12º Ano 

 
Sessão 10 - Sumário: 

Exploração de variáveis territoriais em SIG – Altimetria 

 

Enquadramento: 
A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da Geografia C do 12º ano, nomeadamente no tema 

subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos humanos diferentes? sendo que neste subtema 

encontra-se referenciado no programa um tópico que diz respeito ao ambiente urbano. 
 

Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, por meio de um caso 

pratico/ real, como sugerido no programa, procura-se que os alunos sejam capazes de: 

• Debater a capacidade de sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas (como indicado no 

programa); 

• Reconhecer a importância da consciencialização territorial e de uma participação ativa/ crítica 

enquanto cidadãos; 

• Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 

 

De referir que este caso prático, inserido no âmbito do Nós Propomos, foi identificado e sugerido 

pelos próprio alunos como uma lacuna, tendo vindo a introduzir/ sensibilizá-los, para além dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, na importância do conceito da inclusão social, uma vez 

que este projeto tem como objetivo definir um percurso que permita ser usado também por pessoas 

com mobilidade reduzida (deficiências motoras), invisuais e deficientes auditivos. 
 

Pretende-se que por meio deste estudo de caso os alunos desenvolvam as competências que serão 

enumeradas a seguir, e que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências expostas no 

programa da Geografia C do 12º ano: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico.  

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

• Desenvolver a perceção espacial no sentido de uma progressiva apropriação criativa dos espaços de 

vida. 
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• Avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como fator de desenvolvimento 

na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico 

• Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 

• Descrever e interpretar situações de carácter geográfico. 

• Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios.  

• Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 

• Participar, através da procura e da apresentação de soluções fundamentadas, na resolução de 

problemas espaciais. 

• Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos.  

• Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a pesquisa, 

responder a problemas ou levantar novos problemas. 

• Sistematizar dados, dando-lhes coerência e organizando-os em categorias, na procura de modelos 

explicativos de organização dos territórios. 

• Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica.  

• Utilizar as Tecnologias da Informação e Comunicação, nomeadamente os meios informáticos, 

telemáticos. 

• Reconhecer a necessidade de mudança da escala de análise na compreensão do espaço geográfico.  

• Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos.  
 

Objetivo da aula: 
Desenvolvimento de capacidades e utilização dos SIG e competências ao nível da informação 

espacial: 

• contacto com a representação cartográfica da altimetria - Curvas de Nível e Modelo Digital do Terreno 

(MDT) 

Avaliação contínua  

• A avaliação centrar-se-á na observação direta dos alunos, na sua capacidade de autonomia e 

manipulação da ferramenta SIG e compreensão da informação espacial utilizada.  
 

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 

I 
Enquadramento e 
contextualização 

da aula 

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Exploração das 

variáveis espaciais 

Professor: O professor demonstra como criar e 
explorar um Modelo Digital do Terreno (MDT) 
 
Alunos: Vão seguindo as indicações do professor. 

O Professor assume um papel 
ativo 

III 
Debate das 

variáveis espaciais 

Professor: O professor promove o debate sobre a 
importância do MDT para a resolução do projeto 
 

Alunos: Os alunos apresentam e debatem a 
importância da informação explorada. 

O Professor assume um papel 
de dinamizador/ orientador 
da discussão 
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Geografia C – 12º ano 

Tema 4 - “Um Mundo de Contrastes” 

Subtema 4.3 - Problemas ambientais, impactos humanos 

diferentes?   

Desenvolvimento do caso estudo: Delimitação de um percurso inclusivo no 

concelho de Cascais, no âmbito do programa Nós Propomos 
 

Data: 14/02/2019        Duração: 50+50 min 
Turma: Geografia C – 12º Ano 

 
Sessão 11 - Sumário: 

Exploração de variáveis territoriais em SIG – Altimetria (continuação da aula anterior) 
 

Enquadramento: 
A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da Geografia C do 12º ano, nomeadamente no tema 

subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos humanos diferentes? sendo que neste subtema 

encontra-se referenciado no programa um tópico que diz respeito ao ambiente urbano.  
 

Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, por meio de um caso 

pratico/ real, como sugerido no programa, procura-se que os alunos sejam capazes de: 

• Debater a capacidade de sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas (como indicado no 

programa); 

• Reconhecer a importância da consciencialização territorial e de uma participação ativa/ crítica 

enquanto cidadãos; 

• Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 
 

De referir que este caso prático, inserido no âmbito do Nós Propomos, foi identificado e sugerido 

pelos próprio alunos como uma lacuna, tendo vindo a introduzir/ sensibilizá-los, para além dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, na importância do conceito da inclusão social, uma vez 

que este projeto tem como objetivo definir um percurso que permita ser usado também por pessoas 

com mobilidade reduzida (deficiências motoras), invisuais e deficientes auditivos.  
 

Pretende-se que por meio deste estudo de caso os alunos desenvolvam as competências que serão 

enumeradas a seguir, e que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências expostas no 

programa da Geografia C do 12º ano: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico.  

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

• Desenvolver a perceção espacial no sentido de uma progressiva apropriação criativa dos espaços de 

vida. 

• Avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como fator de desenvolvimento 

na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico 
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• Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 

• Descrever e interpretar situações de carácter geográfico.  

• Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios.  

• Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 

• Participar, através da procura e da apresentação de soluções fundamentadas, na resolução de 

problemas espaciais. 

• Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos.  

• Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a pesquisa, 

responder a problemas ou levantar novos problemas. 

• Sistematizar dados, dando-lhes coerência e organizando-os em categorias, na procura de modelos 

explicativos de organização dos territórios. 

• Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica.  

• Utilizar as Tecnologias da Informação e Comunicação, nomeadamente os meios informáticos, 

telemáticos. 

• Reconhecer a necessidade de mudança da escala de análise na compreensão do espaço geográfico. 

• Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos.  
 

Objetivo da aula: 
Desenvolvimento de capacidades e utilização dos SIG e competências ao nível da informação 

espacial: 

• Realização e exploração do MDT - Realização de mapa hipsométrico - exploração de várias classes de 

hipsometria  

• Realização do modelo digital dos declives - Representação da distribuição dos declives em várias 

classes 

Avaliação contínua  

• A avaliação centrar-se-á na observação direta dos alunos, na sua capacidade de autonomia e 

manipulação da ferramenta SIG e compreensão da informação espacial utilizada.  
 

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 
I 

Enquadramento e 
contextualização 

da aula 

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Exploração das 

variáveis espaciais 

Professor: O professor demonstra como criar e explorar um 
Modelo Digital do Terreno (MDT) - Realização e exploração 
do MDT - Realização de mapa hipsométrico - exploração de 
várias classes de hipsometria  
Realização do modelo digital dos declives - Representação 
da distribuição dos declives em várias classes 
 

Alunos: Vão seguindo as indicações do professor. 

O Professor assume 
um papel ativo 

III 
Debate das 

variáveis espaciais 

Professor: O professor promove o debate sobre a 
importância das classes de declives para o projeto. 
 

Alunos: Os alunos apresentam e debatem a importância da 
informação explorada. 

O Professor assume 
papel de dinamizador/ 
orientador da 
discussão 
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Geografia C – 12º ano 

Tema 4 - “Um Mundo de Contrastes” 

Subtema 4.3 - Problemas ambientais, impactos humanos 

diferentes?   

Desenvolvimento do caso estudo: Delimitação de um percurso inclusivo no 

concelho de Cascais, no âmbito do programa Nós Propomos 
 

Data: 21/02/2019        Duração: 50+50 min 
Turma: Geografia C – 12º Ano 

 
Sessão 12 - Sumário: 

Exploração de variáveis territoriais em SIG – Altimetria (continuação da aula anterior) 
 

Enquadramento: 
A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da Geografia C do 12º ano, nomeadamente no tema 

subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos humanos diferentes? sendo que neste subtema 

encontra-se referenciado no programa um tópico que diz respeito ao ambiente urbano.  
 

Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, por meio de um caso 

pratico/ real, como sugerido no programa, procura-se que os alunos sejam capazes de: 

• Debater a capacidade de sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas (como indicado no 

programa); 

• Reconhecer a importância da consciencialização territorial e de uma participação ativa/ crítica 

enquanto cidadãos; 

• Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 
 

De referir que este caso prático, inserido no âmbito do Nós Propomos, foi ide ntificado e sugerido 

pelos próprio alunos como uma lacuna, tendo vindo a introduzir/ sensibilizá-los, para além dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, na importância do conceito da inclusão social, uma vez 

que este projeto tem como objetivo definir um percurso que permita ser usado também por pessoas 

com mobilidade reduzida (deficiências motoras), invisuais e deficientes auditivos.  
 

Pretende-se que por meio deste estudo de caso os alunos desenvolvam as competências que serão 

enumeradas a seguir, e que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências expostas no 

programa da Geografia C do 12º ano: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico.  

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

• Desenvolver a perceção espacial no sentido de uma progressiva apropriação criativa dos espaços de 

vida. 

• Avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como fator de desenvolvimento 

na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico 



 

A- 24 - 

 

• Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 

• Descrever e interpretar situações de carácter geográfico.  

• Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios.  

• Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 

• Participar, através da procura e da apresentação de soluções fundamentadas, na resolução de 

problemas espaciais. 

• Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos.  

• Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a pesquisa, 

responder a problemas ou levantar novos problemas. 

• Sistematizar dados, dando-lhes coerência e organizando-os em categorias, na procura de modelos 

explicativos de organização dos territórios. 

• Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica.  

• Utilizar as Tecnologias da Informação e Comunicação, nomeadamente os meios informáticos, 

telemáticos. 

• Reconhecer a necessidade de mudança da escala de análise na compreensão do espaço geográfico. 

• Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos.  
 

Objetivo da aula: 
Desenvolvimento de capacidades e utilização dos SIG e competências ao nível da informação 

espacial: 

• MDT - hipsometria – Declives: Visualização e cruzamento visual da informação espacial da 

hipsometria e dos declives com a rede viária, com informação de equipamentos e infraestruturas e 

com os ortofotomapas. 

• definição visual de áreas de maior potencial para o percurso e de áreas a evitar (com base na 

informação referida anteriormente) 

Avaliação contínua  

• A avaliação centrar-se-á na observação direta dos alunos, na sua capacidade de autonomia e 

manipulação da ferramenta SIG e compreensão da informação espacial utilizada.  
 

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 
I 

Enquadramento e 
contextualização 

da aula 

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Exploração das 

variáveis espaciais 

Professor: O professor promove e orienta a 
exploração autónoma da informação espacial  

O Professor assume um papel 
de dinamizador/ orientador 
da discussão 

III 
Debate das 

variáveis espaciais 

Professor: O professor promove o debate sobre a 
importância da definição de áreas de maior potencial 
para o percurso e de áreas a evitar (com base na 
informação referida anteriormente) 
 

Alunos: Os alunos apresentam e debatem as áreas de 
maior potencial e a evitar. 

O Professor assume um papel 
de dinamizador/ orientador 
da discussão 
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Geografia C – 12º ano 

Tema 4 - “Um Mundo de Contrastes” 

Subtema 4.3 - Problemas ambientais, impactos humanos 

diferentes?   

Desenvolvimento do caso estudo: Delimitação de um percurso inclusivo no 

concelho de Cascais, no âmbito do programa Nós Propomos 
 

Data: 22/02/2019        Duração: 50 min 
Turma: Geografia C – 12º Ano 

 
Sessão 13 - Sumário: 

Exploração de variáveis territoriais em SIG – Altimetria (continuação da aula anterior) 

 

Enquadramento: 
A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da Geografia C do 12º ano, nomeadamente no tema 

subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos humanos diferentes? sendo que neste subtema 

encontra-se referenciado no programa um tópico que diz respeito ao ambiente urbano.  
 

Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, por meio de um caso 

pratico/ real, como sugerido no programa, procura-se que os alunos sejam capazes de: 

• Debater a capacidade de sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas (como indicado no 

programa); 

• Reconhecer a importância da consciencialização territorial e de uma participação ativa/ crítica 

enquanto cidadãos; 

• Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 
 

De referir que este caso prático, inserido no âmbito do Nós Propomos, foi identificado e sugerido 

pelos próprio alunos como uma lacuna, tendo vindo a introduzir/ sensibilizá-los, para além dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, na importância do conceito da inclusão social, uma vez 

que este projeto tem como objetivo definir um percurso que permita ser usado também por p essoas 

com mobilidade reduzida (deficiências motoras), invisuais e deficientes auditivos.  
 

Pretende-se que por meio deste estudo de caso os alunos desenvolvam as competências que serão 

enumeradas a seguir, e que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências expostas no 

programa da Geografia C do 12º ano: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico.  

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

• Desenvolver a perceção espacial no sentido de uma progressiva apropriação criativa dos espaços de 

vida. 

• Avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como fator de desenvolvimento 

na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico 
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• Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 

• Descrever e interpretar situações de carácter geográfico.  

• Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios.  

• Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 

• Participar, através da procura e da apresentação de soluções fundamentadas, na resolução de 

problemas espaciais. 

• Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos.  

• Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a  pesquisa, 

responder a problemas ou levantar novos problemas. 

• Sistematizar dados, dando-lhes coerência e organizando-os em categorias, na procura de modelos 

explicativos de organização dos territórios. 

• Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica. 

• Utilizar as Tecnologias da Informação e Comunicação, nomeadamente os meios informáticos, 

telemáticos. 

• Reconhecer a necessidade de mudança da escala de análise na compreensão do espaço geográfico.  

• Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos. 
 

Objetivo da aula: 
Desenvolvimento de capacidades e utilização dos SIG e competências ao nível da informação 

espacial: 

• MDT - hipsometria – Declives: Visualização e cruzamento visual da informação espacial da 

hipsometria e dos declives com a rede viária, com informação de equipamentos e infraestruturas e 

com os ortofotomapas. 

• definição visual de áreas de maior potencial para o percurso e de áreas a evitar (com base na 

informação referida anteriormente) 

Avaliação contínua  

• A avaliação centrar-se-á na observação direta dos alunos, na sua capacidade de autonomia e 

manipulação da ferramenta SIG e compreensão da informação espacial utilizada.  
 

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 
I 

Enquadramento e 
contextualização 

da aula 

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Exploração das 

variáveis espaciais 

Professor: O professor promove e orienta a 
exploração autónoma da informação espacial  

O Professor assume um papel 
de dinamizador/ orientador 
da discussão 

III 
Debate das 

variáveis espaciais 

Professor: O professor promove o debate sobre a 
importância da definição de áreas de maior potencial 
para o percurso e de áreas a evitar (com base na 
informação referida anteriormente) 
 

Alunos: Os alunos apresentam e debatem as áreas de 
maior potencial e a evitar. 

O Professor assume um papel 
de dinamizador/ orientador 
da discussão 
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Geografia C – 12º ano 

Tema 4 - “Um Mundo de Contrastes” 

Subtema 4.3 - Problemas ambientais, impactos humanos 

diferentes?   

Desenvolvimento do caso estudo: Delimitação de um percurso inclusivo no 

concelho de Cascais, no âmbito do programa Nós Propomos 
 

Data: 28/02/2019        Duração: 50+50 min 
Turma: Geografia C – 12º Ano 

 
Sessão 14 - Sumário: 

Preparação da apresentação do projeto para apresentar no I Plenário "Nós Propomos @ Cascais" 

 

Enquadramento: 
A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da Geografia C do 12º ano, nomeadamente no tema 

subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos humanos diferentes? sendo que neste subtema 

encontra-se referenciado no programa um tópico que diz respeito ao ambiente urbano. 
 

Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, por meio de um caso 

pratico/ real, como sugerido no programa, procura-se que os alunos sejam capazes de: 

• Debater a capacidade de sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas (como indicado no 

programa); 

• Reconhecer a importância da consciencialização territorial e de uma participação ativa/ crítica 

enquanto cidadãos; 

• Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 
 

De referir que este caso prático, inserido no âmbito do Nós Propomos, foi identificado e sugerido 

pelos próprio alunos como uma lacuna, tendo vindo a introduzir/ sensibilizá-los, para além dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, na importância do conceito da inclusão social, uma vez 

que este projeto tem como objetivo definir um percurso que permita ser usado também por pessoas 

com mobilidade reduzida (deficiências motoras), invisuais e deficientes auditivos. 
 

Pretende-se que por meio deste estudo de caso os alunos desenvolvam as competências que serão 

enumeradas a seguir, e que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências expostas no 

programa da Geografia C do 12º ano: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico.  

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

• Desenvolver a perceção espacial no sentido de uma progressiva apropriação criativa dos espaços de 

vida. 
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• Avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como fator de desenvolvimento 

na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico 

• Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 

• Descrever e interpretar situações de carácter geográfico. 

• Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios.  

• Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 

• Participar, através da procura e da apresentação de soluções fundamentadas, na resolução de 

problemas espaciais. 

• Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos.  

• Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a pesquisa, 

responder a problemas ou levantar novos problemas. 

• Sistematizar dados, dando-lhes coerência e organizando-os em categorias, na procura de modelos 

explicativos de organização dos territórios. 

• Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica.  

• Utilizar as Tecnologias da Informação e Comunicação, nomeadamente os meios informáticos, 

telemáticos. 

• Reconhecer a necessidade de mudança da escala de análise na compreensão do espaço geográfico.  

• Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos . 
 

Objetivo da aula: 
Desenvolvimento de uma apresentação com os objetivos gerais e específicos do projeto a 

desenvolver no âmbito do Nós Propomos 
 

Avaliação contínua  

• A avaliação centrar-se-á na observação direta dos alunos, na sua capacidade de autonomia e 

criatividade. 

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 

I 
Enquadramento e 
contextualização 

da aula 

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Elaboração da 
apresentação 

Professor: O professor promove a elaboração de uma 
apresentação para o I plenário “Nós 
Propomos@Cascais”  
 
Alunos: Os alunos desenvolvem a apresentação 

O Professor assume um 
papel de dinamizador/ 
orientador da discussão 
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Geografia C – 12º ano 

Tema 4 - “Um Mundo de Contrastes” 

Subtema 4.3 - Problemas ambientais, impactos humanos 

diferentes?   

Desenvolvimento do caso estudo: Delimitação de um percurso inclusivo no 

concelho de Cascais, no âmbito do programa Nós Propomos 
 

Data: 01/03/2019        Duração: 50 min 
Turma: Geografia C – 12º Ano 

 
Sessão 15 - Sumário: 

Consulta de legislação, documentos técnicos  sobre mobilidade inclusiva.  

 

Enquadramento: 
A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da Geografia C do 12º ano, nomeadamente no tema 

subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos humanos diferentes? sendo que neste subtema 

encontra-se referenciado no programa um tópico que diz respeito ao ambiente urbano. 
 

Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, por meio de um caso 

pratico/ real, como sugerido no programa, procura-se que os alunos sejam capazes de: 

• Debater a capacidade de sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas (como indicado no 

programa); 

• Reconhecer a importância da consciencialização territorial e de uma participação ativa/ crítica 

enquanto cidadãos; 

• Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 

 

De referir que este caso prático, inserido no âmbito do Nós Propomos, foi identificado e sugerido 

pelos próprio alunos como uma lacuna, tendo vindo a introduzir/ sensibilizá-los, para além dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, na importância do conceito da inclusão social, uma vez 

que este projeto tem como objetivo definir um percurso que permita ser usado também por pessoas 

com mobilidade reduzida (deficiências motoras), invisuais e deficientes auditivos. 
 

Pretende-se que por meio deste estudo de caso os alunos desenvolvam as competências que serão 

enumeradas a seguir, e que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências expostas no 

programa da Geografia C do 12º ano: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico.  

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

• Desenvolver a perceção espacial no sentido de uma progressiva apropriação criativa dos espaços de 

vida. 
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• Avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como fator de desenvolvimento 

na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico 

• Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 

• Descrever e interpretar situações de carácter geográfico. 

• Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios.  

• Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 

• Participar, através da procura e da apresentação de soluções fundamentadas, na resolução de 

problemas espaciais. 

• Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos.  

• Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a pesquisa, 

responder a problemas ou levantar novos problemas. 

• Sistematizar dados, dando-lhes coerência e organizando-os em categorias, na procura de modelos 

explicativos de organização dos territórios. 

• Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica.  

• Utilizar as Tecnologias da Informação e Comunicação, nomeadamente os meios informáticos, 

telemáticos. 

• Reconhecer a necessidade de mudança da escala de análise na compreensão do espaço geográfico.  

• Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos.  
 

Objetivo da aula: 
Desenvolvimento de capacidades e pesquisa e organização de informação relacionada com a 

mobilidade de pessoas com mobilidade reduzida e mobilidade normal 

• Consulta de legislação relativa à mobilidade 

• Consulta de documentos técnicos relativos à mobilidade 

 

Avaliação contínua  

• A avaliação centrar-se-á na observação direta dos alunos, na sua capacidade de autonomia, pesquisa 

e seleção de informação. 

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 
I 

Enquadramento e 
contextualização 

da aula 

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Exploração de 

documentos legais 

Professor: O professor promove a pesquisa e consulta 
de documentos legais sobre a mobilidade de pessoas 
com mobilidade reduzida 
 

Alunos: Os alunos desenvolvem a pesquisa e consulta 

O Professor assume um papel 
de dinamizador/ orientador 
da discussão 

III 
Exploração de 
documentos 

técnicos 

Professor: O professor promove a pesquisa e consulta 
de documentos técnicos sobre a mobilidade de 
pessoas com mobilidade reduzida e mobilidade 
normal em espaço urbano. 
 

Alunos: Os alunos desenvolvem a pesquisa e consulta 

O Professor assume um papel 
de dinamizador/ orientador 
da discussão 
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Geografia C – 12º ano 
Tema 4 - “Um Mundo de Contrastes” 

Subtema 4.3 - Problemas ambientais, impactos humanos diferentes?   

Desenvolvimento do caso estudo: Delimitação de um percurso inclusivo no concelho de 

Cascais, no âmbito do programa Nós Propomos 
 

Data: 14/03/2019        Duração: 50+50 min 
Turma: Geografia C – 12º Ano 

 

Sessão 16 - Sumário: 
Consulta de legislação, documentos técnicos sobre mobilidade inclusiva (continuação) 

Exploração de variáveis territoriais em SIG - Densidade Populacional 
 

Enquadramento: 
A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da Geografia C do 12º ano, nomeadamente no tema 

subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos humanos diferentes? sendo que neste subtema 

encontra-se referenciado no programa um tópico que diz respeito ao ambiente urbano. 
 

Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, por meio de um caso 

pratico/ real, como sugerido no programa, procura-se que os alunos sejam capazes de: 

• Debater a capacidade de sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas (como indicado no 

programa); 

• Reconhecer a importância da consciencialização territorial e de uma participação ativa/ crítica 
enquanto cidadãos; 

• Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 
 

De referir que este caso prático, inserido no âmbito do Nós Propomos, foi identificado e sugerido 

pelos próprio alunos como uma lacuna, tendo vindo a introduzir/ sensibilizá-los, para além dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, na importância do conceito da inclusão social, uma vez 

que este projeto tem como objetivo definir um percurso que permita ser usado também por pessoas 

com mobilidade reduzida (deficiências motoras), invisuais e deficientes auditivos. 
 

Pretende-se que por meio deste estudo de caso os alunos desenvolvam as competências que serão 

enumeradas a seguir, e que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências expostas no 

programa da Geografia C do 12º ano: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico.  

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

• Desenvolver a perceção espacial no sentido de uma progressiva apropriação criativa dos espaços de 

vida. 

• Avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como fator de desenvolvimento 

na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico 

• Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 

• Descrever e interpretar situações de carácter geográfico. 

• Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios.  

• Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 
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• Participar, através da apresentação de soluções fundamentadas, na resolução de problemas espaciais. 

• Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos.  

• Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a pesquisa, 

responder a problemas ou levantar novos problemas. 

• Sistematizar dados, dando-lhes coerência e organizando-os em categorias, na procura de modelos 

explicativos de organização dos territórios. 

• Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica.  

• Utilizar as Tecnologias da Informação e Comunicação, nomeadamente os meios informáticos, 

telemáticos. 

• Reconhecer a necessidade de mudança da escala de análise na compreensão do espaço geográfico.  

• Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos.  
 

Objetivo da aula: 
Desenvolvimento de capacidades e pesquisa e organização de informação relacionada com a 

mobilidade de pessoas com mobilidade reduzida e mobilidade normal 

• Consulta de legislação relativa à mobilidade 

• Consulta de documentos técnicos relativos à mobilidade 
 

Desenvolvimento de capacidades e utilização dos SIG e competências ao nível da informação 

espacial: 

• Criação de informação relativa à densidade populacional 
 

Avaliação contínua  

• A avaliação centrar-se-á na observação direta dos alunos, na sua capacidade de autonomia, pesquisa 

e seleção de informação. 

• A avaliação centrar-se-á na observação direta dos alunos, na sua capacidade de autonomia e 

manipulação da ferramenta SIG e compreensão da informação espacial utilizada. 
 

Operacionalização da aula 
Momentos Tarefa Obs. 

I 
Enquadramento e 

contextualização aula 

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Exploração de 

documentos legais 

Professor: O professor promove a pesquisa e consulta 
de documentos legais sobre a mobilidade de pessoas 
com mobilidade reduzida 
 

Alunos: Os alunos desenvolvem a pesquisa e consulta 

O Professor assume um 
papel de dinamizador/ 
orientador da discussão 

III 
Exploração de 

documentos técnicos 

Professor: O professor promove a pesquisa e consulta 
de documentos técnicos sobre a mobilidade de pessoas 
com mobilidade reduzida e mobilidade normal em 
espaço urbano. 
 

Alunos: Os alunos desenvolvem a pesquisa e consulta 

O Professor assume um 
papel de dinamizador/ 
orientador da discussão 

IV 
Exploração da variável 
espacial distribuição 

da população 

Professor: O professor demonstra como criar e 
explorar informação relativa à distribuição da 
população 
 

Alunos: Vão seguindo as indicações do professor. 

O Professor assume um 
papel ativo 
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Geografia C – 12º ano 

Tema 4 - “Um Mundo de Contrastes” 

Subtema 4.3 - Problemas ambientais, impactos humanos 

diferentes?   

Desenvolvimento do caso estudo: Delimitação de um percurso inclusivo no 

concelho de Cascais, no âmbito do programa Nós Propomos 
 

Data: 14/03/2019        Duração: 50 min 
Turma: Geografia C – 12º Ano 

 
Sessão 17 - Sumário: 

Exploração de variáveis territoriais em SIG - Densidade Populacional (continuação) 

 

Enquadramento: 
A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da Geografia C do 12º ano, nomeadamente no tema 

subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos humanos diferentes? sendo que neste subtema 

encontra-se referenciado no programa um tópico que diz respeito ao ambiente urbano.  
 

Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, por meio de um caso 

pratico/ real, como sugerido no programa, procura-se que os alunos sejam capazes de: 

• Debater a capacidade de sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas (como indicado no 

programa); 

• Reconhecer a importância da consciencialização territorial e de uma participação ativa/ crítica 

enquanto cidadãos; 

• Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 

 

De referir que este caso prático, inserido no âmbito do Nós Propomos, foi identificado e sugerido 

pelos próprio alunos como uma lacuna, tendo vindo a introduzir/ sensibilizá-los, para além dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, na importância do conceito da inclusão social, uma vez 

que este projeto tem como objetivo definir um percurso que permita ser usado também por pessoas 

com mobilidade reduzida (deficiências motoras), invisuais e deficientes auditivos.  
 

Pretende-se que por meio deste estudo de caso os alunos desenvolvam as competências que serão 

enumeradas a seguir, e que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências expostas no 

programa da Geografia C do 12º ano: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico.  

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

• Desenvolver a perceção espacial no sentido de uma progressiva apropriação criativa dos espaços de 

vida. 
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• Avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como fator de desenvolvimento 

na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico 

• Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 

• Descrever e interpretar situações de carácter geográfico.  

• Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios.  

• Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 

• Participar, através da procura e da apresentação de soluções fundamentadas, na resolução de 

problemas espaciais. 

• Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos.  

• Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a pesquisa, 

responder a problemas ou levantar novos problemas. 

• Sistematizar dados, dando-lhes coerência e organizando-os em categorias, na procura de modelos 

explicativos de organização dos territórios. 

• Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica. 

• Utilizar as Tecnologias da Informação e Comunicação, nomeadamente os meios informáticos, 

telemáticos. 

• Reconhecer a necessidade de mudança da escala de análise na compreensão do espaço geográfico.  

• Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos. 
 

Objetivo da aula: 
Desenvolvimento de capacidades e pesquisa e organização de informação relacionada com a 

mobilidade de pessoas com mobilidade reduzida e mobilidade normal 

• Consulta de legislação relativa à mobilidade 

• Consulta de documentos técnicos relativos à mobilidade 
 

Desenvolvimento de capacidades e utilização dos SIG e competências ao nível da informação 

espacial: 

• Criação de informação relativa à densidade populacional 
 

Avaliação contínua  

• A avaliação centrar-se-á na observação direta dos alunos, na sua capacidade de autonomia e 

manipulação da ferramenta SIG e compreensão da informação espacial utilizada.  
 

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 

I 
Enquadramento e 

contextualização da aula 

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e 
a operacionalização da aula 

  

II 
Exploração das variáveis 

espaciais 

Professor: O professor promove e orienta a 
exploração autónoma da informação espacial  

O Professor assume um papel 
de dinamizador/ orientador 
da discussão 

III 
Debate das variáveis 

espaciais 

Professor: O professor promove o debate 
sobre a importância da definição de áreas com 
maior densidade populacional 
 

Alunos: Os alunos apresentam e debatem as 
áreas de maior potencial e a evitar. 

O Professor assume um papel 
de dinamizador/ orientador 
da discussão 
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Geografia C – 12º ano 

Tema 4 - “Um Mundo de Contrastes” 

Subtema 4.3 - Problemas ambientais, impactos humanos 

diferentes?   

Desenvolvimento do caso estudo: Delimitação de um percurso inclusivo no 

concelho de Cascais, no âmbito do programa Nós Propomos 
 

Data: 21/03/2019        Duração: 50+50min 
Turma: Geografia C – 12º Ano 

 
Sessão 18 – Aula Assistida - Sumário: 

 

Continuação do desenvolvimento do projeto: Delimitação de um percurso inclusivo, no 

âmbito do “Nós Propomos”: 

- Análise da distribuição do declive no concelho de Cascais: a sua importância na 

delimitação do percurso. 

- Delimitação de várias hipóteses de percursos baseados no declive . 

- Análise da distribuição da densidade populacional por subsecção estatística no 

concelho de Cascais: a sua importância na delimitação do percurso. 

- Delimitação de várias hipóteses de percursos baseados na densidade populacional. 

 

Enquadramento: 
 

A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da Geografia C do 12º ano, nomeadamente no tema 

subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos humanos diferentes? sendo que neste subtema 

encontra-se referenciado no programa um tópico que diz respeito ao ambiente urbano.  
 

Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, por meio de um caso 

pratico/ real, como sugerido no programa, procura-se que os alunos sejam capazes de: 

• Debater a capacidade de sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas (como indicado no 

programa); 

• Reconhecer a importância da consciencialização territorial e de uma participação ativa/ crítica 

enquanto cidadãos; 

• Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 
 

De referir que este caso prático, inserido no âmbito do Nós Propomos, foi identificado e sugerido 

pelos próprio alunos como uma lacuna, tendo vindo a introduzir/ sensibilizá-los, para além dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, na importância do conceito da inclusão social, uma vez 
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que este projeto tem como objetivo definir um percurso que permita ser usado também por pessoas 

com mobilidade reduzida (deficiências motoras), invisuais e deficientes auditivos.  
 

Pretende-se que por meio deste estudo de caso os alunos desenvolvam as competências que serão 

enumeradas a seguir, e que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências exp ostos no 

programa da Geografia C do 12º ano: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico.  

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

• Desenvolver a perceção espacial no sentido de uma progressiva apropriação criativa dos espaços de 

vida. 

• Avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como fator de desenvolvimento 

na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico 

• Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 

• Descrever e interpretar situações de carácter geográfico.  

• Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios.  

• Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 

• Participar, através da procura e da apresentação de soluções fundamentadas, na resolução de 

problemas espaciais. 

• Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos.  

• Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a pesquisa, 

responder a problemas ou levantar novos problemas. 

• Sistematizar dados, dando-lhes coerência e organizando-os em categorias, na procura de modelos 

explicativos de organização dos territórios. 

• Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica.  

• Utilizar as Tecnologias da Informação e Comunicação, nomeadamente os meios informáticos, 

telemáticos. 

• Reconhecer a necessidade de mudança da escala de análise na compreensão do espaço geográfico.  

• Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos. 
 

Objetivo da aula: 
 

A presente aula insere-se na continuação do desenvolvimento de um caso de estudo relacionado 

com a delimitação espacial de um percurso de manutenção pedestre inclusivo no concelho de 

Cascais. Um percurso que possa ser usado por pessoas sem qualquer restrição física, mas também 

por pessoas com restrições do ponto de vista da mobilidade, da deficiência visual e auditiva. Inserido 

no âmbito do projeto Nós Propomos, pretende-se que os alunos sejam sensibilizados para a 

importância da cidadania territorial ativa e crítica e ao mesmo tempo adquiram conhecimentos 

geográficos sólidos, por meio da pesquisa, discussão e utilização prática desses conceitos.  
 

Os alunos têm vindo a contatar, nas aulas anteriores com os Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG) e com informação territorial cartográfica e estatística. Têm vindo, ainda, a tomar 

conhecimento como se desenvolve um projeto em Geografia, a importância do trabalho em grupo 

e a utilização e recolha de diferentes fontes de informação geográfica e estatística.  
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Na presente aula, e tendo já os alunos tomado contato com informação cartográfica ao nível do 

relevo e mais especificamente dos declives, pretende-se que estes realizem uma análise da 

distribuição do relevo no concelho de Cascais, discutam e reflitam como podem usar essa 

informação e por fim definam per si possíveis hipóteses de percursos. 

É, ainda, pretendido que nestas duas aulas, os alunos analisem a distribuição da densidade 

populacional à subsecção estatística, relativamente a 2011, do concelho de Cascais, d iscutam a sua 

relevância para o projeto e com base nesta informação apresentem possíveis percursos. Será, ainda 

solicitado aos alunos que reflitam sobre a possibilidade destes percursos atenuarem problemas 

urbanos ao nível da sustentabilidade ambiental. 
 

Avaliação Contínua 
 

A avaliação centrar-se-á na observação direta dos alunos, na sua capacidade de analisarem a 

informação cartográfica e de resolução dos problemas apresentados.  

 

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 
I 

Enquadramento e 
contextualização 

da aula 

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos 
e a operacionalização da aula 

  

II 
Organização de 

grupos e execução 
das tarefas do 

tema do declive 

Professor: Organiza três grupos equilibrados 
ao nível de elementos e distribui a informação 
a ser trabalhada relativa aos declives. 
 
Alunos: Iniciam a resolução das 
problemáticas distribuídas pelo professor. 

Os alunos poderão fazer uso dos 
computadores e dos smartfones, 
com vista à obtenção de informação, 
e à execução de um documento de 
texto online. 
O Professor terá um papel de 
facilitador. 

III 
Apresentação e 
discussão dos 

resultados 

Professor: Promove um debate com 
resultados obtidos pelos alunos. 
 
Alunos: Apresentam e justificam os 
resultados 

O Professor assume um papel mais 
ativo colocando questões e 
efetuando possíveis correções.  

IV 
Execução das 

tarefas do tema da 
densidade 

populacional 

Professor: Distribuição da informação a ser 
trabalhada relativa à informação da 
densidade populacional. 
 
Alunos: Iniciam a resolução das 
problemáticas distribuídas pelo professor. 

Os alunos poderão fazer uso dos 
computadores e dos smartfones, 
com vista à obtenção de informação, 
e à execução de um documento de 
texto online. 
O Professor terá um papel de 
facilitador. 

V 
Discussão das 
conclusões do 

vídeo 

Professor: Promove um debate com 
resultados obtidos pelos alunos. 
 
Alunos: Apresentam e justificam os 
resultados 

O Professor assume um papel mais 
ativo colocando questões e 
efetuando possíveis correções.  
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Geografia C – 12º ano 

Tema 4 - “Um Mundo de Contrastes” 

Subtema 4.3 - Problemas ambientais, impactos humanos 

diferentes?   

Desenvolvimento do caso estudo: Delimitação de um percurso inclusivo no 

concelho de Cascais, no âmbito do programa Nós Propomos 
 

Data: 14/03/2019        Duração: 50+50 min 
Turma: Geografia C – 12º Ano 

 
Sessão 19 - Sumário: 

Elaboração do relatório e apresentação a enviar para o concurso nacional do Nós Propomos  

 

Enquadramento: 
A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da Geografia C do 12º ano, nomeadamente no tema 

subtema 4.3 – Problemas ambientais, impactos humanos diferentes? sendo que neste subtema 

encontra-se referenciado no programa um tópico que diz respeito ao ambiente urbano.  
 

Abordando questões teóricas e práticas de sustentabilidade ambiental, por meio de um caso 

pratico/ real, como sugerido no programa, procura-se que os alunos sejam capazes de: 

• Debater a capacidade de sustentabilidade das grandes aglomerações urbanas (como indicado no 

programa); 

• Reconhecer a importância da consciencialização territorial e de uma participação ativa/ crítica 

enquanto cidadãos; 

• Serem sensibilizados para a relevância do ordenamento e planeamento territorial para a 

sustentabilidade ambiental e para a segurança e bem-estar das populações. 

 

De referir que este caso prático, inserido no âmbito do Nós Propomos, foi identificado e sugerido 

pelos próprio alunos como uma lacuna, tendo vindo a introduzir/ sensibilizá-los, para além dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, na importância do conceito da inclusão social, uma vez 

que este projeto tem como objetivo definir um percurso que permita ser usado também por pessoas 

com mobilidade reduzida (deficiências motoras), invisuais e deficientes auditivos.  
 

Pretende-se que por meio deste estudo de caso os alunos desenvolvam as competências que serão 

enumeradas a seguir, e que vêm de encontro aos objetivos gerais/ competências expostas no 

programa da Geografia C do 12º ano: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos e culturas. 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico.  

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades. 

• Desenvolver a perceção espacial no sentido de uma progressiva apropriação criativa dos espaços de 

vida. 
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• Avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como fator de desenvolvimento 

na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico 

• Utilizar corretamente os conceitos geográficos. 

• Descrever e interpretar situações de carácter geográfico.  

• Identificar situações problemáticas relativas às espacialidades e aos territórios.  

• Perspetivar a análise da realidade em termos sistémicos. 

• Participar, através da procura e da apresentação de soluções fundamentadas, na resolução de 

problemas espaciais. 

• Utilizar os métodos indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos.  

• Utilizar o processo de inferência para interpretar documentos geográficos, encaminhar a pesquisa, 

responder a problemas ou levantar novos problemas. 

• Sistematizar dados, dando-lhes coerência e organizando-os em categorias, na procura de modelos 

explicativos de organização dos territórios. 

• Rentabilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica.  

• Utilizar as Tecnologias da Informação e Comunicação, nomeadamente os meios informáticos, 

telemáticos. 

• Reconhecer a necessidade de mudança da escala de análise na compreensão do espaço geográfico. 

• Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos fenómenos geográficos.  
 

Objetivo da aula: 
Desenvolvimento de capacidades e pesquisa e organização de informação relacionada com a 

mobilidade de pessoas com mobilidade reduzida e mobilidade normal 

• Consulta de legislação relativa à mobilidade 

• Consulta de documentos técnicos relativos à mobilidade 
 

Desenvolvimento de capacidades e utilização dos SIG e competências ao nível da informação 

espacial: 

• Criação de informação relativa à densidade populacional 
 

Avaliação contínua  

• A avaliação centrar-se-á na observação direta dos alunos, na sua capacidade de autonomia e 

criatividade. 

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 

I 
Enquadramento e 

contextualização da 
aula 

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Elaboração do relatório 
e apresentação a enviar 

para o concurso 
nacional Nós Propomos 

Professor: O professor promove a elaboração do 
relatório e apresentação a enviar para o 
concurso nacional Nós Propomos.  

O Professor assume um papel 
de dinamizador/ orientador 
da discussão 
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• Apresentação utilizada na segunda e terceira sessão de Geografia C – Os SIG 
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• Apresentação utilizada na terceira sessão de Geografia C – Etapas de um projeto em Geografia 
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• Relatório realizado pelos alunos de Geografia C 12º3, para o projeto Nós Propomos 
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• Apresentação realizada pelos alunos de Geografia C 12º3, para o projeto Nós Propomos 
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Link do vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=kuGa61MCcK0&feature=youtu.be 

  

https://www.youtube.com/watch?v=kuGa61MCcK0&feature=youtu.be
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• Foto realizada no dia da apresentação realizada pelos alunos de Geografia C 12º3 do projeto Nós 
Propomos na Câmara Municipal de Cascais 

 

 

• Foto realizada no dia da apresentação, realizada pelos alunos de Geografia C 12º3, no encontro 
nacional do Nós Propomos, em que foram anunciados os projetos vencedores 
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• Planos de aula da turma CEF OI 3 – Cidadania a Mundo Atual - CEF 

Cidadania e Mundo Atual – CEF 
Dimensão D - Dimensão Económica e Ambiental 

Modulo D4 - Consumo Esclarecido: Todos somos Consumidores 
 

Data: 22/03/2019        Duração: 50 + 50 min 
Turma: CEF OI 3 

 

Sessão 1 - Sumário: 
Apresentação dos objetivos gerais das aulas- 

diagnostico sobre as questões do consumidor esclarecido 
 

Enquadramento: 

A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da disciplina de Cidadania e Mundo Atual (CMA), integrada na 

componente de Formação Sociocultural dos Cursos de Educação e Formação de jovens, no contexto dos 

Planos Curriculares Alternativos, conferindo o curso equivalência ao 3º Ciclo do Ensino Básico.  
 

Estes cursos constituem alternativa ao ensino regular, procurando que os alunos em risco de abandono 

escolar precoce e com elevado nível de insucesso escolar possam obter equivalência ao 3º Ciclo do Ensino 

Básico. Estes cursos ensejam reduzir o insucesso e o abandono escolar pelo recurso a currículos adaptados 

às necessidades práticas dos alunos e recorrendo a metodologias ativas e contextualizadas na necessidade 

dos alunos. 
 

A disciplina de CMA tem como objetivo o desenvolvimento de competências relacionadas com a cidadania 

democrática, ou seja, o currículo de CMA está organizado por forma a contribuir para o desenvolvimento de 

cidadãos participativos e solidários. 
 

O currículo de CMA é constituído por quatro grandes dimensões, sendo que neste plano de sessão será 

abordado um tema relacionado com o modulo D4- Consumo Esclarecido: Todos somos Consumidores, que 

se enquadra na quarta dimensão: D- Dimensão Económica e Ambiental. 
 

Este modulo procura abordar questões relacionadas com os direitos fundamentais dos consumidores: direito 

à segurança, o direito a estar informado, o direito à escolha e o direito a ser ouvido. Procura, ainda, 

sensibilizar os alunos para a questão do consumo ambientalmente e economicamente sustentável. 
 

As competências visadas neste módulo são: 

• Ter consciência da existência de aspetos que um consumidor esclarecido deve observar  

• Explicitar os aspetos que um consumidor esclarecido deve observar no acto de consumo 

• Demonstrar atitudes críticas face ao consumismo 

• Demonstrar espírito crítico face às mensagens publicitárias  

• Reconhecer os direitos e responsabilidades dos consumidores face a situações concretas  

• Ter consciência das organizações de defesa dos consumidores na promoção do consumo esclarecido 

• Evocar direitos do consumidor consagrados nas leis nacionais.  

• Reconhecer situações de consumo esclarecido por oposição a situações de consumismo 
 

Pretende-se que nas aulas de CMA os alunos desenvolvam as competências gerais que serão enumeradas a 

seguir: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos; 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico; 
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• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades; 

• Avaliar o contributo das TIC como fonte de informação; 

• Procura e da apresentação de soluções fundamentadas em informação credível;  

• Sistematizar informação necessária à resolução do problema colocado; 

• Desenvolver técnicas de exposição/ apresentação de ideias; 

• Utilização das TIC, nomeadamente os meios informáticos; 

• Reconhecer a importância da cidadania e da participação critica e informada.  
 

Objetivo da aula: 

Apresentação aos alunos da forma como irão decorrer as aulas, os objetivos que se pretende alcançar com 

as próximas aulas. 

 

Diagnosticar que competências os alunos possuem ao nível: 

• da importância do consumo informado; 

• dos direitos e deveres enquanto consumidores; 

• do preenchimento de um formulário do livro de reclamações; 

• consequências económicas e ambientais do consumo excessivo; 

• sustentabilidade ambiental e económica. 

 

Avaliação Diagnóstica  

 

Avaliação Diagnostica de competências ao nível: 

• da importância do consumo informado; 

• dos direitos e deveres enquanto consumidores; 

• do preenchimento de um formulário do livro de reclamações; 

• consequências económicas e ambientais do consumo excessivo; 

• sustentabilidade ambiental e económica. 

 

 

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 
I 

Enquadramento e 
contextualização 

Professor: Apresenta o sumário, os 
objetivos e a operacionalização da aula 

  

II 
Apresentação e 
discussão dos 

objetivos gerais das 
aulas 

Professor: O professor faz a sua 
apresentação, e os seus interesses no 
âmbito do tema do consumo e solicita aos 
alunos uma breve apresentação. 
 
Alunos: Os alunos deverão fazer a sua 
apresentação e dar uma opinião sobre o 
consumo informado.  

Esta apresentação terá um caracter 
informal, apenas um diálogo. 
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Cidadania e Mundo Atual – CEF 
Dimensão D - Dimensão Económica e Ambiental 

Modulo D4 - Consumo Esclarecido: Todos somos Consumidores 
 

Data: 27/03/2019         Duração: 
50 + 50 min 
Turma: CEF OI 3 

Sessão 2 - Sumário: 
Inicio da temática: O consumidor esclarecido:  
a aquisição de um equipamento (smartfone) 

 

Enquadramento: 

A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da disciplina de Cidadania e Mundo Atual (CMA), integrada na 

componente de Formação Sociocultural dos Cursos de Educação e Formação de jovens, no contexto dos 

Planos Curriculares Alternativos, conferindo o curso equivalência ao 3º Ciclo do Ensino Básico. 
 

Estes cursos constituem alternativa ao ensino regular, procurando que os alunos em risco de abandono 

escolar precoce e com elevado nível de insucesso escolar possam obter equivalência ao 3º Ciclo do Ensino 

Básico. Estes cursos ensejam reduzir o insucesso e o abandono escolar pelo recurso a currículos adaptados 

às necessidades práticas dos alunos e recorrendo a metodologias ativas e contextualizadas na necessidade 

dos alunos. 
 

A disciplina de CMA tem como objetivo o desenvolvimento de competências relacionadas com a cidadania 

democrática, ou seja, o currículo de CMA está organizado por forma a contribuir para o desenvolvimento de 

cidadãos participativos e solidários. 
 

O currículo de CMA é constituído por quatro grandes dimensões, sendo que neste plano de sessão será 

abordado um tema relacionado com o modulo D4- Consumo Esclarecido: Todos somos Consumidores, que 

se enquadra na quarta dimensão: D- Dimensão Económica e Ambiental. 
 

Este modulo procura abordar questões relacionadas com os direitos fundamentais dos consumidores: direito 

à segurança, o direito a estar informado, o direito à escolha e o direito a ser ouvido. Procura, ainda, 

sensibilizar os alunos para a questão do consumo ambientalmente e economicamente sustentável. 
 

As competências visadas neste módulo são: 

• Ter consciência da existência de aspetos que um consumidor esclarecido deve observar  

• Explicitar os aspetos que um consumidor esclarecido deve observar no acto de consumo 

• Demonstrar atitudes críticas face ao consumismo 

• Demonstrar espírito crítico face às mensagens publicitárias  

• Reconhecer os direitos e responsabilidades dos consumidores face a situações concretas  

• Ter consciência das organizações de defesa dos consumidores na promoção do consumo esclarecido 

• Evocar direitos do consumidor consagrados nas leis nacionais.  

• Reconhecer situações de consumo esclarecido por oposição a situações de consumismo 
 

Pretende-se que nas aulas de CMA os alunos desenvolvam as competências gerais que serão enumeradas a 

seguir: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos; 
• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico; 

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades; 
• Avaliar o contributo das TIC como fonte de informação; 

• Procura e da apresentação de soluções fundamentadas em informação credível;  

• Sistematizar informação necessária à resolução do problema colocado; 
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• Desenvolver técnicas de exposição/ apresentação de ideias; 

• Utilização das TIC, nomeadamente os meios informáticos; 
• Reconhecer a importância da cidadania e da participação critica e informada.  

 

Objetivo da aula: 

Em grupos de 3 alunos (no máximo 4), foram distribuídos por cada grupo 3 cartões diferentes com indicações 

sobre um produto (um smartfone) que deveriam adquirir.  

Os cartões continham as características pretendidas para o equipamento, assim como algumas 

condicionantes, que poderiam ser o preço máximo do equipamento, ou o salário/ rendimento familiar. 

Poderia, ainda, ser a necessidade de uma garantia de compra um de assistência técnica 
 

Desenvolver competências nos alunos ao nível: 

• da importância do consumo informado; 
• gestão de orçamento pessoal e/ou familiar;  

• crédito ao consumo e endividamento das famílias. 
• importância da publicidade nas decisões dos consumidores; 

• da diferença entre consumo esclarecido e consumismo; 
• pesquisa, seleção e organização de informação; 

 

Avaliação Contínua  

Ao longo da sessão o professor avalia se a capacidades de pesquisa, organização e objetividade. Verifica, 

ainda, se os alunos estão a conseguir encontrar soluções apropriadas ao problema.  

Durante a apresentação e debate dos resultados o professor verifica se os alunos desenvolveram as 

competências esperadas e apresentadas no objetivo da aula  

Operacionalização da aula 
Momentos Tarefa Obs. 

I 
Enquadramento e 
contextualização  

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Apresentação dos 

problemas 

Professor: O professor organiza grupos de 3 alunos (4 
max.), distribui por cada grupo 3 cartões com 
indicações sobre um smartfone a comprar.  
Cada cartão contém características pretendidas para o 
equipamento e algumas condicionantes: preço 
máximo; e/ou o salário/ rendimento familiar; 
necessidade ou não de garantia ou compra de 
assistência técnica. 

Para a realização deste 
exercício não deve haver 
nenhuma apresentação da 
temática da parte do 
docente. Todo o exercício 
deve ser realizado com base 
nos conhecimentos prévios 
dos alunos. 

III 
Resolução dos 

problemas. 

Professor: deverá, grupo a grupo, identificar a 
necessidade mínima de orientação, observando e 
incentivando e orientando os alunos. 
 

Alunos: com o recurso à internet nos computadores ou 
nos smartfones deverão pesquisar diferentes 
equipamentos, e selecionar, de forma fundamentada, 
o equipamento que satisfaz as características 
solicitadas em cada cartão problema  

O Professor assume o papel 
de facilitador/ orientador 

IV 
Apresentação e 

debate dos 
produtos 

escolhidos 

Professor: O professor lança um debate sobre os 
equipamentos escolhidos, como escolheram o 
equipamento, que sites consultaram, porquê 
escolheram uma determinada loja ou forma de 
compra. 
 

Alunos: Os alunos deverão apresentar e justificar as 
suas escolhas .  

O Professor assume um papel 
de dinamizador/ orientador 
da discussão. 
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Cidadania e Mundo Atual – CEF 
Dimensão D - Dimensão Económica e Ambiental 

Modulo D4 - Consumo Esclarecido: Todos somos Consumidores 
 

Data: 29/03/2019         Duração: 
50 + 50 min 
Turma: CEF OI 3 

 

Sessão 3 - Sumário: 
O consumidor esclarecido - 

Direitos e deveres do consumidor: aspetos legais 
 

Enquadramento: 

A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da disciplina de Cidadania e Mundo Atual (CMA), integrada na 

componente de Formação Sociocultural dos Cursos de Educação e Formação de jovens, no contexto dos 

Planos Curriculares Alternativos, conferindo o curso equivalência ao 3º Ciclo do Ensino Básico.  
 

Estes cursos constituem alternativa ao ensino regular, procurando que os alunos em risco de abandono 

escolar precoce e com elevado nível de insucesso escolar possam obter equivalência ao 3º Ciclo do Ensino 

Básico. Estes cursos ensejam reduzir o insucesso e o abandono escolar pelo recurso a currículos adaptados 

às necessidades práticas dos alunos e recorrendo a metodologias ativas e contextualizadas na necessidade 

dos alunos. 
 

A disciplina de CMA tem como objetivo o desenvolvimento de competências relacionadas com a cidadania 

democrática, ou seja, o currículo de CMA está organizado por forma a contribuir para o desenvolvimento de 

cidadãos participativos e solidários. 
 

O currículo de CMA é constituído por quatro grandes dimensões, sendo que neste plano de sessão será 

abordado um tema relacionado com o modulo D4- Consumo Esclarecido: Todos somos Consumidores, que 

se enquadra na quarta dimensão: D- Dimensão Económica e Ambiental. 
 

Este modulo procura abordar questões relacionadas com os direitos fundamentais dos consumidores: direito 

à segurança, o direito a estar informado, o direito à escolha e o direito a s er ouvido. Procura, ainda, 

sensibilizar os alunos para a questão do consumo ambientalmente e economicamente sustentável.  
 

As competências visadas neste módulo são: 

• Ter consciência da existência de aspetos que um consumidor esclarecido deve observar  

• Explicitar os aspetos que um consumidor esclarecido deve observar no acto de consumo 

• Demonstrar atitudes críticas face ao consumismo 

• Demonstrar espírito crítico face às mensagens publicitárias  

• Reconhecer os direitos e responsabilidades dos consumidores face a situações concretas 

• Ter consciência das organizações de defesa dos consumidores na promoção do consumo esclarecido 

• Evocar direitos do consumidor consagrados nas leis nacionais.  

• Reconhecer situações de consumo esclarecido por oposição a situações de consumismo 
 

Pretende-se que nas aulas de CMA os alunos desenvolvam as competências gerais que serão enumeradas a 

seguir: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos; 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico; 

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades; 

• Avaliar o contributo das TIC como fonte de informação; 
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• Procura e da apresentação de soluções fundamentadas em informação credível;  

• Sistematizar informação necessária à resolução do problema colocado; 

• Desenvolver técnicas de exposição/ apresentação de ideias; 

• Utilização das TIC, nomeadamente os meios informáticos; 

• Reconhecer a importância da cidadania e da participação critica e informada.  
 

Objetivo da aula: 

Sensibilizar os alunos para os seus direitos e deveres fundamentais enquanto consumidores, da importância 

da existência de instituições e organismos de defesa do consumidor e de resolução de conflitos de consumo. 

Sensibilizar, ainda, para a importância do consumo informado e para a importância da resolução de conflitos 

harmoniosa com a ordem social. 
 

Desenvolver competências nos alunos ao nível: 

• direitos e deveres do consumidor; 

• relações comerciais; 

• o papel das organizações de defesa dos consumidores 

• a importância do consumo esclarecido e informado; 

• pesquisa, seleção e organização de informação; 
 

Avaliação Contínua  
 

Ao longo da sessão o professor avalia se a capacidades de pesquisa, organização e objetividade. Verifica, 

ainda, se os alunos estão a conseguir encontrar soluções apropriadas ao problema.  

Durante a apresentação e debate dos resultados o professor verifica se os alunos desenvolveram as 

competências esperadas e apresentadas no objetivo da aula  
 

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 
I 

Enquadramento e 
contextualização  

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Apresentação dos 

problemas 

Professor: Em grupos de 3 alunos (no máximo 4), 
distribuir por cada grupo um questionário/ ficha 
com cinco perguntas com questões relacionadas 
com direitos e deveres dos consumidores e 
relação comercial. 

Para a realização deste exercício 
não deve haver nenhuma 
apresentação da temática da 
parte do docente. Todo o 
exercício deve ser realizado com 
base nos conhecimentos prévios 
dos alunos. 

III 
Resolução dos 

problemas. 

Professor: deverá, grupo a grupo, identificar a 
necessidade mínima de orientação, observando e 
incentivando e orientando os alunos. 
 

Alunos: com o recurso à internet nos smartfones 
deverão pesquisar sobre os direitos e deveres dos 
consumidores e instituições de defesa dos 
consumidores e de gestão de conflitos comerciais 

O Professor assume o papel de 
facilitador/ orientador 

IV 
Apresentação e 

debate dos 
produtos 

escolhidos 

Professor: O professor lança um debate sobre os 
direitos e deveres dos consumidores e sobre a 
importância da gestão de conflitos de consumo. 
 

Alunos: Os alunos deverão apresentar e justificar 
as suas escolhas.  

O Professor assume um papel de 
dinamizador/ orientador da 
discussão. 
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Cidadania e Mundo Atual – CEF 
Dimensão D - Dimensão Económica e Ambiental 

Modulo D4 - Consumo Esclarecido: Todos somos Consumidores 
 

Data: 03/04/2019         Duração: 
50 + 50 min 
Turma: CEF OI 3 

 

Sessão 4 - Sumário: 
O consumidor esclarecido - 

Direitos e deveres do consumidor: A importância do livro de reclamações 

enquanto instrumento de cidadania 
 

Enquadramento: 

A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da disciplina de Cidadania e Mundo Atual (CMA), integrada na 

componente de Formação Sociocultural dos Cursos de Educação e Formação de jovens, no contexto dos 

Planos Curriculares Alternativos, conferindo o curso equivalência ao 3º Ciclo do Ensino Básico. 
 

Estes cursos constituem alternativa ao ensino regular, procurando que os alunos em risco de abandono 

escolar precoce e com elevado nível de insucesso escolar possam obter equivalência ao 3º Ciclo do Ensino 

Básico. Estes cursos ensejam reduzir o insucesso e o abandono escolar pelo recurso a currículos adaptados 

às necessidades práticas dos alunos e recorrendo a metodologias ativas e contextualizadas na necessidade 

dos alunos. 
 

A disciplina de CMA tem como objetivo o desenvolvimento de competências relacionadas com a cidadania 

democrática, ou seja, o currículo de CMA está organizado por forma a contribuir para o desenvolvimento de 

cidadãos participativos e solidários. 
 

O currículo de CMA é constituído por quatro grandes dimensões, sendo que neste plano de sessão será 

abordado um tema relacionado com o modulo D4- Consumo Esclarecido: Todos somos Consumidores, que 

se enquadra na quarta dimensão: D- Dimensão Económica e Ambiental. 
 

Este modulo procura abordar questões relacionadas com os direitos fundamentais dos consumidores: direito 

à segurança, o direito a estar informado, o direito à escolha e o direito a ser ouvido. Procura, ainda, 

sensibilizar os alunos para a questão do consumo ambientalmente e economicamente sustentável. 
 

As competências visadas neste módulo são: 

• Ter consciência da existência de aspetos que um consumidor esclarecido deve observar  

• Explicitar os aspetos que um consumidor esclarecido deve observar no acto de consumo 

• Demonstrar atitudes críticas face ao consumismo 

• Demonstrar espírito crítico face às mensagens publicitárias  

• Reconhecer os direitos e responsabilidades dos consumidores face a situações concretas  

• Ter consciência das organizações de defesa dos consumidores na  promoção do consumo esclarecido 

• Evocar direitos do consumidor consagrados nas leis nacionais.  

• Reconhecer situações de consumo esclarecido por oposição a situações de consumismo 
 

Pretende-se que nas aulas de CMA os alunos desenvolvam as competências gerais que serão enumeradas a 

seguir: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos; 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico; 

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades; 

• Avaliar o contributo das TIC como fonte de informação; 
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• Procura e da apresentação de soluções fundamentadas em informação credível;  

• Sistematizar informação necessária à resolução do problema colocado; 

• Desenvolver técnicas de exposição/ apresentação de ideias; 

• Utilização das TIC, nomeadamente os meios informáticos; 

• Reconhecer a importância da cidadania e da participação critica e informada.  
 

Objetivo da aula: 

Sensibilizar os alunos para os seus direitos e deveres fundamentais enquanto consumidores, da importância 

da existência de instituições e organismos de defesa do consumidor e de resolução de conflitos de consumo. 

Sensibilizar, ainda, para a importância do consumo informado e para a importância da resolução de conflitos 

harmoniosa com a ordem social com o preenchimento de uma folha de reclamações  
 

Desenvolver competências nos alunos ao nível: 

• direitos e deveres do consumidor; 

• relações comerciais; 

• o papel das organizações de defesa dos consumidores 

• a importância do consumo esclarecido e informado; 

• gestão de conflitos de consumo; 

• argumentação;  
 

Avaliação Contínua  
 

Ao longo da sessão o professor avalia se a capacidades de argumentação, organização e objetividade. 

Verifica, ainda, se os alunos estão a conseguir encontrar soluções apropriadas ao problema.  

Durante a apresentação e debate dos resultados o professor verifica se os alunos desenvolveram as 

competências esperadas e apresentadas no objetivo da aula  

Operacionalização da aula 
Momentos Tarefa Obs. 

I 
Enquadramento e 
contextualização  

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos 
e a operacionalização da aula 

  

II 
Apresentação dos 

problemas 

Professor: Em grupos de 3 alunos (no máximo 
4), distribuir por cada grupo um formulário do 
livro de reclamações da Direcção-geral do 
Consumidor. 

Para a realização deste exercício não 
deve haver nenhuma apresentação da 
temática da parte do docente. Todo o 
exercício deve ser realizado com base 
nos conhecimentos prévios dos 
alunos. 

III 
Resolução dos 

problemas. 

Professor: grupo a grupo identifica a 
necessidade mínima de orientação, 
observando, incentivando e orientando os 
alunos. 
 

Alunos: Os alunos deverão elaborar e 
estruturar um argumento para o 
preenchimento do formulário do livro de 
reclamações 

O Professor assume o papel de 
facilitador/ orientador 

IV 
Apresentação e 

debate dos 
produtos 

escolhidos 

Professor: O professor lança um debate sobre 
os argumentos que cada grupo utilizou para o 
preenchimento do livro de reclamações. 
 

Alunos: Os alunos deverão apresentar e 
justificar os argumentos expostos.  

O Professor assume um papel de 
dinamizador/ orientador da discussão. 
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Cidadania e Mundo Atual – CEF 
Dimensão D - Dimensão Económica e Ambiental 

Modulo D4 - Consumo Esclarecido: Todos somos Consumidores 
 

Data: 15/04/2019         Duração: 
50 + 50 min 
Turma: CEF OI 3 

 

Sessão 5 - Sumário: 
O consumidor esclarecido - 

Realização de exercícios de avaliação: 

1 - Compra de um equipamento (aspirador robot); 

2 - Realização de uma reclamação 

Enquadramento: 

A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da disciplina de Cidadania e Mundo Atual (CMA), integrada na 

componente de Formação Sociocultural dos Cursos de Educação e Formação de jovens, no contexto dos 

Planos Curriculares Alternativos, conferindo o curso equivalência ao 3º Ciclo do Ensino Básico.  
 

Estes cursos constituem alternativa ao ensino regular, procurando que os alunos em risco de abandono 

escolar precoce e com elevado nível de insucesso escolar possam obter equivalência ao 3º Ciclo do Ensino 

Básico. Estes cursos ensejam reduzir o insucesso e o abandono escolar pelo recurso a currículos adaptados 

às necessidades práticas dos alunos e recorrendo a metodologias ativas e contextualizadas na necessidade 

dos alunos. 
 

A disciplina de CMA tem como objetivo o desenvolvimento de competências relacionadas com a cidadania 

democrática, ou seja, o currículo de CMA está organizado por forma a contribuir para o desenvolvimento de 

cidadãos participativos e solidários. 
 

O currículo de CMA é constituído por quatro grandes dimensões, sendo que neste plano de sessão será 

abordado um tema relacionado com o modulo D4- Consumo Esclarecido: Todos somos Consumidores, que 

se enquadra na quarta dimensão: D- Dimensão Económica e Ambiental. 
 

Este modulo procura abordar questões relacionadas com os direitos fundamentais dos consumidores: direito 

à segurança, o direito a estar informado, o direito à escolha e o direito a ser ouvido. Procura, ainda, 

sensibilizar os alunos para a questão do consumo ambientalmente e economicamente sustentável. 
 

As competências visadas neste módulo são: 

• Ter consciência da existência de aspetos que um consumidor esclarecido deve observar  

• Explicitar os aspetos que um consumidor esclarecido deve observar no acto de consumo 

• Demonstrar atitudes críticas face ao consumismo 

• Demonstrar espírito crítico face às mensagens publicitárias  

• Reconhecer os direitos e responsabilidades dos consumidores face a situações concretas  

• Ter consciência das organizações de defesa dos consumidores na promoção do consumo esclarecido 

• Evocar direitos do consumidor consagrados nas leis nacionais.  

• Reconhecer situações de consumo esclarecido por oposição a situações de consumismo 
 

Pretende-se que nas aulas de CMA os alunos desenvolvam as competências gerais que serão enumeradas a 

seguir: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos; 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico; 

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades; 
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• Avaliar o contributo das TIC como fonte de informação; 

• Procura e da apresentação de soluções fundamentadas em informação credível;  

• Sistematizar informação necessária à resolução do problema colocado; 

• Desenvolver técnicas de exposição/ apresentação de ideias; 

• Utilização das TIC, nomeadamente os meios informáticos; 

• Reconhecer a importância da cidadania e da participação critica e informada.  
 

Objetivo da aula: 

Avaliar as competências desenvolvidas pelos alunos ao longo das quatro sessões prévias. Competências 

relacionadas com os direitos e deveres dos consumidores, escolha informada de um produto a adquirir, 

escolha adequada ao rendimento pessoal e/ou familiar.  
 

 

Avaliação Contínua  
 

Avaliação das capacidades relacionadas com o consumidor informado e dever cívico. 

 
 

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 

I 
Enquadramento e 
contextualização  

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Apresentação dos 

problemas 

Professor: Em grupos de 3 alunos (no máximo 4), 
distribuir por cada grupo um formulário do livro de 
reclamações e três cartões com características e 
condicionantes para a compra de um aspirador 
inteligente. 

Não há qualquer participação 
do professor 

III 
Resolução dos 

problemas. 

Alunos: Os alunos deverão preencher o formulário do 
livro de reclamações e um documento com a escolha e 
argumentar a escolha do aspirador inteligente. 

Não há qualquer participação 
do professor 
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Cidadania e Mundo Atual – CEF 
Dimensão D - Dimensão Económica e Ambiental 

Modulo D4 - Consumo Esclarecido: Todos somos Consumidores 
 

Data: 17/04/2019         Duração: 
50 + 50 min 
Turma: CEF OI 3 

 

Sessão 6 - Sumário: 
O consumidor esclarecido - 

Direitos e deveres do consumidor: Resolução de conflitos de consumo 
 

Enquadramento: 

A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da disciplina de Cidadania e Mundo Atual (CMA), integrada na 

componente de Formação Sociocultural dos Cursos de Educação e Formação de jovens, no contexto dos 

Planos Curriculares Alternativos, conferindo o curso equivalência ao 3º Ciclo do Ensino Básico.  
 

Estes cursos constituem alternativa ao ensino regular, procurando que os alunos em risco de abandono 

escolar precoce e com elevado nível de insucesso escolar possam obter equivalência ao 3º Ciclo do Ensino 

Básico. Estes cursos ensejam reduzir o insucesso e o abandono escolar pelo recurso a currículos adaptados 

às necessidades práticas dos alunos e recorrendo a metodologias ativas e contextualizadas na necessidade 

dos alunos. 
 

A disciplina de CMA tem como objetivo o desenvolvimento de competências relacionadas com a cidadania 

democrática, ou seja, o currículo de CMA está organizado por forma a contribuir para o desenvolvimento de 

cidadãos participativos e solidários. 
 

O currículo de CMA é constituído por quatro grandes dimensões, sendo que neste plano de sessão será 

abordado um tema relacionado com o modulo D4- Consumo Esclarecido: Todos somos Consumidores, que 

se enquadra na quarta dimensão: D- Dimensão Económica e Ambiental. 
 

Este modulo procura abordar questões relacionadas com os direitos fundamentais dos consumidores: direito 

à segurança, o direito a estar informado, o direito à escolha e o direito a ser ouvido. Procura, ainda, 

sensibilizar os alunos para a questão do consumo ambientalmente e economicamente sustentável.  
 

As competências visadas neste módulo são: 

• Ter consciência da existência de aspetos que um consumidor esclarecido deve observar  

• Explicitar os aspetos que um consumidor esclarecido deve observar no acto de consumo 

• Demonstrar atitudes críticas face ao consumismo 

• Demonstrar espírito crítico face às mensagens publicitárias  

• Reconhecer os direitos e responsabilidades dos consumidores face a situações concretas 

• Ter consciência das organizações de defesa dos consumidores na promoção do consumo esclarecido 

• Evocar direitos do consumidor consagrados nas leis nacionais.  

• Reconhecer situações de consumo esclarecido por oposição a situações de consumismo 
 

Pretende-se que nas aulas de CMA os alunos desenvolvam as competências gerais que serão enumeradas a 

seguir: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos; 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico; 

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades; 

• Avaliar o contributo das TIC como fonte de informação; 
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• Procura e da apresentação de soluções fundamentadas em informação credível;  

• Sistematizar informação necessária à resolução do problema colocado; 

• Desenvolver técnicas de exposição/ apresentação de ideias; 

• Utilização das TIC, nomeadamente os meios informáticos; 

• Reconhecer a importância da cidadania e da participação critica e informada.  
 

Objetivo da aula: 

Sensibilizar os alunos para os seus direitos e deveres fundamentais enquanto consumidores, da importância 

da existência de instituições e organismos de defesa do consumidor e de resolução de conflitos de consumo. 

Sensibilizar, ainda, para a importância do consumo informado e para a importância da resolução de conflitos 

harmoniosa com a ordem social com o preenchimento de uma folha de reclamações  
 

Desenvolver competências nos alunos ao nível: 

• direitos e deveres do consumidor; 

• relações comerciais; 

• o papel das organizações de defesa dos consumidores 

• a importância do consumo esclarecido e informado; 

• gestão de conflitos de consumo; 

• argumentação;  
 

Avaliação Contínua  
 

Ao longo da sessão o professor avalia se a capacidades de argumentação, participação, organização e 

objetividade.  

Durante a sessão o professor verifica se os alunos desenvolveram as competências esperadas e apresentadas 

no objetivo da aula  
 

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 
I 

Enquadramento e 
contextualização  

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Apresentação dos 

problemas 

Professor: O professor promove um debate de ideias 
sobre como e quem poderá ajudar na resolução de 
conflitos de consumo.  
 

Alunos: Os alunos deverão apresentar ideias 

O Professor assume o 
papel de facilitador/ 
orientador 

III 
Sensibilização 

sobre resolução 
de conflitos de 

consumo 

Professor: realiza uma apresentação sobre 
procedimentos para evitar conflitos de consumo e sobre 
o que deve o consumidor fazer para tentar resolver um 
conflito de consumo, nomeadamente pelo recurso:  
1- A Entidades de Resolução Alternativa de Litígios de 
Consumo  
2- Centros de Informação Autárquicos ao Consumidor 

O Professor assume um 
papel ativo 

IV 
Apresentação e 

debate dos 
produtos 

escolhidos 

Professor: O professor lança um debate de ideias sobre a 
resolução de conflitos 
 

Alunos: Os alunos deverão apresentar de novo ideias e 
justificar as sua ideias sobre a resolução de conflitos e que 
entidades podem mediar os conflitos  

O Professor assume um 
papel de dinamizador/ 
orientador da discussão. 
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Cidadania e Mundo Atual – CEF 
Dimensão D - Dimensão Económica e Ambiental 

Modulo D4 - Consumo Esclarecido: Todos somos Consumidores 
 

Data: 23/04/2019         Duração: 
50 + 50 min 
Turma: CEF OI 3 

 

Sessão 7 - Sumário: 
O consumidor esclarecido - 

Direitos e deveres do consumidor: Resolução de conflitos de consumo 

A importância do consumidor esclarecido para a sustentabilidade ambiental 
 

Enquadramento: 

A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da disciplina de Cidadania e Mundo Atual (CMA), integrada na 

componente de Formação Sociocultural dos Cursos de Educação e Formação de jovens, no contexto dos 

Planos Curriculares Alternativos, conferindo o curso equivalência ao 3º Ciclo do Ensino Básico.  
 

Estes cursos constituem alternativa ao ensino regular, procurando que os alunos em risco de abandono 

escolar precoce e com elevado nível de insucesso escolar possam obter equivalência ao 3º Ciclo do Ensino 

Básico. Estes cursos ensejam reduzir o insucesso e o abandono escolar pelo recurso a currículos adaptados 

às necessidades práticas dos alunos e recorrendo a metodologias ativas e contextualizadas na necessidade 

dos alunos. 
 

A disciplina de CMA tem como objetivo o desenvolvimento de competências relacionadas com a cidadania 

democrática, ou seja, o currículo de CMA está organizado por forma a contribuir para o desenvolvimento de 

cidadãos participativos e solidários. 
 

O currículo de CMA é constituído por quatro grandes dimensões, sendo que neste plano de sessão será 

abordado um tema relacionado com o modulo D4- Consumo Esclarecido: Todos somos Consumidores, que 

se enquadra na quarta dimensão: D- Dimensão Económica e Ambiental. 
 

Este modulo procura abordar questões relacionadas com os direitos fundamentais dos consumidores: direito 

à segurança, o direito a estar informado, o direito à escolha e o direito a ser ouvido. Procura, ainda, 

sensibilizar os alunos para a questão do consumo ambientalmente e economicamente sustentável.  
 

As competências visadas neste módulo são: 

• Ter consciência da existência de aspetos que um consumidor esclarecido deve observar 

• Explicitar os aspetos que um consumidor esclarecido deve observar no acto de consumo 

• Demonstrar atitudes críticas face ao consumismo 

• Demonstrar espírito crítico face às mensagens publicitárias  

• Reconhecer os direitos e responsabilidades dos consumidores face a situações concretas 

• Ter consciência das organizações de defesa dos consumidores na promoção do consumo esclarecido 

• Evocar direitos do consumidor consagrados nas leis nacionais.  

• Reconhecer situações de consumo esclarecido por oposição a situações de consumismo 
 

Pretende-se que nas aulas de CMA os alunos desenvolvam as competências gerais que serão enumeradas a 

seguir: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos; 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico; 

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades; 
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• Avaliar o contributo das TIC como fonte de informação; 

• Procura e da apresentação de soluções fundamentadas em informação credível;  

• Sistematizar informação necessária à resolução do problema colocado; 

• Desenvolver técnicas de exposição/ apresentação de ideias; 

• Utilização das TIC, nomeadamente os meios informáticos; 

• Reconhecer a importância da cidadania e da participação critica e informada.  
 

Objetivo da aula: 

Sensibilizar os alunos para os seus direitos e deveres fundamentais enquanto consumidores, da importância 

da existência de instituições e organismos de defesa do consumidor e de resolução de conflitos de consumo. 

Sensibilizar, ainda, para a importância do consumo informado e para a importância da resolução de conflitos 

harmoniosa com a ordem social com o preenchimento de uma folha de reclamações  
 

Desenvolver competências nos alunos ao nível: 

• direitos e deveres do consumidor; 

• a importância do consumo esclarecido e informado; 

• gestão de conflitos de consumo; 

• a importância de um consumo sustentável e sustentado; 

• argumentação;  
 

Avaliação Contínua  
 

Ao longo da sessão o professor avalia se a capacidades de argumentação, participação, organização e 

objetividade.  

Durante a sessão o professor verifica se os alunos desenvolveram as competências esperadas e apresentadas 

no objetivo da aula  
 

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 
I 

Enquadramento e 
contextualização  

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Apresentação dos 

problemas 

Professor: O professor promove um debate de ideias 
sobre consumo sustentável e sustentado e os problemas 
económicos e ambientais de um consumo excessivo.  
 

Alunos: Os alunos deverão apresentar ideias 

O Professor assume o 
papel de facilitador/ 
orientador 

III 
Sensibilização 

sobre resolução 
de conflitos de 

consumo 

Professor: Visualização de documentários sobre a 
importância do consumo sustentável/ racional, com vista 
à sustentabilidade ambiental. 

O Professor assume um 
papel ativo 

IV 
Apresentação e 

debate dos 
produtos 

escolhidos 

Professor: O professor lança um breve debate de ideias 
sobre a necessidade de um consumo sustentável e 
sustentado. 
 

Alunos: Os alunos deverão apresentar de novo ideias e 
justificar as sua ideias sobre o consumo sustentável.  

O Professor assume um 
papel de dinamizador/ 
orientador da discussão. 
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Cidadania e Mundo Atual – CEF 
Dimensão D - Dimensão Económica e Ambiental 

Modulo D4 - Consumo Esclarecido: Todos somos Consumidores 
 

Data: 25/04/2019         Duração: 
50 + 50 min 
Turma: CEF OI 3 

 

Sessão 8 - Sumário: 
O consumidor esclarecido - 

Direitos e deveres do consumidor: Resolução de conflitos de consumo 

A importância do consumidor esclarecido para a sustentabilidade ambiental (conclusão) 
 

Enquadramento: 

A dinâmica aqui proposta insere-se no âmbito da disciplina de Cidadania e Mundo Atual (CMA), integrada na 

componente de Formação Sociocultural dos Cursos de Educação e Formação de jovens, no contexto dos 

Planos Curriculares Alternativos, conferindo o curso equivalência ao 3º Ciclo do Ensino Básico. 
 

Estes cursos constituem alternativa ao ensino regular, procurando que os alunos em risco de abandono 

escolar precoce e com elevado nível de insucesso escolar possam obter equivalência ao 3º Ciclo do Ensino 

Básico. Estes cursos ensejam reduzir o insucesso e o abandono escolar pelo recurso a currículos adaptados 

às necessidades práticas dos alunos e recorrendo a metodologias ativas e contextualizadas na necessidade 

dos alunos. 
 

A disciplina de CMA tem como objetivo o desenvolvimento de competências relacionadas com a cidadania 

democrática, ou seja, o currículo de CMA está organizado por forma a contribuir para o desenvolvimento de 

cidadãos participativos e solidários. 
 

O currículo de CMA é constituído por quatro grandes dimensões, sendo que neste plano de sessão será 

abordado um tema relacionado com o modulo D4- Consumo Esclarecido: Todos somos Consumidores, que 

se enquadra na quarta dimensão: D- Dimensão Económica e Ambiental. 
 

Este modulo procura abordar questões relacionadas com os direitos fundamentais dos consumidores: direito 

à segurança, o direito a estar informado, o direito à escolha e o direito a ser ouvido. Procura, ainda, 

sensibilizar os alunos para a questão do consumo ambientalmente e economicamente sustentável.  
 

As competências visadas neste módulo são: 

• Ter consciência da existência de aspetos que um consumidor esclarecido deve observar  

• Explicitar os aspetos que um consumidor esclarecido deve observar no acto de consumo 

• Demonstrar atitudes críticas face ao consumismo 

• Demonstrar espírito crítico face às mensagens publicitárias 

• Reconhecer os direitos e responsabilidades dos consumidores face a situações concretas  

• Ter consciência das organizações de defesa dos consumidores na promoção do consumo esclarecido 

• Evocar direitos do consumidor consagrados nas leis nacionais. 

• Reconhecer situações de consumo esclarecido por oposição a situações de consumismo 
 

Pretende-se que nas aulas de CMA os alunos desenvolvam as competências gerais que serão enumeradas a 

seguir: 

• Valorizar as diferenças entre indivíduos; 

• Demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico; 

• Aceitar desafios, partilhando riscos e dificuldades; 
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• Avaliar o contributo das TIC como fonte de informação; 

• Procura e da apresentação de soluções fundamentadas em informação credível;  

• Sistematizar informação necessária à resolução do problema colocado; 

• Desenvolver técnicas de exposição/ apresentação de ideias; 

• Utilização das TIC, nomeadamente os meios informáticos; 

• Reconhecer a importância da cidadania e da participação critica e informada. 
 

Objetivo da aula: 

Sensibilizar os alunos para os seus direitos e deveres fundamentais enquanto consumidores, da importância 

da existência de instituições e organismos de defesa do consumidor e de resolução de conflitos de consumo. 

Sensibilizar, ainda, para a importância do consumo informado e para a importância da resolução de conflitos 

harmoniosa com a ordem social com o preenchimento de uma folha de reclamações  
 

Desenvolver competências nos alunos ao nível: 

• direitos e deveres do consumidor; 

• a importância do consumo esclarecido e informado; 

• gestão de conflitos de consumo; 

• a importância de um consumo sustentável e sustentado; 

• argumentação;  
 

Avaliação Contínua  
 

Ao longo da sessão o professor avalia se a capacidades de argumentação, participação, organização e 

objetividade.  

Durante a sessão o professor verifica se os alunos desenvolveram as competências esperadas e apresentadas 

no objetivo da aula  
 

Operacionalização da aula 

Momentos Tarefa Obs. 
I 

Enquadramento e 
contextualização  

Professor: Apresenta o sumário, os objetivos e a 
operacionalização da aula 

  

II 
Apresentação dos 

problemas 

Professor: O professor promove um debate de ideias 
sobre consumo sustentável e sustentado e os problemas 
económicos e ambientais de um consumo excessivo.  
 

Alunos: Os alunos deverão apresentar ideias 

O Professor assume o 
papel de facilitador/ 
orientador 

III 
Sensibilização 

sobre resolução 
de conflitos de 

consumo 

Professor: Visualização de documentários sobre a 
importância do consumo sustentável/ racional, com vista 
à sustentabilidade ambiental. 

O Professor assume um 
papel ativo 

IV 
Apresentação e 

debate dos 
produtos 

escolhidos 

Professor: O professor lança um breve debate de ideias 
sobre a necessidade de um consumo sustentável e 
sustentado. 
 

Alunos: Os alunos deverão apresentar de novo ideias e 
justificar as sua ideias sobre o consumo sustentável.  

O Professor assume um 
papel de dinamizador/ 
orientador da discussão. 
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• Apresentação utilizada ao longo das sessões de CMA 
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• Cartões problema usados em CMA para a aquisição de um produto 
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Cartão 2 A 
 
Pretendo comprar um Smartphone que 
permita: 

- Jogar os jogos mais exigentes em 
termos gráficos 

- Aceder a aplicações de redes sociais 
- Ver vídeos e/ou filmes em alta 

definição (4k) 
- Tirar fotografias (com mais 

MegaPixeis) e fazer vídeos no 
mínimo em 4k 

Cartão 2 B 
 
O meu orçamento máximo é de 1200 
euros 
 
Pretendo comprar um Smartphone que 
permita: 

- Aceder a aplicações de redes sociais 
- Jogar 
- Ver vídeos e/ou filmes 
- Tirar fotografias e fazer vídeos 

Cartão 2 C 
 
O sistema operativo terá de ser o mais 
estável e seguro possível 
 
Pretendo comprar um Smartphone que 
permita: 

- Tirar fotografias e fazer vídeos 
- Ver vídeos e/ou filmes 
- Jogar 
- Aceder a aplicações de redes sociais 
- Permita trabalhar em Excel, Word, 

PowerPoint 

Cartão 2 D 
 
O orçamento máximo para a compra do 
smartphone é de 400 euros 
 
Pretendo comprar um Smartphone que 
permita: 

- Ver vídeos e/ou filmes 
- Aceder a aplicações de redes sociais 
- Tirar fotografias e fazer vídeos com 

muita boa qualidade 
- Jogar (bom processador) 

 

Cartão 2 E 
 
O meu salário mensal é de 400 euros, vivo 
na casa dos meus pais (ainda estudo e 
trabalho a part time), mas pago tudo o que 
quero comprar, menos as comida em casa. 
 
Pretendo comprar um Smartphone que 
permita: 

- Tirar fotografias e fazer vídeos com 
muito boa qualidade 

- Aceder a aplicações de redes sociais 
- Ver vídeos e/ou filmes 
- Jogar 
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Cartão 2 A 
 
Pretendo comprar um Smartphone que 
permita: 

- Jogar os jogos mais exigentes em 
termos gráficos 

- Aceder a aplicações de redes sociais 
- Ver vídeos e/ou filmes em alta 

definição (4k) 
- Tirar fotografias (com mais 

MegaPixeis) e fazer vídeos no 
mínimo em 4k 

Cartão 2 B 
 
O meu orçamento máximo é de 1200 
euros 
 
Pretendo comprar um Smartphone que 
permita: 

- Aceder a aplicações de redes sociais 
- Jogar 
- Ver vídeos e/ou filmes 
- Tirar fotografias e fazer vídeos 

Cartão 2 C 
 
O sistema operativo terá de ser o mais 
estável e seguro possível 
 
Pretendo comprar um Smartphone que 
permita: 

- Tirar fotografias e fazer vídeos 
- Ver vídeos e/ou filmes 
- Jogar 
- Aceder a aplicações de redes sociais 
- Permita trabalhar em Excel, Word, 

PowerPoint 

Cartão 2 D 
 
O orçamento máximo para a compra do 
smartphone é de 400 euros 
 
Pretendo comprar um Smartphone que 
permita: 

- Ver vídeos e/ou filmes 
- Aceder a aplicações de redes sociais 
- Tirar fotografias e fazer vídeos com 

muita boa qualidade 
- Jogar (bom processador) 

 

Cartão 2 E 
 
O meu salário mensal é de 400 euros, vivo 
na casa dos meus pais (ainda estudo e 
trabalho a part time), mas pago tudo o que 
quero comprar, menos as comida em casa. 
 
Pretendo comprar um Smartphone que 
permita: 

- Tirar fotografias e fazer vídeos com 
muito boa qualidade 

- Aceder a aplicações de redes sociais 
- Ver vídeos e/ou filmes 
- Jogar 

 

 

Cartão 4 A 
 
Pretendo comprar um aspirador robot com 
o melhor preço qualidade até 800 euros 

Cartão 4 B 
 
Pretendo comprar um aspirador robot, o 
meu salário mensal é de 1000 euros 

Cartão 4 C 
 
Pretendo comprar um aspirador robot com 
o melhor preço qualidade até 600 euros 

Cartão 4 D 
 
Pretendo comprar um aspirador robot, o 
meu salário mensal é de 2000 euros 

Cartão 4 E 
 
Pretendo comprar um aspirador robot, bom 
preço qualidade e com boa assistência 
técnica. 

Cartão 4 F 
 
Pretendo comprar o melhor aspirador 
robot, que tenha tido as melhores críticas e 
com os melhores sensores e conetividade a 
Android ou iOS 

Cartão 4 G 
 
Pretendo comprar um aspirador robot. 

Cartão 4 H 
 
Pretendo comprar um aspirador robot até 
1000 euros 

Cartão 4 I 
 
Pretendo comprar o melhor aspirador 
robot para o meu orçamento máximo. O 
meu orçamento máximo é de 400 euros. 

Cartão 4 J 
 
Pretendo comprar um aspirador robot, bom 
preço qualidade e com boa assistência 
técnica. O meu rendimento familiar mensal 
é de 1500 euros. 
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• Fichas realizadas em CMA sobre os conceitos de consumidor, direitos e deveres dos 
consumidores e relações comerciais. 
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• Formulário do livro de reclamações preenchido pelos alunos de CMA. 
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